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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar o alcance e os limites das idéias tenentistas na Bahia 

no período que antecedeu à Revolução de 1930 e nos primeiros momentos da construção do 

governo revolucionário liderado por Getúlio Vargas. A incursão por este tema propõe uma 

discussão acerca da atuação de um grupo de tenentes do Exército, especificamente do 19º 

Batalhão de Caçadores que, desde o início de 1930, organizaram um núcleo militar na Bahia, 

liderados por Juarez Távora - chefe militar da revolução no Norte do Brasil, concentrando 

esforços políticos e militares para a vitória da revolução no estado. 

Contextualizado às questões políticas da Bahia na Primeira República e articulando-se com o 

cenário nacional que, desde o início dos anos 1920 era bastante influenciado pelas ideias 

revolucionárias dos tenentes, este trabalho pretende, também, aprofundar alguns aspectos da 

discussão sobre uma "política de acomodação" na Bahia republicana, contrapondo, sobretudo, 

as expectativas das elites políticas locais e as dos tenentes em relação ao reordenamento 

político preconizado pela Revolução de 1930 a nível nacional, e suas especificidades na 

Bahia. 
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ABSTRACT 

 

 

This work has for objective to analyze the reach and the limits of the lieutenantist ideas in 

Bahia in the period that it preceded to the Revolution of 1930 and at the first moments of the 

construction of the revolutionary government led by Getúlio Vargas. The incursion for this 

subject considers a quarrel concerning the performance of a group of lieutenant of the Army, 

specifically of 19º Battalion of Hunters who, since the beginning of 1930, had organized a 

military nucleus in the Bahia, led for Juarez Távora - military head of the revolution in the 

North of Brazil, concentrating efforts politicians and military for the victory of the revolution 

in the state. 

Contextualized to the questions politics of  Bahia in the First Republic and articulating itself 

with the national scene that, since the beginning of years 1920 was sufficiently influenced for 

the revolutionary ideas of the lieutenants, this work intends, also, to deepen some aspects of 

the quarrel on one “politics of accommodation” in the republican Bahia, opposing, over all, 

the expectations of the local politics elites and of the lieutenants in relation to the politician‟s 

reorganiziment praised for the Revolution of 1930 the national level, and its especificities in 

Bahia.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

(…) A imparcialidade, na visão dos acontecimentos históricos, além de 

constituir uma aberração, chega às raias do inexplicável. Só penetramos, 

ardorosamente, aquilo que nos apaixona. Os grandes historiadores têm 

sido facciosos. Porque o espírito da facção foi o primeiro incentivo para 

que se dedicassem aos estudos históricos. 

 

Nelson Werneck Sodré 

 

Pode parecer arriscado iniciar a apresentação dos resultados de uma pesquisa citando, 

e corroborando, a idéia de que o trabalho do historiador não contém, pelo menos como 

pretendem alguns, o fiel da imparcialidade. Resulta, antes de qualquer coisa, do interesse 

motivado por percepções e expectativas pessoais, e por que não dizer apaixonadas, sobre um 

tema. Esses interesses e expectativas sobre o objeto a ser pesquisado estão sempre 

relacionados à história de vida de quem o investiga.  

Do percurso individual no qual vivenciamos experiências que nos colocam frente a 

frente com as questões da vida e da nossa existência da forma como ela se concretiza, ou do 

convívio da formação acadêmica quando as nossas questões, pessoais e carregadas de 

paixões, se confundem com outras – maiores, visíveis, importantes – é que surge ou se afirma 

o nosso desejo de historiador. Isso, ao que nos parece, é essencialmente parcial, porque 

motivado, antes de tudo, pelo desejo de um indivíduo e marcado, obviamente, pelo contexto 

do seu tempo. 

Foi, verdadeiramente, por uma inquietação apaixonada que nos aproximamos desse 

tema. Inicialmente, a Revolução de 1930 e tudo que ela “encerrava” – a Primeira República e 

suas contradições sociais e, sobretudo, políticas - era um cenário de muitas interrogações em 

nossa perspectiva. Mas, não era exatamente em si que a Revolução de 1930 nos seduzia, mas 

nas idéias que se desenvolveram antecipadamente àquele movimento e que acabaram por 

caracterizá-lo como um movimento de ruptura com velhas estruturas de poder. 

Algo, entretanto, nos chamava atenção: o tratamento revolucionário dado àquele 

movimento pela historiografia nacional não se desenvolveu, com a mesma ênfase, no cenário 

acadêmico da Bahia. Ao contrário, as leituras sobre a revolução na Bahia atestavam que por 

aqui ela praticamente não acontecera e que, o panorama político do estado manteve-se 
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praticamente incólume ao grande desequilíbrio de forças traduzido no desfecho político-

militar do movimento que, em outubro de 1930, levou Getúlio Vargas ao poder. 

Ao pensarmos as estruturas políticas da Bahia na Primeira República não nos 

identificávamos com uma certa confluência de interpretações que nos designava um lugar 

acomodado, quase estático, diante daquele processo. A partir daí, pensamos então em outros 

“lugares” de análise daquele movimento, uma vez que investigá-lo a partir da inserção dos 

grupos políticos dominantes direcionaria muito mais aos seus resultados do que às suas 

causas. 

Analisando o movimento revolucionário de 1930 e tendo o contato com alguns 

documentos organizados sobre a revolução na Bahia
1
, nos entusiasmamos pela possibilidade 

de interpretá-lo a partir da atuação de um segmento que, incontestavelmente, foi fundamental 

ao desenvolvimento ideológico do projeto revolucionário e da sua organização: os militares 

revolucionários organizados em torno do chamado Tenentismo. 

Da crise política e social do início dos anos 20 à Revolução de 1930, o Brasil 

experimentou momentos de acirrados conflitos e o Tenentismo se destacou como um 

movimento que radicalizou através das armas a sua insatisfação com as práticas políticas do 

regime oligárquico e protagonizou, em diversos estados, violentos levantes. Articulando-se 

com a Aliança Liberal, liderou a ação militar na tomada do poder em 30. Mas, na Bahia, qual 

foi a repercussão desse movimento? 

Na análise dos documentos sobre a conspiração revolucionária de 1930 na Bahia 

percebemos indícios de uma possível articulação entre militares e civis baianos. As 

possibilidades apresentadas nas primeiras fontes com as quais tivemos contato nos encorajou 

a observar mais atentamente os sujeitos que despontavam naquele cenário e, ainda 

superficialmente, um ponto de partida sobre as suas idéias. 

No caminhar da pesquisa a constatação dessa articulação e contornos mais claros sobre 

as idéias, os conflitos e as práticas vivenciadas na política baiana daquele período reforçaram 

a legitimidade do tema Tenentismo na história da Revolução de 30 na Bahia, na medida em 

que, a partir de um momento específico de convergência de interesses - a conspiração 

revolucionária – viabiliza-se uma análise sobre o alcance e os limites desse movimento no 

estado por ser um momento no qual se agudizaram questões políticas locais. 

                                                 
1
 SILVA, José Calasans Brandão. A Revolução de 1930 na Bahia (Documentos e Estudos). Mestrado em 

Ciências Sociais, UFBA, 1981. 
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A historiografia da Primeira República dedicou ao Tenentismo parcela significativa da 

sua produção.
2
 A diversidade das abordagens suscitou a discussão de outros elementos que se 

configuraram como imprescindíveis à sua interpretação. Os aspectos ideológicos do 

movimento, relacionados diretamente à formação militar, as práticas radicais de contestação 

do sistema oligárquico, a relação do movimento com a sociedade civil, sobretudo com as 

camadas médias urbanas, e a polêmica questão da representação dos interesses destas 

camadas pelo Tenentismo, são exemplos dos vários debates que se estabeleceram e se 

constituíram interesse da nossa discussão. 

O nosso objetivo nesse trabalho é analisar o alcance e os limites do Tenentismo na 

Bahia, haja visto que as referências a este tema não têm se constituído em uma análise 

específica sobre o seu desenvolvimento e a sua trajetória. Consideramos que, no âmbito da 

nossa história política foram privilegiados, em grande medida, os sujeitos relacionados ao 

poder político constituído, em detrimento de diversos grupos que participaram, das mais 

variadas formas, do processo histórico de construção da Bahia contemporânea. É por esse 

motivo, entre outros, que buscamos analisar a ação dos tenentes revolucionários da Bahia e 

suas idéias. 

É na relação entre estes indivíduos e suas idéias, especificamente, do grupo de 

tenentes revolucionários do 19º Batalhão de Caçadores, liderados pelo jovem oficial Joaquim 

Ribeiro Monteiro, que buscamos analisar a conspiração revolucionária na Bahia e, a partir 

dela, compreender as suas especificidades e a relação entre a política e o novo projeto trazido 

pelo movimento que aproximou momentaneamente grupos de formação e interesses tão 

distintos. 

O movimento tenentista não se constituiu, para a historiografia sobre o período, num 

acontecimento relevante para a história da Bahia, porque as expectativas sobre este, em sua 

maioria, buscaram parâmetros fora do contexto baiano. No nosso ponto de vista, a 

conspiração revolucionária que se desenvolveu na Bahia com a participação efetiva de 

militares, apesar da sua tímida repercussão, pode representar um significativo momento na 

sua história política. 

A conjuntura político-social do Brasil na Primeira República propiciou o surgimento 

deste movimento considerado um marco na sua história. As tensões político-sociais e 

transformações culturais deram um tom efervescente à década de 20. O café gerava riquezas e 

a indústria dava novas feições aos grandes centros urbanos. Nas ruas, greves e agitações. Com 

                                                 
2
 Parte considerável dessa produção encontra-se nas referências bibliográficas deste trabalho. 
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a Semana de Arte Moderna, o impacto de uma nova leitura da arte brasileira. No poder, o 

domínio oligárquico. 

O contexto baiano dos anos 20 não reflete, a priori, as características citadas, 

encontra, porém, na última delas, a síntese da sua vida política. É com base nessa 

contextualização que buscamos refletir, à luz das suas especificidades históricas, o possível 

desenvolvimento de um ideário revolucionário na Bahia. 

Sobre a política na Bahia da Primeira República o trabalho de Consuelo Novais 

Sampaio discute a formação e a composição dos partidos políticos naquele período e contribui 

para o conhecimento da dinâmica e dos mecanismos estabelecidos por estes em suas relações 

com a sociedade baiana e com o poder.
3
 

Priorizando em sua abordagem uma configuração da política baiana onde 

protagonizam os grandes chefes políticos com suas personalidades dominadoras que se 

confundiam, muitas vezes, com a própria identidade dos partidos: seabristas, gonçalvistas, 

vianistas, severinistas, mangabeiristas, calmonistas, entre outros, a historiadora não propõe 

uma análise mais direta de propostas ou intervenções de outros setores. Entendendo que o 

objetivo de tal trabalho é, de fato, uma análise da política partidária, sobretudo do seu caráter 

personalista e conservador, tal constatação não se constitui numa crítica ao alcance do 

referido estudo, mas, ao contrário, reconhece nas suas entrelinhas a evidência de outros 

caminhos. 

Aproximando-se, em sua análise, da Revolução de 30, a autora reconhece que 

 

 “... no entanto, quando elementos de uma nova geração, ainda que com 

certo embaraço, no sentido de incluir, no programa partidário, certo 

conteúdo que possa beneficiar as camadas desfavorecidas da sociedade, a 

elite política levanta-se contra, porque soa desafinadamente em relação 

aos seus interesses. Sem dúvida, contudo, no último lustro que precedeu a 

Revolução de 30, idéias liberais menos tímidas começaram a incomodar o 

conservadorismo da elite dirigente local.”
4
  

 

Sobre os ideais aliancistas indica que, além dos poucos elementos seabristas, “... a 

revolução era pregada, na Bahia, por um grupo restrito de jovens acadêmicos, que se 

encarregavam de romper o ritmo monótono e rígido do conservadorismo baiano.”
5
 E ainda, 

sobre as manifestações populares na revolução, transcreve das suas fontes: “Ao fim de algum 

                                                 
3
 SAMPAIO, Consuelo Novais. Os partidos políticos da Bahia na Primeira república. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 1998. 
4
  SAMPAIO, Consuelo Novais, Os partidos políticos da Bahia..., p. 236. 

5
  SAMPAIO, Consuelo Novais, Os partidos políticos da Bahia..., p. 223. 
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tempo, a cidade ficou colorida de lenços vermelhos. „Houve gente que apareceu embrulhada 

em amplos lençóis encarnados! Não se imaginava haver tantos „revolucionários‟ na Bahia‟.
6
 

A despeito do adesismo que caracterizava a política baiana, nos parece legítimo que as 

manifestações populares na Revolução de 30 sejam tratadas como conteúdo relevante daquele 

processo e que, contextualizadas não apenas em relação à predominância dos interesses 

políticos dos setores dominantes, o que as faz parecer menores, mas também ao clima de crise 

social, política e econômica no qual o país se encontrava, possam revelar a atuação de outros 

setores da sociedade baiana, concedendo-lhes, criticamente, a sua importância histórica. 

Queremos citar aqui apenas dois deles: as camadas médias urbanas e os militares. 

 Mesmo considerando que se “não fosse pela atividade conspirativa de alguns poucos 

militares e civis obscuros, a revolução de 1930 teria chegado à Bahia como surpresa ainda 

maior”, Luís Henrique Dias Tavares aponta elementos que indicam a participação efetiva de 

militares na conspiração que se desenvolveu na Bahia sob a direção do tenente Joaquim 

Ribeiro Monteiro.
7
 

 Apesar do “fechamento” do estado da Bahia para a campanha da Aliança Liberal por 

causa do apoio do grupo político dominante naquele período à candidatura Júlio Prestes, 

barganhando, inclusive, para Vital Soares, então governador do estado, a Vice-Presidência, 

seguidos encontros aconteciam entre militares e civis.  

O Comitê da Aliança Liberal na Bahia, através dos tenentes Joaquim Ribeiro Monteiro 

e Hanequim Dantas, os aspirantes a tenente Humberto de Melo e João Costa e do médico 

Eduardo Bizarria Mamede, entre outros, manteve, a partir de fevereiro de 1930, inúmeros 

contatos com os tenentes Juracy Magalhães e o capitão Juarez Távora, líderes da revolução no 

Norte. 

O alcance do movimento tenentista na Bahia ainda é pouco conhecido, este trabalho 

praticamente inaugura um estudo específico sobre este tema na literatura histórica da Bahia, já 

os seus limites foram mais apontados e se tornaram mais visíveis. Em documentação referente 

ao período da conspiração revolucionária
8
, o capitão Juarez Távora considerava 

“problemático” o levante do Exército na Bahia. Entre outros fatores, chamava a atenção para 

a falta de uma ligação mais efetiva entre os oficiais do 19º BC e os sargentos e entre os 

militares e os civis. A deficiência dessa articulação parece-nos estar diretamente relacionada, 

                                                 
6
 SAMPAIO, Consuelo Novais, Os partidos políticos da Bahia..., p .225. 

7
 TAVARES, Luís Henrique Dias. História da Bahia. São Paulo: Editora UNESP, Salvador, BA: EDUFBA, 

2001, p. 378. 
8
 SILVA, José Calasans Brandão. Op. cit. 
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no primeiro caso, às questões de hierarquia institucional e, no segundo, ao fato de que os civis 

que dela participavam estavam fora do jogo político baiano. Eram seabristas em tempo de 

calmonistas.  

Outros fatores, contudo, sinalizam que os problemas de organização de um núcleo 

revolucionário militar na Bahia ultrapassavam as dificuldades estratégicas. O rompimento de 

Luís Carlos Prestes com a Aliança Liberal, em maio de 1930, gerou inquietações no restrito 

núcleo militar baiano. Os tenentes se preocupavam com o rumo político que tomaria o 

movimento revolucionário e, antes disso, desconfiavam das intenções liberais.
9
  

Pensar, no contexto político da Bahia nos anos 20, um movimento político-militar 

radical que pudesse unir os ideais revolucionários da jovem oficialidade do Exército, com 

marcas próprias da sua formação profissional, política e ideológica, e os interesses dos grupos 

políticos civis que, por muitas vezes, protagonizaram um modelo de política personalista e 

clientelista, seria uma ingenuidade e comprometeria a possibilidade de sua contextualização 

com os aspectos político-sociais da Bahia naquele período. 

Nesse sentido, foi nossa preocupação constante o cuidado na observação das estruturas 

políticas e sociais do contexto nacional e suas adaptações na política local. Tal fato não 

restringiu as expectativas de análise da participação militar no cenário político baiano, apenas 

nos proporcionou a cautela necessária frente às demandas de uma pesquisa inaugural e 

desenvolvida no sinuoso percurso da história política da Bahia. 

A despeito de discursos inovadores, ainda, em alguma medida, os trabalhos em história 

política despertam certa “preocupação” (para não dizer uma certa “desconfiança”). Tal 

situação não nos impôs nenhuma cautela diferenciada na relação do nosso objeto com o 

quadro teórico-conceitual do qual lançamos mão. O campo da história política, perspectiva na 

qual esse projeto de pesquisa se orientou e buscou refletir o tema proposto, nos ofereceu 

terreno firme. 

Jacques Julliard
10

, ao trabalhar a história política, aponta alguns elementos que 

provocaram nossas expectativas em relação ao sentido político do movimento tenentista e, 

mais incidentemente, em relação aos aspectos teórico-metodológicos da historiografia política 

da Bahia republicana. 

O primeiro elemento se refere ao que o autor denomina de “acontecimento gerador”. 

No seu entendimento, o acontecimento, sobretudo na sua forma política, evidencia uma 

                                                 
9
 Conforme carta dos tenentes ao Cap. Juarez Távora, in SILVA, José Calasans Brandão. Op. cit. 

10
 JULLIARD, Jacques. A política. In: LE GOFF, Jacques. História: novas abordagens. Rio de Janeiro: Francisco 

Alves, 1995. 
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dialética entre o social e o político. As estruturas sociais e o acontecimento político são 

complementares. O último não pode, portanto, ser considerado como um simples “produto” 

da estrutura social. Deve ser tomado também como produtor (“gerador”) de novas 

mentalidades e de uma “nova” ordem social. 

Nesse sentido, acreditamos que os acontecimentos políticos protagonizados pela 

jovem oficialidade do Exército na Primeira República brasileira não foram apenas um efeito 

daquele momento histórico. Engendraram, ainda, novas discussões e práticas políticas na 

sociedade brasileira. 

O segundo elemento se refere, especificamente, à produção historiográfica no campo 

da história política sobre a Bahia na Primeira República. Conduzimos aqui as nossas 

observações tomando como ponto de partida a evidência de algumas “lacunas” dessa 

produção. Referimo-nos às opções teórico-metodológicas que privilegiaram, enquanto agentes 

históricos, os grupos no poder. 

A partir do que Julliard propõe, este modelo de abordagem pode ser equivocado uma 

vez que “em resumo, essa história política confunde-se com a visão ingênua das coisas, que 

atribui a causa dos fenômenos a seu agente o mais aparente, o mais altamente colocado, e que 

mede a sua importância pela repercussão imediata na consciência do espectador”.
11

 

Identificamos, na história política da Bahia na Primeira República, sinais de uma 

leitura que, muitas vezes, fez confundir as insuficiências do método com a irrelevância dos 

objetos. Acreditamos que não haverá uma história política da Bahia, o mais próxima possível 

da totalidade, se não permitirmos a emersão de outros, novos, agentes históricos. 

Discutindo a crítica dos Annales à história política tradicional, Julliard conclui que não 

ocorreu por parte daqueles o abandono da política do universo social, ao contrário, “a história 

total, que desejaram, teve, entre outros méritos, o mérito de introduzir novamente os homens, 

com a sua carne e o seu sangue, numa história que parecia algumas vezes um teatro de 

marionetes”.
12

 Não queremos, entretanto, descartar a imbricação entre política e poder. 

Consideramos apenas que essa relação deve ser analisada através de uma leitura mais aberta 

da sociedade baiana daquele período. 

Encontramos no centro das discussões sobre o Tenentismo, a relação entre o 

comportamento político-ideológico da jovem oficialidade do Exército e as aspirações das 

camadas médias urbanas. A observação de setores que, a partir do conceito que tomamos por 

camadas médias urbanas, possam ser evidenciados através das fontes, trará, paralelamente à 

                                                 
11

 JULLIARD, Jacques. A política …, p. 181. 
12

 JULLIARD, Jacques. A política …, p. 182. 
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discussão da conspiração revolucionária de 1930 e à trajetória do movimento tenentista na 

Bahia, uma referência, por não se tratar de uma análise específica da intervenção dessas 

camadas na política baiana da década de 1920. 

Por camadas médias urbanas tomamos a definição de “aqueles setores da população 

urbana que, não sendo detentores do capital, realizam trabalho predominantemente não-

manual, quer trabalhando por conta própria, quer vendendo a sua capacidade de trabalho a 

terceiros”.
13

 Poderemos incluir nesse grupo os profissionais liberais, funcionários públicos, 

trabalhadores de funções técnico-administrativas da indústria, comércio e bancos, etc. 

De um modo geral os autores consideram que as camadas médias urbanas não 

conseguiram, por sua dependência em relação ao modelo oligárquico, organizar uma prática 

expressiva de contestação daquele modelo. Insere-se então a questão da representação. Teriam 

sido os tenentes porta-vozes das camadas médias urbanas? 

Para Maria Cecília Spina Forjaz essa representatividade é explícita, mas contraditória. 

Considerando que o tenentismo expressou os interesses das camadas médias urbanas, pela 

ausência de um partido político que o fizesse, a autora evidencia a ambigüidade desse 

movimento político:  

 

“... o tenentismo é liberal-democrata, mas manifesta tendências 

autoritárias; busca o apoio popular, mas é incapaz de organizar o povo; 

pretende ampliar a representatividade do Estado, mas mantém uma 

perspectiva elitista; representa os interesses imediatos das camadas 

médias urbanas, mas se vê como representante dos interesses gerais da 

nacionalidade brasileira”.
14

  

 

Ao analisarmos memórias de participantes do movimento, identificamos que a 

ambigüidade destacada pelos diversos autores surge muito mais pela persistência em 

comprovar ou negar uma articulação entre os militares e as camadas médias urbanas. Na 

maioria dos relatos, essa identificação se expressa de uma forma descomprometida, não por 

incapacidade, mas pelos objetivos do movimento, como sugere em seu depoimento, Juracy 

Magalhães:  

 

“Na verdade, nós os tenentes, não seguíamos uma ideologia definida, não 

nos ligávamos a esta ou àquela classe social, embora nossas propostas de 

reforma ética e política atendessem aos anseios dos cidadãos do povo e da 

                                                 
13

 SAES, Décio. Classe Média e Política na Primeira Republica Brasileira (1889-1930). Petrópolis: Vozes, 

1975, p.26. 
14

 FORJAZ, Maria Cecília Spina. Tenentismo e política: tenentismo e camadas médias urbanas na crise da 

Primeira República. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977, p. 31-32. 
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classe média, então excluídos do Olimpo Oligárquico. Queríamos 

combater a injustiça e ao mesmo tempo confrontar as altas patentes do 

Exército que vinham sustentando esse tipo de opressão”.
15

  

 

A atuação política dos tenentes carregava também, nesse sentido, conotações próprias 

das questões institucionais do Exército. 

É importante salientar que o conteúdo da intervenção militar na Primeira República 

tem sido objeto de discussão de historiadores, sociólogos e cientistas políticos e que, de um 

modo geral, o Tenentismo tem sido considerado por estes, como um elemento chave do 

entendimento da transição do que teria sido uma “política no Exército” para uma “política do 

Exército”.
16

 

José Murilo de Carvalho enfatiza as características próprias das Forças Armadas no 

Brasil e suas transformações ao longo da sua institucionalização na República. Agrega a essa 

discussão as questões relacionadas à educação militar, à aproximação dessa jovem 

oficialidade do Exército com realidades distintas das que vivenciavam, como o estágio de 

jovens militares brasileiros na Alemanha -  os “jovens turcos”, e a Missão Francesa no Brasil, 

que refletia o interesse em dar mais eficácia à formação técnica e à profissionalização das 

Forças Armadas. 

Para o nosso trabalho é relevante um outro aspecto apontado pelo autor, que diz 

respeito à ação política do Exército. Para Carvalho, o Tenentismo dos anos 20 representa uma 

fase contestatória do movimento. Os levantes, as agitações, os discursos, evidenciavam o 

descontentamento de uma “parcela” do Exército que por sua condição institucional se 

percebiam como agentes transformadores de status quo. Dessa intervenção “contestadora” da 

política os militares passariam a uma intervenção “controladora” (em 1930, 1937, 1945, 

1964). 

No que concerne à Bahia, o posicionamento dos tenentes em 1930 pretendia muito 

mais uma intervenção forte e direta, do que uma coadjuvação junto aos setores civis, como 

veremos no decorrer deste trabalho. Ainda que, para tanto, argumentassem com base no 

histórico das lutas dos anos 20, enfatizando o seu caráter moralizador, regenerador, de uma 

República corroída por políticos profissionais. 

O desenvolvimento deste trabalho se constituiu num esforço de interpretação do 

tenentismo na Bahia e se apresenta como mais uma, entre as tantas análises sobre o 

movimento na história nacional, amparando-se, particularmente, pelo referencial teórico-

                                                 
15

 GUEIROS, José Alberto. O último tenente. Rio de Janeiro: Record, 1996, p. 44. 
16

 Ver Borges, 1992. Carvalho, 1985. 
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metodológico que o tem observado nas suas especificidades institucionais e ideológicas, as 

quais, em nosso entendimento, são relevantes. 

Esta dissertação é composta de três capítulos que buscam discutir a hipóteses que a 

esta altura já nos parece estar mais ou menos clara, de que apesar de não ter se inserido no 

quadro dos principais acontecimentos da Primeira República na Bahia, o movimento 

tenentista se constitui como um importante elemento político no jogo do poder que se 

apresentou a partir da conspiração e da execução da Revolução de 1930 no estado. 

Nos utilizamos de documentação oficial – como os arquivos do 19º Batalhão de 

Caçadores, em Salvador; de arquivos pessoais – como o de Juarez Távora, no Rio de Janeiro, 

além de jornais baianos e memórias de integrantes do Tenentismo.  

O primeiro capítulo, intitulado “A revolução dos tenentes: ideologia e práxis na 

conspiração revolucionária de 1930”, analisa os principais aspectos ideológicos que 

permearam o discurso e a prática política dos tenentes durante a fase conspiratória do 

movimento na Bahia. 

Para isso, resgata em alguns momentos antecedentes do movimento – como os 

levantes dos anos 20, e contextualiza as especificidades do cenário político da Bahia à luz do 

contexto nacional sob o qual este movimento ganhou força. Discutimos, também, as 

estratégias utilizadas pelos militares da Bahia, evidenciando a incidência direta da liderança 

de Juarez Távora sobre o movimento e seus integrantes. 

Acreditamos serem as interrogações sobre o “esvaziamento ideológico” e a falta de um 

projeto político  do Tenentismo o fio condutor das nossas reflexões neste capítulo. 

O segundo capítulo se constitui em uma narrativa sobre a atuação militar do 19º 

Batalhão de Caçadores, ao qual pertenciam os jovens militares do núcleo revolucionário 

baiano, a partir da deflagração do movimento revolucionário no Sul do país. Intitulado “Da 

legalidade à rebeldia: a adesão do 19º BC ao movimento revolucionário de 1930”, este 

capítulo dsetaca um momento de amálgama das idéias e das ações dentro da perspectiva 

revolucionária. 

“Entre homens e idéias: os limites da revolução na Bahia” é o terceiro e último 

capítulo deste trabalho e analisa os desdobramentos políticos da vitória revolucionária na 

Bahia, a partir dos acontecimentos imediatos à revolução, como a nomeação e substituição de 

interventores, a atuação política do núcleo militar, o combate aos chefes sertanejos e, 

principalmente, o que temos chamado de “combate de idéias”, o jogo de interesses no 

reordenamento do quadro político local. 
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Este capitulo nos inclinou a muitas perspectivas de análise do movimento tenentista e 

da revolução, sobretudo, na interpretação de seus personagens. Mas, infelizmente, não caberia 

aqui todo o tratamento das muitas possibilidades que encontramos. Ficamos, então, com o 

contexto do que, em alguma medida, compreendemos como uma fase de tentativa, por parte 

dos tenentes, de execução de um projeto verdadeiramente revolucionário para a Bahia. 

Ao fim, as conclusões, que buscam organizar e expor as constatações elaboradas ao 

longo deste percurso. 

Muito do que foi aqui rapidamente apresentado será retomado durante a exposição dos 

capítulos e, buscando o amparo das fontes, muitas dessas idéias se tornarão mais 

compreensíveis. Esta é, sem dúvida, a nossa expectativa. 
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1 A REVOLUÇÃO DOS TENENTES: IDEOLOGIA E PRÁXIS NA 

CONSPIRAÇÃO REVOLUCIONÁRIA 

 

 

Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem: não a 

fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam 

diretamente, ligadas e transmitidas pelo passado. A tradição de todas as 

gerações mortas oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos. E justamente 

quando parecem empenhados em revolucionar-se a si e às coisas, em criar algo 

que jamais existiu, precisamente nesses períodos de crise revolucionária, os 

homens conjuram ansiosamente ao seu auxílio os espíritos do passado, 

tomando-lhes emprestado os nomes, os gritos de guerra e as roupagens, a fim de 

apresentar a nova cena da história do mundo nesse disfarce tradicional e nessa 

linguagem emprestada. 

 

Karl Marx 

 

 

Comando do 19º Batalhão de Caçadores. Estacionamento em Timbó, 20 de 

outubro de 1930. 
 

Boletim nº 1 – Para conhecimento do Batalhão e devida execução, publico o 

seguinte: 
 

I – LEVANTE DO 19º BC – Proclamação 
 

Há vários anos que o Brasil, sofrendo as conseqüências de uma Constituição 

mal compreendida, passa por crises políticas cada vez mais graves; nossas 

rendas são desviadas, nossa liberdade usurpada, nossos direitos não existem. 

Fruto de políticos profissionais, que colocam as vantagens pessoais acima das 

vantagens para a coletividade, a nossa idolatrada Pátria, tem caído do conceito 

das nações e, nós os seus filhos, víamos com o coração em dores e as lágrimas 

aos olhos essa queda formidanda. 

Entretanto, o desejo de melhores dias sempre existiu em nossas consciências 

e uma mocidade forte de ideais, que se formava nos bancos dos colégios e após 

nas Escolas, guiada por verdadeiros paladinos das grandezas da nossa Pátria, 

jurou, cedo ou tarde, mesmo com o sacrifício do seu sangue ardente e forte, 

elevar o Brasil à grandeza e prosperidade das grandes nações modernas. 

Aqueles que nos dirigiam tudo prometiam e nada nos davam, pelo contrário 

nossa queda cada vez mais se acentuava. 

Basta de palavras precisamos de ação, foi o grito uníssono que ecoou em 

todo o Brasil. 

O momento é chegado; do Norte ao Sul, o Brasil se levanta pedindo um novo 

sistema de governo e o cumprimento de um programa organizado, depois de 40 

anos de observações. E, caros camaradas, sabendo que em vossos peitos o 

mesmo desejo de patriotismo se inflama, vos concito a que vos incorporeis a 

esses irmãos de ideais jurando mesmo com o sacrifício do nosso sangue a 

realização do nosso ideal. 

Viva a Revolução Libertadora! 

Viva o Brasil! 

Avante!”
17
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 Transcrição de parte do referido boletim assinado pelo Ten. Joaquim Ribeiro Monteiro. 
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As palavras escolhidas pelo jovem tenente do 19º Batalhão de Caçadores
18

, Joaquim 

Ribeiro Monteiro, registraram, na ocasião, o levante e a adesão do batalhão à Revolução de 

1930 – como ficou reconhecido na historiografia brasileira, o movimento que derrubou o 

governo do presidente Washington Luís, sob a liderança dos militares e dos grupos 

dissidentes da política do café-com-leite. 

Para Antoine Prost, “as maneiras de falar não são inocentes [...] revelam estruturas 

mentais, maneiras de perceber e de organizar a realidade, denominando-a”.
19

 Distante da 

pretensão de fazer uma análise lingüística do texto transcrito e através dele buscar provas ou 

caminhos, o que percebemos é que, contextualizado e interpretado à luz da produção 

historiográfica, o discurso, de tom eloqüente e persuasivo, revela aspectos que possibilitam 

uma análise daquilo que o desfecho revolucionário na Bahia concretizou – ou pensou 

concretizar – dos ideais tenentistas. 

A retórica utilizada extrapola a simples realização de um procedimento 

administrativo de dar conhecimento, de tornar público, um fato ou uma decisão institucional, 

nesse caso, procedimento cotidiano adotado, criteriosamente, pelo Exército. As palavras 

utilizadas ganham força à medida que remontam, numa dicotomia bem demarcada entre as 

mazelas e as esperanças de uma nação, a trajetória das crises políticas da Primeira República e 

o protagonismo do movimento tenentista como instrumento tensionador das relações de poder 

estabelecidas sob o domínio das oligarquias. 

A constatação da importância daquele momento político surge, nas palavras do 

tenente Monteiro, com a urgência de uma decisão por parte dos seus companheiros. Era o 

momento de uma possível ruptura com o “velho” sistema. Tal ruptura fora preconizada pelos 

ideais revolucionários encampados pelo Tenentismo que, posteriormente, se ampliariam numa 

perspectiva marcada por outras concepções que não aquelas, notadamente idealistas, pregadas 

pelos jovens militares nos anos 20. 

A ação proposta pelo tenente Joaquim Ribeiro Monteiro não se reduzia ao levante do 

19º Batalhão de Caçadores. Para ele, a necessidade de romper com os velhos quadros da 

“política profissional” e com aquele sistema de governo estava no cerne de qualquer proposta 

que desejasse “modernizar” a nação. Para isso, vislumbrava a necessidade de um programa 

organizado e executado sob a liderança dos militares. 

                                                 
18 O 19º Batalhão de Caçadores, Batalhão Pirajá, teve sua origem no 11º Regimento de Infantaria, Regimento 

Tiradentes, de acordo com o Decreto nº. 13.916, de 11 de dezembro de 1919. Tomadas as providências para a 

criação do batalhão, a 16 de janeiro de 1920, o 19º BC foi organizado e instalado no Forte de São Pedro, em 

Salvador.  
19

 Antoine PROST. As palavras. In: René RÉMOND. Por Uma História Política. Rio de janeiro: Ed. UFRJ, 

1996. p. 312. 
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Ao proclamar o levante do 19º Batalhão de Caçadores, o tenente Joaquim Ribeiro 

Monteiro utilizou poucas, porém, significativas palavras. Ao examinarmos a trajetória da 

atuação desse militar na conspiração revolucionária na Bahia, perceberemos que suas idéias 

também mantinham o mesmo traço de convicção e eram fundamentadas, em grande medida, 

na sua formação política e militar na Escola Militar do Realengo, de onde egressou grande 

parte dos jovens tenentes revolucionários e onde ele mesmo teve os primeiros contatos com as 

idéias da “revolução” pregada pelo Tenentismo. 

Destacando-se como um movimento que radicalizou através das armas a sua 

insatisfação com as práticas políticas do regime oligárquico, o Tenentismo articulou vários 

levantes durante a década de 1920, período marcado por profundas transformações para a 

sociedade brasileira. Naquela década se manifestaram, além da crise do poder oligárquico, a 

demanda de maior participação política dos setores urbanos que visualizavam na insatisfação 

dos militares a possibilidade de uma renovação da política nacional. 

A relação entre o Tenentismo e a agitação política dos anos 20 é apontada por Anita 

Leocádia Prestes que, ao analisar as origens daquele movimento, reconhece que  

 

“numa situação de crise econômica, social, política e cultural da República 

Velha, como a que se delineava no início dos anos vinte – quando o 

movimento operário se encontrava em refluxo após ter sido violentamente 

reprimido no final da década anterior -, tudo parece indicar que se haviam 

criado as condições para o surgimento de um clima revolucionário, propício 

tanto à eclosão das revoltas militares, consubstanciadas no movimento 

tenentista, quanto à intensa atuação política dos grupos oligárquicos 

dissidentes, descontentes com o domínio da política do “café com leite”, 

assim como das camadas médias urbanas e de outros setores de 

oposição”
20

. 

 

 

A contestação da ordem vigente que se estabeleceu ao longo da Primeira República 

adquiriu formas distintas. No campo ou nas cidades, a exclusão político-social de diversos 

setores combinou fatores que se distinguiam em conteúdo, mas manifestavam o 

descontentamento comum a diferentes grupos em relação aos mecanismos da República 

oligárquica. 

A expressão “república oligárquica", bastante ambígua e contraditória, revela que o 

advento da república no Brasil não se constituiu na implantação de um governo preocupado 

                                                 
20

 Anita Leocádia PRESTES. Os militares e a Reação Republicana: as origens do tenentismo. Petrópolis: 

Vozes, 1993, p.18-19. 
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em servir aos interesses coletivos. Seu papel foi extremamente limitado no processo de 

construção da democracia e da cidadania.
21

 

Para Maria Efgênia de Resende, alguns elementos podem explicar os motivos pelos 

quais a proclamação de 1889 acabou por permitir a permanência, salvo algumas inovações 

inegáveis, de um sistema político que excluía a maioria da população do processo de 

participação política. 

Um dos elementos evidenciados pela autora e que interessa diretamente à nossa 

discussão é a Constituição de 1891, com destaque para a organização federativa e o 

individualismo político e econômico. Para a autora, a grande autonomia que os estados 

ganharam no texto constitucional, rompeu com a relação direta entre o poder local e o poder 

central que prevaleceu durante o Império. Os governadores passaram a ser eleitos e 

adquiriram uma enorme soma de poder. A reboque dessa “estadualização‟ estaria também a 

“municipalização”, que garantia os interesses peculiares dos municípios. Pertencem a este 

contexto a política dos governadores e o coronelismo. 

 

“O federalismo, implantado em substituição ao centralismo do Império, 

confere aos estados uma enorme soma de poder, que se distribui entre o 

estado e os municípios. Sobre esse princípio edifica-se a força política dos 

coronéis no nível municipal e das oligarquias nos níveis estadual e federal. 

A centralidade conferida aos direitos individuais, deixando de lado a 

preocupação com o bem público, ou seja, a virtude pública ou cívica que 

está no cerne da idéia de República, funciona como barreira no processo 

de construção da cidadania no Brasil.” 
22

 

 

 

A impossibilidade de acordos e as difíceis negociações entre interesses conflitantes 

abriam espaços de confronto. Entretanto, não eram os temas sociais da nação a tônica dessa 

disputa, mas, simplesmente, a organização e distribuição do poder. Do ponto de vista da 

participação política o regime republicano manteve uma representação bastante limitada, 

resultado de um modelo liberal essencialmente conservador. 

No campo, os movimentos sociais apontavam as mazelas de uma camada da 

população brasileira que não usufruía dos benefícios da República. Carência e reivindicações 

sociais, aliadas ou não ao caráter religioso, configuraram uma recusa sistemática à forma de 
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 RESENDE, Maria Efgênia Lage de. O processo político na Primeira República e o liberalismo 

oligárquico. In  O tempo do liberalismo excludente: da Proclamação da República à Revolução de 1930. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p. 91. 
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domínio que lhes era imposta pela elite agrária. Canudos e Contestado são apenas exemplos 

entre os diversos momentos de tensão no campo, durante a vigência da Primeira República. 

As cidades, compostas por categorias sociais diversas, acumulavam os problemas 

que, fruto do descaso dos governantes, constituíram-se inúmeras vezes em revoltas populares 

ou com o apoio popular. Enquanto a industrialização se acelerava nos grandes centros 

urbanos, sobretudo no Rio de Janeiro e em São Paulo, os trabalhadores se organizavam em 

reivindicações por melhores condições de trabalho e de sobrevivência, além de uma inserção 

política maior. 

As camadas médias urbanas
23

, ainda pouco articuladas, apresentavam uma tendência 

antioligárquica. Criticavam os seus mecanismos eleitoreiros e as sucessivas perdas a que eram 

submetidas em função de uma política econômica que privilegiava os setores cafeeiros em 

detrimento da modernização produtiva e política, aspectos que mais lhes favoreceriam. 

Diante desse quadro, a conjuntura da Primeira República se constituiu em solo fértil 

ao surgimento do Tenentismo. E, apesar das transformações e efervescência da década de 

1920, a persistência do domínio oligárquico era cada vez mais evidente e suas contradições 

também. 

Na Bahia, o modelo republicano não se concretizou de forma diferente do resto do 

País. A transição da Monarquia à República não prescindiu de um reordenamento político e, 

com efeito, utilizou instrumentos conhecidos das velhas oligarquias para adaptar-se ao novo 

empreendimento político e social de “construir” um regime republicano, ainda que marcado, 

inicialmente, pelo conservadorismo e pela acomodação dos agentes políticos. 

Contrapondo-se à persistência de uma política centralista e personalista, que 

contribuiu para processos sucessórios marcados por dissidências e conflitos nos primeiros 

anos da República na Bahia, as manifestações populares e de setores mais visíveis da 

sociedade baiana – como os comerciantes, representados pela Associação Comercial da Bahia 

– davam ao processo de consolidação do regime um tom menos ordeiro e disciplinado do que 

muitos esperavam. 

 

Há um episódio sangrento, o 13 de novembro de 1899, dia em que o governo 

de Luís Viana respondeu com força policial militar às manifestações de 

protesto realizadas no bairro comercial (Cidade Baixa) contra o resultado 

oficial da eleição para prefeito da cidade do Salvador, acusada de 
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fraudulenta. A intervenção da polícia militar causou mortos e feridos em 

número jamais estabelecido. Também ocorreram prisões, muitas prisões, de 

empregados do comércio e populares. No mesmo dia 13, o comércio fechou 

suas portas. Com todo o comércio fechado, os maiores exportadores e 

importadores da Bahia apareceram no dia seguinte assinando nos jornais 

um manifesto que não ficava apenas nos limites imediatos da condenação do 

ato repressivo, mas se ampliava em conotações políticas que indicavam a 

pressão do comércio para ter maior participação nas decisões do governo.
24

 

 

 

Apesar de manter em seu estatuto, durante toda a Primeira República, a proibição de 

se envolver em questões políticas, a Associação Comercial da Bahia não pode, em alguns 

momentos, se isentar de uma participação na política do Estado. Primeiro, porque 

representava interesses concretos de grupos econômicos; segundo, porque sendo vista como 

uma força, seu apoio era objeto de disputa. 
25

 

Assim, a repercussão de tal “insurgência” sugeriu, de fato, o protagonismo do seu 

elemento mais notório, a Associação Comercial da Bahia. Entretanto, a importância da 

participação de populares não pode ser desprezada se buscarmos compreender o conflito em 

sua dimensão social e política. Para tanto, devemos dirigir nosso olhar a outros sujeitos 

históricos e suas ações, além daqueles já evidenciados como agentes do poder e mais 

aparentemente colocados na observação desses episódios. 

As disputas e cisões políticas constantes na história da Primeira República na Bahia 

caracterizavam muito mais do que as divergências entre as elites dominantes baianas. 

Iniciadas dentro dos partidos locais, essas disputas alcançavam grande parte da população, 

sobretudo porque era para essa massa que, na maioria das vezes, pendiam os prejuízos 

materiais de uma relação complexa entre os aspectos econômicos e políticos que se 

entrelaçavam naquela conjuntura. 

Os primeiros momentos da República na Bahia retrataram, em grande medida, as 

incertezas e inconsistências do regime que se inaugurava. Na verdade, deixava à vista as 

rivalidades históricas ou de última hora entre as lideranças locais. Sem o manto privilegiado 

do Império acirraram-se os conflitos pelo poder. Agora, sob o escudo (e a espada!) da 

República Federativa vieram à tona, mais explicitamente, as personalidades e seus interesses. 

Analisando a conjuntura política da Bahia durante a Primeira República, Sílvia 

Sarmento considera que “os dirigentes republicanos nunca conseguiram criar um arranjo 
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estável de controle do poder estadual”. Essa instabilidade se explicaria, entre outros fatores, 

pela falta de um produto econômico único que pudesse gerar, como ocorreu em São Paulo 

com o café, a união de interesses econômicos e políticos que pretendessem um controle mais 

direto sobre a política estadual.  

Outro fator que contribuía para a instabilidade política, segundo Sarmento, era a 

deficiência do controle do governo estadual sobre a totalidade do território, que se 

relacionava, por um lado, à falta de transportes rápidos para grande parte do interior, e, por 

outro, à fragilidade da força policial.
26

 

O fato é que as sucessões políticas na Primeira República baiana evidenciavam num 

recorte local a fórmula oligárquica que se implantou a nível nacional. O processo eleitoral 

para o governo da Bahia em 1912, por exemplo, foi precedido de grandes agitações, desuniões 

e alianças imprevisíveis. Figuras como Luís Viana, José Marcelino, Severino Vieira e J. J. 

Seabra atuavam ostensivamente no cenário da disputa eleitoral. Este último chegou ao poder 

como único candidato do pleito de 22 de janeiro daquele ano, após a intervenção do governo 

federal que bombardeou a cidade de Salvador. 

A memória do bombardeio tornar-se-ia mais distante com a reforma urbana 

empreendida pela administração de J. J. Seabra, contudo, os motivos e contendas que deram 

origem ao mesmo permaneceriam, por um longo período, como realidade estampada do 

continuísmo político e da exclusão social, aspectos estes que eram fomentados por disputas 

polarizadas e descomprometidas com o interesse público. 

Durante o governo de Antônio Moniz (1916-1920), sucessor de J. J. Seabra, a Bahia 

experimentou, novamente, a imposição da intervenção federal. Outra vez, a sucessão ao 

governo do Estado gerava grandes atribulações, precedidas de um período de agravamento 

das dificuldades socioeconômicas relacionadas, entre outros fatores, ao contexto da Primeira 

Guerra Mundial. 

Dessa vez, um ingrediente a mais na sequência das violentas disputas eleitorais: a 

articulação entre a oposição à Seabra – candidato oficial ao governo Estado – e os coronéis da 

Chapada Diamantina e da região sanfranciscana. Culminado com o movimento que ficou 

conhecido como a “Revolta Sertaneja”, este episódio evidenciou que os limites da ação 

política na Bahia eram imprevisíveis. 
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Seabra retornou ao poder. Fez acordos com os coronéis revoltosos que garantiram 

através de “convênios” o domínio político e administrativo de suas regiões. Esta situação que, 

aparentemente, polarizava as relações de poder na Bahia num binômio capital X interior se 

repetiria e a convocação dos coronéis do sertão pelos políticos da capital  demonstraria, em 

outras oportunidades, que estes poderes estavam mais imbricados do que separados.. 

Para um outro segmento político da Bahia - o movimento operário - o conflito 

interoligárquico também trouxe conseqüências importantes. Na busca pelo apoio do maior 

número possível de eleitores no pleito de 1919, tanto os “seabristas” quanto os “ruístas” 

disputavam o apoio da classe operária. 

Segundo Aldrin Castellucci, na Bahia, “apesar da quase ausência do componente 

nacional, os operários e seus sindicatos aproveitaram-se da cisão no interior das elites 

políticas, fazendo com que o conflito entre capital e trabalho se misturasse à luta da classe 

operária contra os ruístas e seus aliados político-eleitorais na burguesia mercantil, industrial, e 

financeira local”
27

. 

Na interpretação do autor, a aproximação entre operários e seabristas traduzia uma 

necessidade mútua de apoio. O relaxamento frente à organização do movimento operário 

abria possibilidades de articulação que os seus componentes não deveriam recusar. A aliança 

entre grupos historicamente tão distintos num momento de crise política deve ser observada, 

sobretudo, pelas condições estabelecidas e seus desdobramentos. 

Evidentemente, os fatores que levaram à eclosão do movimento grevista dos 

operários baianos em 1919 não se distanciavam da realidade enfrentada pelos trabalhadores 

em outros centros urbanos do País: as condições sócio-econômicas e as disputas das 

oligarquias locais, mescladas às questões intrínsecas à classe trabalhadora, afirmavam a 

inclusão da Bahia numa estrutura nacional de crises e debates. 

Se, para o movimento operário baiano, essa “conveniente” aliança com as oligarquias 

projetou caminhos e possibilidades para a organização da greve de 1919, objetivo imediato 

das classes trabalhadoras baianas organizadas naquele momento, a aliança (inicialmente 

menos explícita) entre os tenentes e as oligarquias dissidentes, sobretudo no Rio de Janeiro, 

também representou a semente de uma articulação entre segmentos sociais distintos em suas 

concepções de política, mas que, em 1930, se aproximariam em suas estratégias. 
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Nesse sentido, podemos argumentar que o movimento tenentista tangenciou uma 

série de acontecimentos que demarcaram espaços de disputa política e ideológica, ainda que 

muitas vezes reduzido a episódios de inexperiente ação militar. 

Na Bahia, às vésperas da Revolução, apresentavam-se todas as evidências que 

impuseram ao tenentismo o rótulo de um movimento contraditório. No entanto, não eram 

contradições baianas. O que se revelava era uma representação proporcionalmente compatível 

às questões locais – mas eram, efetivamente, questões nacionais. 

A temporalidade e a espacialidade do movimento tenentista enquanto luta armada 

podem ser bem delimitadas nas ações e intervenções que os tenentes promoveram ao longo 

dos anos 1920, do levante do Forte de Copacabana à Coluna Prestes. O contorno desse 

movimento como posicionamento ideológico de um grupo de militares, apoiados, inúmeras 

vezes, pelas camadas médias e populares, é menos perceptível. Por suas limitações, diriam 

alguns. É mais provável que seja por sua complexidade. 

 

1.1 PERSONAGENS EM MOVIMENTO: A BAHIA A CAMINHO DA 

REVOLUÇÃO 

 

Em fevereiro de 1930, a bordo do paquete
28

 Rui Barbosa, jovens tenentes, egressos 

da Escola Militar do Realengo, no Rio de Janeiro, discutiam o destino político do Brasil. Mais 

do que isso, esses jovens militares articulavam aquele que se tornaria, posteriormente, um dos 

acontecimentos mais significativos da história republicana no Brasil: a Revolução de 1930. 

Com destino ao 19º Batalhão de Caçadores, na capital baiana, os aspirantes 

Humberto Melo e João Costa ouviram o discurso engajado do tenente baiano Jurandir Bizarria 

Mamede. Este último acabava de ser transferido para o 22º BC, na Paraíba, juntamente com 

aquele que seria um dos mais importantes articuladores das Forças Revolucionárias do Norte, 

o tenente Juracy Montenegro Magalhães, e com o não menos comprometido com a causa 

revolucionária, o tenente Agildo Barata Ribeiro. 

A convivência durante a formação na Escola Militar e os inúmeros encontros 

destinados à reflexão dos problemas nacionais e à discussão dos caminhos a serem adotados 

para a transformação política e social que pregavam contribuíram para a aproximação desses 

jovens militares. 
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O fato de serem nordestinos
29

 – e, portanto, conhecedores da realidade social e 

política da região que seria palco para o desfecho do movimento revolucionário de 1930
30

 – se 

constituiu num elemento de  parceria e a reciprocidade entre aqueles que seriam conhecidos, 

posteriormente, como “os tenentes de Juarez”. 

Apesar das poucas referências ao “desempenho” revolucionário da região em 1930, o 

Norte proveu, com significativa importância, o quadro dos jovens militares que abraçaram os 

ideais rebeldes dos anos 1920 e que, às vésperas da Revolução, despendiam-se em manobras 

políticas e estratégias militares e ainda mantinham o vigor e o idealismo dos levantes militares 

da década que se encerrava. 

Na Bahia, especificamente, o empreendimento revolucionário foi liderado também 

por um nordestino: o Tenente Joaquim Ribeiro Monteiro. Sergipano, mas extremamente 

afeiçoado à Bahia, espectador atento do cenário político nacional e baiano, teve papel decisivo 

na conspiração e execução do movimento revolucionário no Norte do País. Cadete da Escola 

Militar do Realengo em 1924, Monteiro tomou parte em diversas conspirações. Conhecia, 

principalmente pela afinidade revolucionária, os tenentes Juracy Magalhães, Jurandir Mamede 

e Agildo Barata, dentre outros companheiros dos tempos rebeldes
31

.  

Em 1930, servia no 19º BC, em Salvador, à época localizado no Forte de São Pedro. 

Gozava de prestígio entre os colegas e seus superiores, distinguindo-se, principalmente, por 

sua preparação técnico-profissional, conforme destacado, inúmeras vezes, nos boletins 

internos do 19º BC
32

. 

A chegada dos tenentes Juracy Magalhães, Jurandir Mamede e Agildo Barata ao 22º 

BC da Paraíba reativou a sua participação na trama que pretendia depor o Governo Federal. 

Participação que, como veremos mais adiante, trouxe importantes referências à discussão dos 

ideais tenentistas e da situação política da Bahia nos momentos que precederam à revolução 

de outubro. 
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Os nomes relacionados até aqui não fizeram sozinhos, obviamente, a Revolução de 

30. Aliás, segundo Juracy Magalhães, a “Revolução de 30 não foi feita pelo Exército. Nasceu 

na alma do povo”
33

. Outros nomes serão mencionados ao analisarmos, posteriormente, as 

ações políticas e militares que precederam o movimento. Muitos, contudo, não aparecerão, a 

não ser generalizados na palavra “povo”. 

Muitos jovens militares, praças, aspirantes, oficiais e, até mesmo, experientes 

comandantes se “entregariam”, na Bahia, aos propósitos revolucionários. Alguns, no percurso, 

no reconhecimento da causa; outros, na chegada, na constatação da vitória revolucionária. 

Entre os meses de fevereiro e outubro de 1930, concentram-se as nossas 

interrogações no esforço de compreender as idéias e as ações empreendidas pelos diversos 

sujeitos históricos para a revolução no Norte do País e, especificamente, na Bahia. 

Para Philippe Levillain, “a biografia de um rei, ou de um general, não se confunde 

com a história dos acontecimentos em que um e outro se envolveram. Mas é difícil manter-se 

a distinção”
34

. Nesse sentido, mesmo sem a intenção de construir qualquer biografia, não 

precederemos, num cenário tão marcado por crenças e ações pessoais, de lançar mão de 

alguns aspectos da história de vida desses sujeitos. 

Ao acompanharmos a linha de análise de Levillain, reconhecemos a biografia como 

um meio de inserir o indivíduo, com seus percalços e êxitos pessoais, na sociedade do seu 

tempo. Assim, não consideramos um equívoco ressaltar a importância do capitão Juarez do 

Nascimento Fernandes Távora, como liderança inconteste da Revolução de 30 no Norte do 

Brasil. 

A relação entre Juarez Távora e os tenentes conspiradores do Norte havia se iniciado 

no Rio de janeiro, ainda durante as manifestações tenentistas dos anos 1920, das quais Juarez 

Távora participou ativamente, tornando-se um ícone para a jovem oficialidade rebelde. No 

caso do tenente Juracy Magalhães, tal aproximação era ainda mais forte por serem 

conterrâneos (os dois eram cearenses) e suas famílias manterem relações pessoais bastante 

estreitas. 

Inicialmente, a admiração desses jovens tenentes em relação à figura de Juarez 

Távora estava diretamente relacionada ao exemplo de bravura e coragem pela atuação deste 

último nos diversos episódios do movimento tenentista. Posteriormente, a admiração quase 

ingênua pelo herói destemido se transformou em respeito ao homem de fortes convicções que, 
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em nome destas, alinhavou, com maestria, o movimento revolucionário numa região 

extremamente marcada pelos conchavos políticos e personalismos. 

É certo que a figura do capitão Juarez Távora foi de grande importância para a 

continuidade do projeto revolucionário após a dissolução da Coluna Prestes, em 1927. Da 

Argentina, Luís Carlos Prestes, O Cavaleiro da Esperança, impedido de retornar legalmente 

ao Brasil, continuou a desempenhar sua liderança sobre o movimento e contou, para isso, com 

o indispensável auxílio do capitão Távora. 

A experiência revolucionária e o amadurecimento político e intelectual de Luís 

Carlos Prestes o levaram, no entanto, a outros caminhos. Ele acreditava nos seus 

companheiros revolucionários, reconhecia-os enquanto depositários de grandes virtudes 

patrióticas e os respeitava por suas ações. Era, no entanto, no programa da Aliança Liberal 

que Prestes não acreditava. Para ele, o programa da Aliança Liberal divulgado por Getúlio 

Vargas, candidato à Presidente da República, em janeiro de 1930, “era inconsistente e pouco 

conseqüente para enfrentar os graves problemas que se abatiam sobre o Brasil”
35

. A 

“desconfiança” de Prestes não se direcionava apenas ao programa da Aliança Liberal, mas 

também aos próprios liberais e ao conteúdo da revolução defendida pelas oligarquias 

dissidentes. 

Segundo ele, “Getúlio não queria a luta armada. Queria, sim, usar o prestígio dos 

tenentes para se eleger”
36

. Foi assim que, em maio de 1930, Luís Carlos Prestes rompeu com 

o movimento revolucionário e, através de um polêmico manifesto, expôs suas idéias sobre as 

necessidades políticas do País. A revolução que Prestes encampou daí para frente pregava o 

antiimperialismo e o antilatifundiarismo, entre outras questões. Mas, que rumos tomaria, 

então, a revolução “dos tenentes”? 

O abalo causado pelo Manifesto de Maio foi sentido pelo capitão Juarez Távora de 

forma singular. Obedecendo às ordens que, como comandado de Prestes, buscava seguir sem 

rasuras, a fim de concretizar a revolução brasileira, Távora viu no afastamento do referido 

líder uma lacuna quase incontornável. Mas o capitão Juarez Távora não foi o único a 

visualizar as dificuldades de se prosseguir no intento revolucionário sem o Cavaleiro da 

esperança. 

Na Bahia, o tenente Joaquim Ribeiro Monteiro, líder militar local da conspiração 

revolucionária, seguia as instruções do chefe das Forças Revolucionárias do Norte, mantendo 

intenso contato telegráfico e, também, através do médico, civil e adepto do movimento 
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revolucionário na Bahia, Eduardo Bizarria Mamede, irmão do tenente Jurandir Mamede. A 

casa de Saúde Nossa Senhora da Graça, então dirigida pelo cirurgião Átila do Amaral, era o 

ponto de recebimento das instruções vindas da Paraíba, onde se encontrava o capitão Juarez 

Távora
37

. 

A Bahia era um forte centro anti-Aliancista. Mas, apesar do “fechamento” do estado 

para a campanha da Aliança Liberal – por conta do apoio do grupo político dominante 

naquele período à candidatura Júlio Prestes, barganhando, inclusive, a vaga de candidato à 

vice-presidência para Vital Soares, então governador da Bahia –, militares e civis baianos 

articulavam as primeiras tentativas de organização revolucionária. 

A sucessão estadual de 1930 despertou um interesse muito maior nos meios políticos 

da Bahia do que a campanha pela sucessão presidencial. Para Consuelo Novais, alguns  

motivos explicavam esse descaso em relação à disputa no âmbito federal: o arraigado espírito 

provinciano dos políticos locais, a fraca repercussão das idéias revolucionárias na Bahia, e a 

tranqüila certeza da vitória da chapa Júlio Prestes – Vital Soares, que contava com o apoio 

declarado de presidente Washington Luís.
38

 

O Comitê da Aliança Liberal no estado, através dos tenentes Joaquim Ribeiro 

Monteiro e Hanequim Dantas, os aspirantes a tenente Humberto de Melo e João Costa, e do 

médico Eduardo Bizarria Mamede, dentre outros, desempenhava o árduo trabalho de 

arregimentar apoio à campanha aliancista. Essa articulação entre militares e civis na Bahia 

mostrou-se bastante tensa em alguns momentos. 

Ainda no início do mês de maio de 1930, antes da publicação do manifesto de Luís 

Carlos Prestes, o tenente Jurandir Mamede escreveu para “Monteirinho” (como costumava 

tratar o tenente e amigo pessoal Joaquim Ribeiro Monteiro). Nessa carta, o tenente Jurandir, 

que estava na Paraíba com o capitão Juarez Távora e o tenente Juracy Magalhães, colocava o 

amigo e chefe do núcleo na Bahia a par de algumas questões, imprimindo-lhe também 

opiniões pessoais sobre o desenrolar do movimento. 

Confirmava, naquela data, que o processo revolucionário no Sul estava diretamente 

chefiado por Luís Carlos Prestes, e que os conspiradores do Norte estavam sob direção do 

capitão Juarez Távora. Expressava, ainda, as suas expectativas sobre a hora decisiva daquele 

movimento: 
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[...] Nós esperamos com ansiedade o momento de darmos ao país o 

testemunho do nosso amor e da nossa dedicação pela causa que abraçamos 

como única capaz de conduzi-lo à salvação. 

Pelo que você deve ter lido não lhe deve mais restar a menor dúvida de que 

é impossível a regenerescência de nossos costumes políticos por meios 

pacíficos. 

[...] Infelizmente, chegamos à dura contingência de nos vermos forçados, 

nós, os moços, a não ter mais a confiança na integridade moral daqueles 

que dirigem os destinos de nossa terra, os quais, quanto mais velhos, mais 

indignos e pusilânimes são. 

Embora tenha você reconhecido isso, assim como eu, há bastante tempo, 

não posso deixar de referir-me à situação atual como sendo bastante para 

justificar qualquer movimento tendente a eliminá-la. E convenhamos mais 

uma vez que é o próprio regime que se presta ao desenrolar de fatos 

daquela natureza. [...]
39

 

 

A crítica do tenente Jurandir Mamede ao regime republicano, considerando-o 

facilitador dos desmandos que envolviam a política nacional, principalmente no que se referia 

à força das oligarquias e aos seus instrumentos eleitoreiros, não era uma posição isolada, pois 

havia entre os militares da Bahia aquela mesma desconfiança que resultou na ruptura de 

Prestes com o movimento. Os conspiradores não desejavam apenas mudar os políticos – 

pretendiam mudar a forma de governo. Isso ficaria claro mais adiante. 

Pelo mesmo portador da carta de Jurandir Mamede, o tenente Joaquim Ribeiro 

Monteiro recebeu, também, uma carta do capitão Juarez Távora. Anteriormente, como 

admitiu ao destinatário, Távora já havia tentado manter contato com o tenente do 19º BC, que 

não recebeu sua carta por esta não trazer apresentação que assegurasse ser, de fato, de autoria 

do referido capitão. 

A carta do capitão Juarez Távora buscava confirmar o apoio dos tenentes da Bahia e 

sua disposição para cumprir as instruções que levariam ao sucesso do movimento no estado. 

Para isso, expôs algumas opiniões sobre a política nacional, confirmou os princípios que 

sustentavam a atuação dos militares naquele processo e logo instruiu a chefia militar 

revolucionária da Bahia no direcionamento de atitudes para o fortalecimento do movimento. 

 

Prezado Camarada Ten. Monteiro: 

[...] Vamos atravessando neste momento uma degradante crise de 

prepotência e subserviência políticas – que, ou provocará um gesto supremo 

de salvação nacional – ou nos atirará de uma vez no rol dos povos escravos, 
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para os quais nem restam já esperanças de liberdade política, nem sombras 

de independência econômica. 

Julgo ocioso recapitular ao prezado camarada a verdadeira série de 

ultrajes com que o atual governo – legítimo fruto de uma mentalidade 

política apodrecida – tem escarnecido do nosso pseudo regime 

Constitucional – mostrando, brutalmente, a todos os homens de boa 

vontade, que não passa de platonismo inoperante, esperar das virtudes do 

voto, ou de outros recursos legais, o milagre que só uma revolução violenta 

poderá operar. 

E é para a eventualidade deste remédio extremo que venho pedir o apoio do 

distinto camarada e de todos aqueles que na Bahia estejam dispostos a 

acompanhá-lo. [...]
40

 

 

À carta do companheiro Jurandir Mamede e à solicitação de apoio do comandante do 

Norte, o tenente Joaquim Monteiro respondeu demonstrando sua satisfação em poder 

colaborar com o movimento. Por outro lado, não escondeu os problemas que detectava em sua 

articulação no 19º BC e, de um modo geral, na Bahia. 

Em carta de 10 de maio, a exposição dessas dificuldades se fazia a partir de um 

levantamento dos principais pontos referentes à organização do movimento em Salvador e a 

sua conseqüente execução: 

 

Conforme o nosso companheiro reconhece a Bahia é mesmo um ponto fraco 

porquanto os elementos somos nós somente, tendo já anteriormente 

procurado sondar com muita habilidade, inclusive o mais graduado do 

corpo, nada podendo contar. 

[...] A vigilância aqui ultimamente se tem acentuado pois soube com 

segurança terem sabido na polícia da passagem do nosso companheiro com 

um outro por aqui com destino até aí via Sergipe, para o que chamo especial 

atenção pois foram tomadas providências para Sergipe e Alagoas nada 

podendo adiantar com referência a outros estados. 

[...] A topografia da cidade, além de sua grande extensão, - com os pontos 

necessários a serem tomados se acharem afastados um do outro, o que 

acarreta sub-divisão de elementos, enfraquecendo-os portanto, isto 

estudamos ontem detalhadamente. 

A ligação com elementos civis acho de todo perigoso porquanto não 

conheço nenhum, seria arriscar a um insucesso pois quase não tenho 

relações aqui (...) pelas conversas que ouço no entanto como em todo o 

Brasil penso que será bem acolhido o movimento no meio civil. 

Do exposto aqui continuaremos trabalhando e se o nosso companheiro 

julgar necessário o movimento aqui, mesmo com todos os insucessos 
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prováveis que exponho leal e sinceramente para que não pense na certeza, 

nos achamos dispostos para o sacrifício pela nobre causa comum.
41 

 

1.2 Idéias em movimento: avanços e recuos da conspiração 

revolucionária na Bahia 

 

 Em 20 de maio de 1930 foram expedidas, pelo capitão Juarez Távora, instruções a 

todas as chefias revolucionárias do Norte. A intenção do comando era colocar em andamento 

estratégias de organização para os levantes na região. Da ação simultânea entre o Sul, o 

Centro e o Norte dependeria o êxito do movimento. Nas considerações preliminares, o líder 

revolucionário ainda afirmava a direção de Luís Carlos Prestes na revolução que se 

organizava: 

 

Conforme temos reiteradamente comunicado a todos os camaradas e amigos 

que nos ouvem, no Brasil, vimos estudando, desde há anos, as possibilidades 

de organizar um movimento revolucionário de caráter geral, isto é, 

abrangendo simultaneamente, o Sul, o Centro e o Norte do país, como „meio 

externo, mas único eficiente‟, de sanear o ambiente político que asfixia a 

nossa pátria. [...]  

– ÀS ARMAS! – é bem já a invocação exclusiva que, como um murmúrio 

tímido, ou como um grito de desespero insopitado, escapa de todas as 

consciências limpas, de um extremo a outro do País, contra o despotismo 

monstruoso que nos explora e nos avilta. 

Por isso a chefia revolucionária – sintetizada na pessoa do general LUIS 

CARLOS PRESTES – que, tendo evitado qualquer ingerência na recente 

campanha eleitoral – porque, desde há muito, descrera da eficiência do voto 

entre nós – nunca, porém, se desinteressou do rumo realmente prático – A 

REAÇÃO ARMADA – para o qual ele poderia encaminhar-se – vem agora, 

dar a voz de alerta a todos os seus amigos, civis ou militares, no Brasil. 

E espera que todos os verdadeiros revolucionários espalhados pelo 

território da República, entrem imediatamente em recíproco entendimento, 

apresentando-se para receber, no momento oportuno, a ordem de ocupar 

posições.
42

 

 

Estendiam-se muitos itens que orientavam estrategicamente as chefias do Norte. 

Minuciosamente, o capitão Juarez Távora alinhavava uma seqüência de ações para garantir 
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que nas regiões por ele lideradas, o esforço militar e também civil se desse de forma 

organizada e enérgica, alcançando os resultados esperados pelo movimento. 

A missão do Norte, tal qual esboçada nas orientações de Juarez Távora, era a de 

neutralizar as forças do Governo Federal na região, impedindo o arregimentamento de 

quaisquer recursos por parte do governo naquela região. 

Era certo, na visão do capitão, que o palco das operações seria o Centro-Sul. O 

Norte, muito afastado e com grandes dificuldades de comunicação terrestre, deveria promover 

um fechamento sincronizado com as ações dos revoltosos do Rio de Janeiro e São Paulo, 

garantindo a sua expansão aos estados da região e evitando qualquer esboço de resistência. 

 

As instruções que se seguem orientarão essa fase preparatória do 

movimento armado. 

INSTRUÇÕES GERAIS: 

– O movimento a irromper simultaneamente no Sul, no centro e no Norte do 

país, visará a deposição do governo federal, pelo esmagamento de suas 

forças de reação, concentrada principalmente no Rio e em S. Paulo. [...] 

– Aos revolucionários do Norte caberá, principalmente, a missão de 

neutralizar, em toda a zona que se estende da Bahia até o extremo Norte, a 

influência do governo central, impedindo por todos os meios possíveis, que 

ele retire daí quaisquer recursos bélicos, para reforçar sua defesa nos 

teatros de operação do centro e do sul. [...] 
43

 

 

Estrategicamente, o comandante revolucionário organizaria uma sucessão de levantes 

nos quais pensava incluir elementos revolucionários do Exército, das polícias estaduais e dos 

grupos civis. Previa, com certa lógica, que a zona sob seu comando se manteria fiel ao 

Governo Federal e, para tentar romper aquela situação, pretendia constituir núcleos de ação 

que pudessem enfrentar e, consequentemente, dominar os governos legalistas. 

 

“– Em Bahia e Alagoas possuímos fracos elementos militares com os quais 

já me entendi por escrito, dando instruções e recomendando imediata 

ligação com o respectivo elemento civil. 

Julgo problemático o levante da força federal ali aquartelada e menos 

provável, ainda, a deposição dos respectivos governos pelos elementos 

revolucionários locais. 

– Caso falha, como receio, a colaboração inicial dos elementos 

revolucionários de Alagoas, Sergipe e Bahia – a zona constituída por esses 

estados será, naturalmente, o nosso verdadeiro teatro de operações, para 
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onde terão de convergir, numa rápida concentração, todas as forças 

regulares disponíveis dos estados revolucionários da zona Norte.”
44

 

 

Apesar da visão do Norte como uma zona estratégica para o movimento 

revolucionário, as constatações do capitão Juarez Távora sobre a “fraqueza” dos elementos 

militares e civis revelavam, por outro lado, que as idéias revolucionárias ainda não tinham se 

fortalecido dentro dos próprios núcleos articuladores. A resistência conservadora no Norte, 

prevista pelo capitão, se constituiria em seu maior adversário. 

Seguiam-se a estas instruções outras que se referiam à organização político-

administrativa dos estados revolucionados. Em linhas gerais se delineava a execução dos 

levantes projetados. Pensava-se nas eventualidades que poderiam impactar sobre os resultados 

e mantinha-se a certeza das dificuldades estratégicas a serem superadas. Outras, ainda, seriam 

agregadas a este rol. 

Até aquele momento, os contatos entre Juarez Távora e o tenente Joaquim Ribeiro 

Monteiro confirmavam a proposta de execução da revolução e, também, a continuidade de 

Luiz Carlos Prestes na liderança do movimento. Um duro “golpe” estaria, no entanto, a 

caminho: a publicação em 30 de maio de 1930, do manifesto de Luís Carlos Prestes 

declarando-se não apenas afastado do movimento revolucionário, mas, engajado em uma 

perspectiva impensável para a maioria dos seus companheiros: o comunismo. 

Ao saber das declarações emitidas por Prestes, o capitão Juarez Távora apressou-se 

em posicionar-se frente aos seus companheiros e liderados da Bahia. Expôs de imediato a sua 

negação às idéias do líder revolucionário que, naquele momento, “abandonava” a revolução 

pregada durante os anos 20, quando esteve à frente da Coluna Prestes. 

 

Prezados camaradas e amigos de S. Salvador-Bahia: 

 

Já devem conhecer, pelas notícias telegráficas, a natureza do último 

manifesto publicado, no Rio, pelo general Luiz Carlos Prestes. 

Dele discordei, como devem ter discordado todos os espíritos equilibrados, 

e disso já dei ciência àquele chefe – exonerando-me imediatamente de 

qualquer dever de obediência à sua nova e insólita orientação 

revolucionária. 

Acabo também de comunicar essa minha atitude a todos os camaradas que, 

como eu, se encontram à frente de chefias de responsabilidade (Cordeiro de 

Faria, Eduardo Gomes, Ary Parreiras (marinha), Djalma Dutra, Ricardo 

Holl, Miguel Costa, Estillac Leal e João Alberto.) – concitando-os a 
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procederem um exame criterioso da própria situação e pedindo-lhes que me 

informem com urgência, se querem ou podem levar avante o movimento 

projetado, com a exclusão do chefe que acaba de abandonar-nos. Espero 

receber, dentro de 10 ou 15 dias, no máximo, uma resposta decisiva.
45

 

 

O capitão prosseguia em sua carta, expondo aos companheiros da Bahia as hipóteses 

que poderiam se confirmar em uma situação tão adversa quanto aquela em que se 

encontravam. Eventualmente, seria necessário dar continuidade ao movimento, ainda que com 

o clarão que se apresentara com a retirada de Luiz Carlos Prestes. 

Para que a chefia baiana também se posicionasse frente às possibilidades de 

concretização do projeto revolucionário, o capitão Távora orientou a emissão de uma resposta 

“urgente e franca” que consistia numa decisão que se traduziria, conforme as orientações do 

capitão Távora, num texto de duas palavras a serem telegrafadas pelo tenente Monteiro: 

 

 – „SIM pt SIM‟ – que significará: – „Estamos dispostos a fazer o movimento 

sob uma nova chefia, com o apoio do Centro e Sul, ou sem ele desde que a 

Paraíba se disponha a nucleá-lo, opondo-se à intervenção federal‟. 

– „SIM pt NÃO‟ – que significará: – „estamos dispostos a fazer o movimento, 

desde que contemos com o apoio do Centro e Sul. Não apoiaremos porém, a 

Paraíba, num movimento isolado no Norte‟. 

– „NÃO pt NÃO‟ – que significará: „Diante da saída do general Prestes, 

julgamos impraticável, por hora, qualquer movimento exonerando-nos, por 

isso dos compromissos já assumidos‟.
46

 

 

Alguns dias depois, em 10 de junho de 1930, o tenente Joaquim Ribeiro Monteiro 

telegrafava ao chefe do Norte informando sobre a decisão tomada por ele e por seus poucos 

companheiros militares na Bahia: “NÃO pt NÃO”. 

 A resposta da chefia baiana abriu um intervalo nas articulações com o capitão 

Távora. O telegrama, que apontava a negação da continuidade do movimento nas condições  

que tinham se estabelecido recentemente, foi seguido de uma carta minuciosa na qual a chefia 

militar expunha os motivos que levaram a tal decisão. 

Adiantavam ao líder do Norte as providências que já tinham tomado, seguindo as 

diretivas anteriores do capitão. Reforçavam o interesse dessa chefia em articular, ainda que 

com dificuldades, tudo que lhe havia sido solicitado. A saída de Prestes, no entanto, causou 
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grande surpresa e decepção àquele grupo, ao ponto de duvidarem se o “manifesto indesejável” 

era, de fato, verdadeiro. 

Sobre a articulação entre civis e militares, apontavam as dificuldades e as 

possibilidades encontradas, algumas muito interessantes, que demonstravam as contradições 

de uma aliança que reunia em uma mesma ordem personagens tão contraditórios. 

 

Assentamos as bases de uma aproximação com um colega que sabíamos ser 

simpático à causa e decidido e, além disso, conhecedor do meio civil com o 

qual se achava em contato desde as eleições. Pelo fato de ser bastante 

vigiado pela polícia e serem conhecidas de seus colegas as idéias que 

professava, essa aproximação se fazia necessária com as devidas cautelas; 

exposta em idéia geral a nossa intenção, depois de conhecida a sua maneira 

de agir, tratamos logo da ligação com o elemento civil. Fui apresentado a 

dois civis, de confiança absoluta e também de ação, conhecida em situações 

outras. Entabulamos conversa e procuramos saber quais os elementos que 

poderíamos dispor. Já nos haviam informado da existência de dois 

elementos de real valor; um, chefe sertanejo, podendo dispor de cerca de 

500 homens (segundo informações que necessitavam ser confirmadas por 

um agente de confiança), e outro contando com elementos esparsos na 

capital. Os dois civis, nos disseram que,  de fato, eram elementos de 

prestígio e que muito nos auxiliariam; insistimos na necessidade de entrar 

logo em ligação com os mesmos, pela urgência que tínhamos; disseram-nos 

que o 1º obedecia às ordens do Dr. SEABRA e o segundo às do Dr. Moniz 

Sodré; que não convinha tratar com eles diretamente e sim mediante uma 

apresentação daqueles políticos.[...] 
47

 

 

Combater a política oligárquica com o auxílio dos coronéis! O “auxílio patriótico” 

dos batalhões do sertão aos interesses políticos dos governantes não se inaugurava naquele 

momento. Em outro episódio da história baiana, a aproximação entre os representantes do 

poder estadual e os chefes políticos locais, especificamente os coronéis Horácio de Matos e 

Franklin de Albuquerque, tinha se consolidado para combater o Tenentismo. É extremamente 

rememorada a perseguição liderada por estes coronéis à Coluna Prestes. 

 

Organizados pelos chefes sertanejos em suas próprias zonas, os batalhões 

patrióticos minaram os sertões por onde deveria deslocar-se a coluna 

revolucionária e onde a atuação das forças legalistas era difícil, devido às 

condições inóspitas do meio ambiente. [...] Os coronéis baianos, contudo, 

através de um destacamento do batalhão Lavras Diamantinas e das forças 

do coronel Franklin de Albuquerque, já na fase final da campanha 

chegaram a atravessar a fronteira Brasil-Bolívia (fev. 1927). Voltaram 

engrandecidos. Cresceram em prestígio junto ao governo federal, enquanto 

o estadual, mais uma vez, sentiu que a balança do poder só poderia ser 
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equilibrada com o reconhecimento das forças que, independentemente, 

atuavam no interior do estado.
48

 

 

Para os líderes tenentistas na Bahia, o estranhamento a tal situação seria superado 

pelo grande impacto do manifesto indesejável. Mas não se furtariam de, nesta mesma carta, 

evidenciar as suas preocupações. 

Os questionamentos da chefia militar da Bahia ao comandante Juarez Távora 

prosseguiam em um tom que se equilibrava numa linha muito tênue entre a dúvida e a 

desconfiança, ainda que demonstrasse a continuidade do respeito ao posicionamento do 

capitão. 

 

Ainda pela leitura da sua última circular notamos uma alteração que nos 

calou profundamente. Confrontemos os dois seguintes trechos: 

1º ) – Da sua última circular: „... no mesmo dia em que se realizar o levante, 

uma declaração formal de que ele não encampa as idéias do Gal. Prestes – 

visando, se vencedor, apenas propugnar pelo estabelecimento imediato de 

todas as formas (inclusive a constitucional), julgadas indispensáveis para 

integrar o povo brasileiro no exercício do verdadeiro regime republicano‟. 

2º ) – Da sua primeira carta: „...a revolução embora aceitando o concurso 

das correntes políticas que já se desenganaram da solução legal para o 

nosso caso político – não está disposta a transigir com estas nos itens 

principais do seu programa a começar pelo 1º que é a necessidade da 

ditadura‟. 

 Daí concluirmos que a ditadura foi relegada para outro plano, à vista do 

confronto que fizemos dos dois trechos. 

E francamente estamos todos de acordo consigo quanto a necessidade de 

acabarmos com todas as bandalheiras que enojam e escravizam o nosso 

povo, porém a solução mais positiva que encaramos é a ditadura. 

Esta poderá ser imposta, no caso de vencedor o movimento? 
49

 

 

A manutenção da aliança com os civis ficava, portanto, marcada pelo receio de que a 

revolução tomasse rumos estranhos aos princípios, que antes estavam muito claros para os 

militares. 

A desconfiança frente aos políticos da Aliança Liberal era de tal forma sólida entre a 

chefia militar da Bahia, principalmente pelo tenente Joaquim Monteiro, que este não os 

poupou de uma definição que apresentava o seu receio e sua indignação diante dos 
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acontecimentos protagonizados por aqueles políticos, sobretudo pela conveniência da aliança 

com os revolucionários. 

 

Se bem que alguns liberais o sejam sinceramente, a maior parte não passa 

de uma súcia de embusteiros e como tal seria lhes entregar o país, com tanto 

sacrifício, e o que é pior, facilitando a penetração rápida do comunismo 

que, já tendo algum corpo, adquiriu agora a cabeça. 

[...] Encaremos ainda, no caso de vencedor o movimento, a imposição de um 

ditador. Qual o nome que reúna todas as principais qualidades e que tenha 

a popularidade e inspire confiança ao Povo? Qual a atitude dos liberais 

ante a esse nome? 

A História está cheia de ensinamentos e não precisamos ir até o século 

passado porque o atual nos apresenta vários exemplos. 

Esta é a nossa opinião: os meios a empregar são os mesmos, porém o fim a 

atingir é que nos separa (pelo menos como estamos interpretando).
50

 

 

As divergências entre os militares baianos e o núcleo central quanto aos rumos que 

teria o movimento caso fosse vitorioso, já apresentavam, desde aquele momento, algumas das 

questões que no futuro acabariam por afastar os tenentes dos anos 20, ou pelo menos a 

maioria deles, do governo que se instaurou em outubro de 1930. 

Apesar de não existir um programa específico para a Bahia, a tendência apresentada 

pelo pequeno núcleo revolucionário no estado era a da instalação de um governo forte, que 

pudesse, à luz de um programa saneador, garantido pelas armas, acabar com os desmandos 

políticos que, para eles, estavam arraigados na mentalidade dos políticos profissionais, aos 

quais o regime constitucional garantia espaços de continuísmo. Essa “escolha” por uma 

ditadura, significava para o núcleo baiano, a única forma de garantir a execução de um 

projeto revolucionário concreto. 

A crítica ao modelo republicano constitucional era uma constante na interlocução 

entre os militares no Norte. Apesar de não se pronunciarem publicamente quanto ao projeto 

para a organização política do País, havia entre eles a convicção de que, uma vez capitulado o 

Governo Federal, de nada resultaria a luta armada sem a posterioridade de um regime forte 

que garantisse a tomada das medidas necessárias. 
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1.3 A crítica política e a construção da práxis tenentista 

 

Do idealismo desarticulado dos levantes dos anos 1920 à conspiração de 1930, a 

ideologia tenentista tomou corpo e assumiu, em diversos momentos, posturas convictas sobre 

os aspectos que envolviam a revolução, o Estado e a sociedade brasileira. Embora não se 

constituísse, de fato, em um partido, naquele momento existia um programa revolucionário e 

este se distanciava, em muitos aspectos, dos interesses aliancistas e eram, ainda, muito mais 

temidos pelos chefes oligárquicos do Brasil. 

Em 1933, Virgínio Santa Rosa reconheceu, como poucos o fizeram, o conteúdo 

político-ideológico do Tenentismo e, ainda no calor dos primeiros tempos da revolução, 

escreveu:  

 

Sobre a acusação de o tenentismo propender para formas políticas 

antidemocráticas já vimos que, de fato, foi essa a tendência inicial, somente 

corrigida pela reação intempestiva das oligarquias. Pessoalmente, 

deploramos a necessidade desse recuo. É nossa convicção firmada que a 

social-democracia, com o regime da pluridade dos partidos, ameaça-nos 

com a eterna confusão [...] E quem conhece as deficiências do nosso meio 

partidário, as retaliações pessoais que infeccionavam as nossas lutas 

políticas, pode imaginar as conseqüências de tal recuo...
51

 

  

Mais do que uma visão pessoal sobre os benefícios de uma ou de outra forma de 

governo, o que parece estar evidente na posição dos tenentes e, também, de Santa Rosa, é que 

o longo processo de personalização dos partidos e, conseqüentemente, da política durante a 

Primeira República, bem como a instrumentalização do Estado por estes grupos dominantes 

em atendimento aos seus interesses, geraram um caos institucional. 

Era difícil perceber, naquele momento, principalmente entre os militares, se 

existiriam outras formas de condução “idônea” da política nacional, se não aquela que 

expurgaria ou, pelo menos tentaria expurgar, todos os vícios acumulados durante a longa 

estada das oligarquias no poder. Dessa forma, ao se intitularem, muitas vezes, como 

detentores dessa idoneidade e ao reconhecerem as poucas chances de atuação das massas 

populares, foram, os tenentes, considerados elitistas. 

As mazelas do regime republicano, ou melhor, da forma como esse regime foi 

conduzido pelos grupos políticos, se colocaram, muitas vezes sem uma análise política 

consistente e ampla, como sentenças justificativas da insubordinação e da violência. Para o 

“controle” da situação, tanto governo quanto oposição reivindicavam a legitimidade do seu 

                                                 
51

 SANTA ROSA, Virgínio. O sentido do tenentismo. São Paulo: Alfa Ômega, 1976. p. 110. 



 

 

 

44 

discurso e, na prática, construíram uma história da Primeira República sob estados de sítio e 

levantes. 

Isso, como uma imagem do cenário político nacional, se estendia, de forma 

particularizada, pelas regiões e seus estados. Obedecendo ao caráter sócio-político e cultural 

das diversidades regionais, este modelo oligárquico de República se refletia, com ampliações 

ou reduções, em todos os cantos do Brasil. Da mesma forma como se ampliavam ou 

reduziam, os movimentos de contestação deste modelo.  

Mário Augusto da Silva Santos, ao analisar as condições de vida da cidade de 

Salvador, entre 1890-1930, indica que a República, na Bahia 

 

 (...) ocasionou uma recomposição de forças políticas dentro da mesma 

classe agro-mercantil, que permaneceu como classe dominante. Apenas, isso 

se fez através de novas instituições e de mecanismos de controle social algo 

renovados. O conteúdo de classe de dominação permaneceria o mesmo, 

portanto, e todas as inovações não ultrapassariam os limites que ela 

impunha.”
52

 

 

Durante a Primeira República na Bahia, houve, por parte dos grupos dirigentes, uma 

reorganização da administração pública, bem como uma diversificação das atividades 

econômicas e, até mesmo, a modernização da fisionomia da capital, segundo este autor.  

Contudo, tais evidências não ultrapassaram, de imediato, a superficialidade de projetos 

direcionados aos setores mais privilegiados e se prestaram mais à movimentação de idéias e 

posições políticas dentro dos grupos que se debatiam pelo controle dos partidos, dos cargos, 

do prestígio e vantagens que a tudo isso acompanhava, do que a uma reformulação concreta 

no direcionamento das políticas para o desenvolvimento do estado e para a melhoria nas 

condições de vida do povo.  

As questões sociais que se relacionavam às necessidades de sobrevivência de uma 

população urbana em crescimento ficavam evidentes, por exemplo, no clima de tensão e nas 

manifestações populares na capital baiana por melhoria nos serviços de transporte e 

saneamento básico e por mais oportunidades de emprego, que pouco conseguiam alterar a 

ordem das demandas político-administrativas dos seus governantes. 

O instrumento de luta do povo na república, em tese, era o voto. Eleger 

representantes traria, assim, a possibilidade de reivindicação dos interesses populares. Na 

prática, o sufrágio universal na Bahia, como no Brasil de um modo geral, não se constituiu, 
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naquele momento, como uma manifestação da vontade popular, mas como um instrumento de 

domínio sobre essa sociedade, uma vez que estava estabelecido o seu vínculo com os 

interesses oligárquicos. 

O elitismo, tantas vezes atribuído ao movimento tenentista, é resultado de algumas 

análises que, entre outros fatores, destacaram da visão tenentista a preocupação com os  

processos eleitorais fraudulentos e, consequentemente, com a constatação negativa sobre as 

reais possibilidades de uma participação efetiva das camadas populares na organização de um 

regime republicano sólido, dadas as condições de dominação estabelecidas pelas grupos 

políticos tradicionais.  

Essa questão, que propõe por si só uma reflexão sobre o papel do sufrágio no 

programa revolucionário, porque conduz diretamente ao estabelecimento de diretrizes legais 

para o desfecho do movimento, sempre esteve na ordem do dia das discussões entre os chefes 

militares da revolução. 

Ao responder às indagações do tenente Monteiro, anteriormente citadas, o capitão 

Juarez Távora não se furtou em emitir suas opiniões e em levantar hipóteses sobre o 

encaminhamento que seria dado à revolução vitoriosa, no que diz respeito aos meios legais ou 

à ditadura, sobretudo naquele momento em que já se configurava a liderança de Getúlio 

Vargas e das forças políticas do Rio Grande do Sul. 

Não apresentava esperanças ingênuas de que a conjunção com os liberais lhes 

garantiriam a realização de todos os fundamentos do programa que há muito vinham 

preparando para o que chamava de “aperfeiçoamento político” da nação brasileira. 

Constatava, entretanto, que sem os elementos materiais que tal aliança propiciava, seria 

impossível realizar a tarefa revolucionária. 

Juarez Távora via o descontentamento de determinados grupos políticos como um 

elemento fundamental à estratégia que durante quase uma década vinham tentando, sem 

sucesso, executar de forma enérgica e definitiva para os fins do movimento. O fato, 

entretanto, é que de ambos os lados a emergência dos acordos ocultava entraves que só 

posteriormente seriam visualizados com mais clareza. 

Sobre as possibilidades de ascensão desse situacionismo, explicava: 

 

1º - Se ele (Getúlio Vargas) entrasse em qualquer acordo com o governo 

central, nós revolucionários consideraríamos inexistentes as negociações 

então entabuladas e continuaríamos a combatê-los todos, como até aqui 

vínhamos fazendo. 
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 2º - Se ele, evitando qualquer conchavo, lograsse chegar ao poder por, 

pelos meios legais do voto – nós nos manteríamos em expectativa diante do 

seu governo. Nessa hipótese, dois rumos se poderiam abrir: 

a) o governo – fiel aos compromissos moralizadores assumidos, e vencendo 

a resistência passiva dos maus precedentes legais e das injunções 

partidárias – conseguisse executar o programa moderado que teria 

apresentado como candidato. Nesse caso, nós o olharíamos com simpatia. 

b) o governo, embora bem intencionado, quanto ao cumprimento do 

programa preestabelecido , se sentiria impossibilitado de levá-lo a cabo – 

pela oposição e entraves legais ou facciosos. Se ele, vencido pelas 

conveniências dos conluios partidários, se rendesse à corrupção do meio 

envolvente – nós passaríamos a combatê-lo, inclusive de armas nas mãos. 

Se, porém, diante de tal dilema se resolvesse a optar pela reação violenta, 

contra os prejuízos do ambiente constitucional – nós apoiaríamos a 

revolução “oficial”, para que ele pudesse governar com a DITADURA. 

3º - Se, como nós prevíamos, ele se desiludisse – antes, durante ou após a 

eleição – da eficiência do voto, e quisesse apelar para o recurso extra-legal 

da revolução, nós lhe emprestaríamos o nosso apoio e, vencedores, não 

teríamos dúvidas em lhe entregar a chefia da DITADURA.”
53

 

 

De fato, a preocupação mais explícita nas palavras de Juarez Távora não nos parece 

ser, em si mesmo, “o voto”. Não mencionou em qualquer momento, nos documentos 

analisados, uma determinação contrária ao sufrágio na sua essência política. Parece-nos, 

entretanto, que as sucessivas situações fraudulentas nos processos eleitorais das primeiras 

décadas da república no Brasil, aliadas aos acordos também de viés meramente eleitoreiros, 

haviam colocado no descrédito, o alcance positivo daquele instrumento e, de forma pouco 

legítima, também minimizou as possibilidades da participação popular nas transformações 

políticas pretendidas pelos tenentes. 

A discussão acerca do caráter limitado das experiências democráticas no Brasil tem 

fornecido, ao longo dos debates e das interpretações sobre a nossa história republicana, 

diversos elementos que podem nos ajudar a contextualizar algumas questões que se 

apresentam como fundamentais na análise sobre o viés autoritário do Tenentismo, a partir, 

especificamente, das fundamentações expostas pelos militares que atuaram na conspiração 

revolucionária na Bahia sobre o regime político da Primeira República. 

No cerne da discussão encontramos o conceito de democracia e a acompanhá-lo uma 

série de outros elementos que têm se configurado historicamente como qualificadores do 

Estado democrático, a saber: a pluralidade dos partidos, a alternância do poder, o sufrágio e a 

representação política. 
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Analisando as características dessa limitação entre 1889 e 1930, Décio Saes 

evidenciou a ausência da pluralidade de partidos como um dos indicadores de que o regime 

republicano, apesar de garantir a realização de eleições regulares para o Executivo e para o 

Legislativo, esbarrou no controle exercido pelo Partido Republicano nesse processo, o que 

não permitiu o fortalecimento de outro elemento fundamental à concretização de um Estado 

democrático: a alternância no poder.
54

 

Para Saes, entretanto, o que se configurou “de fato” na Primeira República foi uma 

articulação que não se baseava em uma estrutura partidária de cunho nacional, e por isso 

dominante – o Partido Republicano -  como poderia sugerir uma leitura menos aprofundada. 

Para ele, os diversos segmentos regionais da classe política hegemônica preferiram conduzir 

os processos políticos, sobretudo o eleitoral, a partir de uma articulação “extrapartidária”: a 

política dos governadores e suas extensões. 

Os mecanismos utilizados pela elite política pretendiam, assim, a manutenção da 

dominação de classe. Esta realidade não elimina, entretanto, as condições que devem colocar 

a República Oligárquica no rol das experiências democráticas no Brasil, ainda que observadas 

as suas explícitas limitações – a inexistência de uma alternância partidária efetiva ou de um 

sistema de partido dominante. 

Sobre as causas dessas limitações no processo democrático brasileiro, Décio Saes 

interrogou uma corrente analítica que tem formulado a seguinte fundamentação teórica: 

 

“A saber: a suposição de que algum fator trans-histórico – a fraqueza da   

sociedade civil diante do estado, a força do patrimonialismo ou o  caráter 

autoritário da cultura nacional – funciona regularmente, no Brasil, como 

um dispositivo limitador de toda e qualquer experiência democrática. Caso 

se parta dessa suposição, chegar-se-á seguramente à conclusão de que 

eventuais diferenças entre as diversas experiências democráticas 

concernem aos seus aspectos secundários, sendo o seu aspecto fundamental 

a filiação      comum a um „traço permanente‟ da evolução da sociedade 

brasileira.” 
55

 

 

Essa fundamentação, destacada por Saes, influenciou algumas perspectivas de 

interpretação da história política da Bahia que, a nosso ver, precisam, ainda, superar o 

espectro de determinismos políticos que, em certa medida, impede o avanço de uma crítica 

interna da nossa história política. Consideramos urgente uma proposta de análise dessa 
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história que reconheça a Bahia em seu conjunto social e que leve em conta as condições de 

sua inserção no processo de transição e consolidação do regime republicano no Brasil. 

Ao analisar o caráter do republicanismo na Bahia, Dílton Oliveira de Araújo indicou 

que o golpe de 15 de novembro, “triste e sem povo”, não era a única alternativa pensada pelos 

republicanos, embora “tenha sido o caminho factível dentre outros que se colocaram com o 

objetivo de conquistar a República”.
56

 As transformações sociais que se estabeleceram nas 

últimas décadas do Império abriam espaço às agitações populares e à formas mais 

radicalizadas de ação dos segmentos sociais que, direta ou indiretamente, se envolviam na luta 

pela República. 

 

“O 15 de novembro, embora inicialmente aceito e festejado por todos os 

republicanos, não foi a materialização da vontade política do seu conjunto. 

Foi uma derrota para todos aqueles setores do movimento que levantaram 

aspirações mais profundas que a mera adoção do princípio federativo.”
57

 

 

 

Naquele processo se configuraram novas relações de produção e de trabalho e, 

portanto, de interesses distintos de classe, mas, principalmente, o surgimento de uma nova 

ideologia dominante e de um novo modelo jurídico-político. Contrapondo-se a essas 

novidades republicanas havia a permanência de uma estrutura social arraigada na grande 

propriedade fundiária e, consequentemente, na continuidade de uma relação de dominação e 

dependência, inclusive, do ponto de vista ideológico. 

Na Bahia, assim como em outras partes do Brasil, esse processo social inviabilizou 

uma dinamização da sociedade, sobretudo das camadas populares, em direção a uma 

representação política efetiva. Buscaram-se, em certos momentos, modelos alternativos de 

pressão e se radicalizaram as ações por meio de outros instrumentos que não “o partido”: os 

movimentos sociais, as greves e a adesão a movimentos políticos com algum cunho 

oposicionista. 

Essas limitações estavam presentes na preocupação dos tenentes na Bahia ao se 

referirem à falta de condições para uma revolução política concretizada pelas massas através 

do voto. Ainda que limitada em seu aspecto democrático, esta era uma tendência que 

encontrava as suas bases nas próprias circunstâncias da atuação política desses militares nos 

anos 1920 e na dinâmica política e social que se propagava no Brasil e no mundo naquele 

período. 
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Os exemplos históricos aos quais se referia o tenente Monteiro, em uma de suas 

cartas, realmente estavam muito próximos. A ascensão de teorias totalitárias impregnava os 

debates sobre as formas de governo. Para reforçá-las ou condená-las eram comuns, no âmbito 

das discussões políticas, os argumentos que tomavam como referência a intervenção do 

Estado nos aspectos econômicos, inicialmente, e depois nos aspectos políticos das nações. 

De certa forma, essas idéias que permeavam o debate sobre a atuação política do 

Exército na política de Estado, tinham aparecido, no Brasil, desde a designação do marechal 

Hermes da Fonseca para ministro da Guerra no governo de Afonso Pena, em 1906. A sua 

temporada nessa função estimulou o movimento de reforma que, há algum tempo, já eram 

pensadas dentro do próprio Exército. 

Foi fundamental para a demarcação de posições ideológicas dentro do Exército, a 

missão militar estrangeira que enviou à Alemanha um grupo de jovens oficiais, 

posteriormente identificados como “os jovens turcos.”
58

  O estágio desses jovens oficiais 

junto ao Exército, então considerado o mais forte do planeta, levou, até mesmo o marechal 

Hermes à Alemanha para acompanhar, ao lado do kaiser, as manobras bélicas durante os 

treinamentos daquela força militar. O paradigma de profissionalização que se fortaleceu a 

partir desse contato se mostrou muito mais frágil do que o “apoliticismo” pregado por 

algumas tendências reformistas do Exército.
59

 

Agrupados em torno da revista A Defesa Nacional, os jovens turcos apresentavam, a 

despeito da ênfase profissionalizante do grupo, uma versão bastante intervencionista para o 

Exército que propunham: 

 

“... nas nacionalidades nascentes como a nossa, em que os elementos 

mais variados se fundem apressadamente para a formação do povo, 

o Exército, a única força verdadeiramente organizada no seio de 

uma tumultuosa massa efervescente, vai às vezes um pouco além dos 

seus deveres profissionais para tornar-se, em dados momentos, um 

fator decisivo de transformação política ou de estabilização 

social.”
60

 

 

 

 

Os jovens turcos não comungavam das idéias tenentistas. Bertoldo Klinger, um dos 

principais articuladores de A Defesa Nacional, perseguiu combativamente a Coluna Prestes e, 
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em 1932, intentou a contra-revolução em São Paulo. Para João Quartim de Moraes, os jovens 

turcos tomaram o caminho à direita. Sem nos debruçarmos sobre um estudo semântico da 

polarização direita/esquerda, consideramos que os jovens turcos preferiram seguir o caminho 

da legalidade.  

De alguma forma, ainda que pouco evidenciada, a fonte ideológica dos tenentes 

estava em contato com a grande efervescência de idéias do período entre-guerras. Insatisfação 

social, mobilização de trabalhadores, comunismo, contestação da ordem liberal: um terreno 

propício às revoluções sociais. Entretanto, marcado pelo desenvolvimento de movimentos 

antidemocráticos e pró-ditatoriais. 

Ao elencar as possibilidades para o desfecho revolucionário em relação à 

implantação de um governo forte que pudesse levar a cabo os fundamentos da revolução que 

desejavam realizar, o capitão Juarez Távora afirmava: 

 

Também me parece lógico que, na hipótese de um movimento vitorioso, a 

sua conseqüência imediata será o estabelecimento da DITADURA. Nada me 

induz a crer que os próprios políticos riograndenses estejam hoje menos 

inclinados de que em outubro passado a aceitá-la. O que, nem a eles, nem 

mesmo a nós, convém dizer, desde já, publicamente, é que vamos 

caminhando para ela. Muita gente se espantaria... 

[...] Aliás, a maioria das reformas a que me refiro englobadamente ali 

exigem, como medida prévia imprescindível, a dissolução do Congresso 

Nacional, a suspensão dos direitos adquiridos pela magistratura venal e 

política e de todos os funcionários relapsos e incapazes... Isso para 

começar...  

[...] Mas quem exercerá a ditadura? Eis uma pergunta que a mim mesmo já 

tenho feito... (...) Mas não creio que se deva ligar, no caso, grande 

importância aos indivíduos. É muito mais importante fixar, de antemão, as 

diretrizes de governo que terão de ser impessoalmente observadas. Quer um 

exemplo? Temos a recente atitude do general Prestes. Esse homem 

sintetizava, até a poucos dias, as aspirações mais esperançosas do país. 

Pois bem: Se, depois de um movimento vitorioso, lhe houvéssemos confiado 

a DITADURA, sem o compromisso expresso de obedecer a um programa, 

ele seria capaz de querer impor-nos, com a força do seu prestígio 

incontrastável, as idéias extremadas que acaba de abraçar... 

A prudência nos aconselha, portanto, a erigir as „normas‟ como ídolos, e 

confiar aos homens, quaisquer que eles sejam – mas desconfiando sempre 

deles – a tarefa de zelar por elas. 
61 

 

O sentido da intervenção militar na política brasileira já foi bastante estudado. A 

história do Brasil foi marcada por estes momentos de intervenção e não podemos prescindir 
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de uma análise destes para conhecermos o caráter complexo da crise política da Primeira 

República e o seu desfecho com a Revolução de 1930. 

O Tenentismo representou um desses momentos de intervenção. De um modo geral, 

analisado a partir das ocasiões em que suas ações políticas e militares se evidenciaram, tem 

sido interpretado de formas distintas. Corroboramos, pelo que até aqui temos analisado, com 

uma interpretação que possa fazer distinguir, metodologicamente, o movimento e a ideologia 

tenentista sem, contudo, dissociá-los do ponto de vista conceitual. 

Nessa perspectiva, Mário Cleber Martins Lanna Júnior argumenta: 

 

Uma reflexão sobre o tenentismo como ideologia abre um leque amplo de 

opções para a sua compreensão, pois remete a questões específicas, 

relacionadas aos ideais e objetivos que moveram a jovem oficialidade na 

década de 1920 e no início da de 1930, e a questões gerais, relacionadas ao 

papel das forças armadas, em específico do Exército, na política brasileira. 

Sobre o tenentismo como movimento, o estudo torna-se mais delimitado, 

com cortes temporais e espaciais definidos de forma clara e evidente, 

restringindo-se a um tempo: o tempo do tenentismo.
62

 

 

A análise do “movimento” tenentista enquanto ação política é delimitada pelo autor a 

partir dos eventos de rebelião militar protagonizadas pelos jovens tenentes. A “fase heróica do 

tenentismo” como define Lanna Júnior, de 1922 a 1927, compreenderia a sucessão desses 

eventos, e não teria aprofundado as questões políticas essenciais à nação pois se caracterizava, 

sobretudo, pelo elitismo. 

Anteriormente, já discutimos esse caráter elitista do movimento à luz de algumas 

percepções sobre o posicionamento dos militares na Bahia acerca das limitações da inserção 

política de alguns setores sociais. Consideramos, entretanto, que o conceito em questão não se 

confunde com o protagonismo dos jovens militares rebeldes nesses momentos de luta armada. 

A conotação de um heroísmo ingênuo não resiste a uma observação mais cuidadosa 

acerca do conteúdo ideológico dos levantes, como também não resiste a esta observação a 

idéia da sedução dos tenentes, em 1930, por uma política de cooptação das elites dissidentes 

que os reduziriam a uma “valiosa moeda política”. O jogo político estabelecido no período 

conspiratório que antecedeu à revolução, não permitia heroísmos ou ingenuidades. Ambos os 

lados conheciam a regras do jogo e se articulavam, estrategicamente, de acordo com suas 

intenções. 
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O capitão Juarez Távora por inúmeras vezes reforçou entre os seus companheiros e 

liderados este perfil estratégico da aliança com os civis: 

 

... Penso que a revolução realizada sem o auxílio precombinado de 

quaisquer correntes partidárias, seria a única capaz de poder realizar 

integralmente este programa [...] 

Infelizmente, porém, não dispomos hoje (nem sei se tão cedo alcançaríamos) 

de elementos materiais capazes de permitir-nos realizar, sozinhos essa 

tarefa. Daí a necessidade de aproveitarmos o descontentamento de 

determinados elementos políticos, e, apoiados neles, tentar fazer ALGO pelo 

Brasil, já que não nos é dado realizar TUDO... 

Foi essa a ordem de idéias que nos levou, desde outubro do ano passado, a 

aproximar-nos, por intermédio de seus elementos mais moços e extremados, 

da Aliança Liberal.
63

 

 

Confrontando esse trecho a outros que aqui já apresentamos sobre as idéias que 

embasavam a articulação entre os tenentes e os políticos das oligarquias dissidentes, devemos 

expor que nos parece pouco provável a análise de Lanna Júnior sobre os objetivos políticos do 

Tenentismo e o que o autor define como um “liberalismo de fachada”: 

 

“Fundamentalmente, o tenentismo se manteve fiel à defesa da ordem e das 

instituições. Não tinha uma proposta militarista no sentido de um governo 

militar, mas era elitista: propunha a moralização política contra as 

oligarquias cafeeiras. Os jovens oficiais seriam os responsáveis por essa 

moralização, através da Revolução e da entrega do poder para políticos 

considerados por eles como „honestos‟. Nesse sentido, destaca-se seu 

caráter elitista, que pregava a mudança a partir de cima, sem a 

participação das classes populares.” 
64

 

 

 

Mesmo que essa referência possa encontrar algum amparo nas situações em que as 

oligarquias dissidentes utilizaram-se do “prestígio” militar como, por exemplo, na campanha 

sucessória de Epitácio Pessoa, em 1922, com a formação da Reação Republicana no início, 

portanto, do período considerado pelo autor como “fase heróica” do movimento, não se deve 

minimizar o conteúdo ideológico dessa participação. 

A radicalização do processo político evidenciada no posicionamento dos jovens 

rebeldes refletia a inserção desse grupo no contexto da crise dos anos 20. Tomar a ação e os 

objetivos dos militares e dos civis dos anos 20 inteligíveis requer posicioná-los frente às 
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contradições inerentes àquele momento e à estrutura política, econômica e intelectual da 

sociedade brasileira.  

Consideramos a análise de Anita Leocádia prestes sobre a articulação entre civis e 

militares na Primeira República um fio condutor que pode viabilizar interpretações menos 

reducionistas daquele processo, ampliando as possibilidades de visualizar aspectos pertinentes 

ao empenho político de ambos os grupos. 

 

“O Exército, no Brasil, estava tradicionalmente inserido na realidade 

social e política da Nação, sendo permanentemente atravessado pelas 

contradições sociais e políticas que moviam a vida nacional e, 

reciprocamente, influindo nos destinos do País. (...) Os políticos buscavam 

alianças com os militares não só, nem principalmente, porque estes 

dispunham de armas, como também por terem um determinado peso 

político na vida nacional. E também por serem a expressão de certos 

interesses sociais e políticos, que era impossível desprezar, especialmente 

em momentos de crise política, quando as oligarquias encontravam 

dificuldades para manter a sua unidade.” 
65

 

 

 

O nível de entendimento acerca das condições em que se estabeleceram os acordos 

sobre os rumos do movimento entre os militares e os políticos que se apresentava nas 

correspondências entre Juarez Távora e a chefia revolucionária na Bahia não parece 

evidenciar qualquer tipo de sedução em relação ao discurso dos liberais dissidentes e, tão 

pouco, qualquer crença a respeito da honestidade dos mesmos. 

Embora sem podermos generalizar a visão de um indivíduo ou de um pequeno grupo 

como a expressão real de um processo tão complexo, a nossa interpretação é de que esta 

percepção do jogo político em questão estava bem colocada entre os militares, sobretudo, para 

as suas lideranças. Sendo, dessa forma, a participação política e militar dos revolucionários 

dos anos 1920 no movimento de 1930, bastante consciente dos seus limites e de suas 

possibilidades. 

Ainda sobre a distinção entre o movimento (ação política e militar) e a ideologia 

(objetivos) tenentista, consideramos que só há sentido nesta separação para o intuito de 

analisar o tenentismo em suas fases, método que permitiria acompanhar a trajetória do 

movimento por meio dos seus avanços e recuos, rupturas e continuidades.  

Acreditamos, entretanto, que a tentativa de separar conceitualmente estes aspectos do 

tenentismo, subtrairia o seu conteúdo contestatório. Afinal, as ações políticas e militares desse 

movimento foram protagonizadas pelos jovens militares, mas não exclusivamente por eles. A 
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participação e o apoio de outros segmentos da sociedade, ainda que fluido e até mesmo pouco 

valorizado pelos militares, reforçam o alcance do tenentismo como instrumento da prática 

revolucionária e da representação, ainda que limitada, dos setores médios e populares da 

sociedade brasileira, sobretudo, nos centros urbanos. 

Os objetivos do movimento, dessa forma, encontraram ressonância na sociedade 

brasileira, sobretudo, entre os grupos que estavam à margem do processo decisório sob o qual 

se estabelecia as reais condições de cidadania e do modelo constitucional da Primeira 

República, notadamente marcado pela exclusão política e social. 

 O levante do Forte de Copacabana (1922), a Revolução Paulista (1924), a Coluna 

Prestes (1925-1927) e a Revolução de 1930 só foram possíveis pelo complexo engendramento 

dos referenciais ideológicos das forças políticas atuantes em cada um desses episódios, na 

legalidade ou na rebeldia. Pois, decerto, a práxis se forjou na ambigüidade dos interesses em 

jogo, de um lado e do outro, tendo como pano de fundo um cenário que denunciava toda uma 

(des) ordem de coisas às quais se pretendiam transformar. 

É evidente, também, que toda contestação – entendida aqui como pretensão 

sistemática e organizada de transformação política e social – é formulada por um indivíduo ou 

grupo social, e carrega em si as marcas dos seus formuladores, neste caso, os jovens oficiais 

revolucionários e seus simpatizantes. 

Os caminhos escolhidos refletem os objetivos a serem alcançados. Para os tenentes 

não poderia haver estratégias sem quem as conduzissem; marchas ou levantes sem quem os 

executassem. Por isso, tantas vezes, personagens e projetos se confundiam e se precipitavam 

os atos de rebeldia. Para um grande número de jovens militares daquela geração não poderia 

existir ruptura sem armas, assim como não poderia existir revolução sem idéias. 

Este, a nosso ver, é o sentido do Tenentismo: a ideologia em movimento. 
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2 DA LEGALIDADE À REBELDIA: A ADESÃO DO 19º BATALHÃO DE 

CAÇADORES AO MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO DE 1930 NA 

BAHIA 

 

 

“Nenhuma revolução é feita em nome de idéias que não tenham alguma 

receptividade e as razões que explicam por que certas idéias surgem ou 

vencem em determinado momento só podem ser entendidas quando se 

analisa a realidade vivida pelos homens que lutam a favor ou contra elas”. 

 

Emília Viotti da Costa 

 

As contradições e limitações que marcavam o engendramento da revolução na Bahia, 

aprofundadas em maio de 1930 pela retirada de Luís Carlos Prestes do comando do 

movimento, favoreceram a um hiato no desenvolvimento da conspiração no Estado. 

O núcleo articulador da Bahia, sofrendo o impacto dos últimos acontecimentos do mês 

de maio, buscou administrar a situação de forma a ganhar tempo, tanto no sentido de 

compreender e se refazer das mudanças sinalizadas no programa revolucionário, quanto na 

estratégia de continuidade. Ainda que momentaneamente com menos ímpeto, a conspiração 

prosseguia.  

Um dos fatores que contribui para um novo formato na condução das articulações do 

movimento foi o fato de um elemento civil, adepto de Prestes e de suas “novas” idéias, ter 

denunciado os militares que, na Bahia, se organizavam e se ligavam aos civis pretendendo 

consolidar as idéias revolucionárias e, principalmente, executar o plano de tomada do poder.
66

 

O tenente Joaquim Ribeiro Monteiro admitiu, em depoimento posterior, que ele e seus 

companheiros sentiam-se vigiados dentro e fora do batalhão. Ao recrudescer o discurso 

revolucionário em outras partes do país, também se intensificou a tensão no 19º BC. Até 

mesmo no Estado Maior da Região algumas situações denotavam a pressão exercida pelo 

fortalecimento das idéias revolucionárias, o que ocorria também em outras instâncias do 

governo. 

 O tenente Joaquim Monteiro, por exemplo, já havia sido anteriormente convocado 

pelo Sr. Bernardino Madureira de Pinho, então Chefe de Polícia, para prestar depoimento 

acerca dos contatos do capitão Juarez Távora na Bahia. Negando saber de qualquer fato 
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relacionado ao referido militar, o tenente Joaquim Monteiro se esquivou das desconfianças 

que já sabia existir sobre ele e seus poucos companheiros revolucionários. 

Apesar da suspeita sobre estes elementos militares, não havia provas de que 

conspirassem a favor da revolução. O tenente Joaquim Monteiro, em especial, contava com 

grande apreço dos seus chefes hierárquicos, o que contribuiu, de certa forma, para que as 

suspeitas sobre ele não tomassem proporções que impedissem a sua ação. Pelo menos até 

certo momento. 

O coronel Ataliba Osório, a quem o tenente Monteiro e seus companheiros 

respeitavam por sua conduta militar, também o questionou sobre as suas idéias. Foi obrigado, 

novamente, a negar-lhe qualquer envolvimento seu e de outros militares do 19º Batalhão de 

Caçadores na conspiração que se anunciava na imprensa nacional e local. No entanto, o 

experiente chefe militar já percebia os contornos da agitação que se delineava dentro dos 

quartéis. 

Por esse motivo, após interrogatório do coronel Ataliba Osório, os tenentes Humberto 

de Souza Mello e Joaquim Ribeiro Monteiro, sofreram alterações em suas rotinas militares. O 

primeiro foi substituído pelo tenente João Costa em funções que desempenhava na 1ª 

Compainha de Metralhadoras, e o segundo foi mandado para o Sul do estado, onde 

representaria a Comissão Examinadora de Tiros de Guerra, naquela região. Essas alterações 

se justificaram como “conveniência do serviço”. 

Durante o período que esteve interinamente como chefe da 2ª Seção do Estado Maior 

da 6ª Região Militar, o tenente Joaquim Ribeiro Monteiro utilizou o espaço aberto nas 

diversas viagens que fazia pelo interior do estado para atrair adeptos para o movimento, entre 

eles os tenentes Alpheu França (anistiado da Revolução de 1924 em São Paulo) e José 

Anselmo, que desempenhavam funções de Chefes de Recrutamento e Instrutores de Tiros de 

Guerra, em Ilhéus e Belmonte, o que poderia ser útil à execução do movimento. 

O Chefe do Estado Maior da Região, o coronel Renato da Veiga Abreu conhecia, em 

certa medida, as idéias do tenente Joaquim Ribeiro tendo demonstrado alguma simpatia e até 

mesmo sondado o Cel. Ataliba Osório a respeito do que pensava sobre o movimento. Esta 

atitude despertou ainda mais a desconfiança daquele coronel e seguiu-se acentuado controle 

sobre todos aqueles que, por motivos os mais diversos, podiam representar algum perigo à 

legalidade. 

O clima de agitação nacional que se seguiu ao processo eleitoral para a Presidência da 

República, em 1930, persistiu entre os meses de março, quando ocorreu o pleito, e outubro,  

quando foi deflagrado o movimento que levaria Getúlio Vargas à Presidência da República. 
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Entre a reclamação de fraude no processo que elegeu Júlio Prestes e a chegada ao poder do 

candidato da Aliança Liberal, pela via revolucionária, outro episódio marcaria a intensidade 

das agitações políticas em várias regiões do país: o assassinato do governador da Paraíba, 

João Pessoa, então candidato a Vice-presidente na chapa aliancista. 

Os jornais em todo o país noticiavam a tragédia ocorrida no Recife. Os motivos do 

crime, polêmicos e controversos, que envolviam rixas políticas e pessoais, alimentaram a 

inquietação que se espalhava em vários segmentos da sociedade civil e, principalmente, entre 

a ala mais radical da Aliança Liberal, representada, sobretudo, pelos militares. 

Em meados de 1930, o discurso sobre a legalidade, ou a ameaça à mesma, fervilhava 

nas manchetes dos principais jornais do país. Os acontecimentos políticos do Centro-Sul  

eram estampados diariamente nas primeiras páginas. Algumas, com o claro intuito de debelar 

qualquer tipo de proliferação das idéias revolucionárias, reforçavam a ordem anunciando o 

controle da situação por parte do Governo Federal e a absoluta paz na capital da República. 

Paradoxalmente, multiplicavam-se colunas e artigos que discutiam a “crise” política. 

Retóricas que se dedicavam a afirmar a força das instituições republicanas legitimadas pelo 

processo eleitoral confrontavam, muitas vezes, o discurso da oposição que buscava evidenciar 

os desmandos da política central, seus artifícios e mecanismos de continuidade.  

Na Bahia, “O Jornal” apresentava a sua versão para o desenrolar da trama política 

nacional. Ainda em 2 de maio de 1930, sob direção do engenheiro Leopoldo do Amaral, 

Presidente do Comitê da Aliança Liberal na Bahia, estampava a seguinte manchete em sua 

primeira página: “Está anunciada, oficialmente, a Revolução! – O povo que se prepare para 

defender a honra, a liberdade, os brios e as leis do Brasil”. 

A manchete referia-se à grande contenda iniciada durante o processo eleitoral que 

culminou com uma série de questões sobre o reconhecimento dos candidatos eleitos para o 

legislativo. O Jornal denunciava as tentativas de acordo do presidente eleito, Júlio Prestes, e o 

seu grupo, que buscavam barganhar o apoio do PRP – Partido Republicano Mineiro – a partir 

da negociação do reconhecimento dos seus candidatos. 

Naquele 02 de maio, O Jornal reproduzia um comentário que teria sido feito, segundo 

as suas fontes, pelo Sr. Antônio Carlos, governante do estado de Minas Gerais, que retratava a 

indignação diante da situação estabelecida: 

“Esse atentado é o anúncio da revolução. Depois dele, dada a sua 

monstruosidade, defensores da legalidade, soldados da lei, serão os 

que se rebelarem contra o governo irresponsável que aí está.”
67
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Entre as notícias de cunho nacional e político se apresentavam, também, outras 

questões locais. Ainda no mesmo mês, aquele jornal noticiaria os problemas que envolviam a 

Cia Linha Circular e o governo do Estado da Bahia. Referia-se ao fato de que no arraial de 

Bananeiras, na região de São Félix, em função de obras de construção das usinas geradoras 

daquela Companhia em águas represadas do rio Paraguaçu, um grande contingente da Força 

Pública havia sido deslocado pelo governo do estado para aquela localidade. 

O que O Jornal denunciava, no entanto, era o fato de que a direção da Companhia 

acabou se utilizando desses servidores do governo para interesses privados, inclusive 

pagando-lhes gratificações. Segundo O Jornal, naquela localidade eram comuns 

espancamentos e prisões ilegais que ocorriam a mando “dos americanos”. Cobravam do 

governo do estado, nas figuras do Sr. Vital Soares e do Sr. Madureira de Pinho, providências 

em relação aos fatos, considerados uma vergonha para a Bahia e um desrespeito aos direitos 

dos brasileiros residentes naquela região. 

O diretor de “O Jornal” fazia parte de um grupo de acadêmicos que há algum tempo 

discutia a política na Bahia e que, a partir da instalação do comitê da Aliança Liberal no 

estado, tornaram-se seus maiores propagadores. Este grupo quebrava o ritmo conservador das 

notícias na capital baiana. Analisavam criticamente a situação nacional e seus personagens, 

organizavam comícios e se articulavam com o núcleo militar.  

Consuelo Novais Sampaio ao se referir à atuação deste grupo evidenciou que 

confrontando-se a estas idéias, em certa medida inovadoras, ainda era o conservadorismo que 

regia a situação política na Bahia, afirmando que  

 

“a sociedade baiana, de forma global, continuava a manifestar-se 

refratária a quaisquer idéias que pudessem ameaçar a ordem 

estabelecida, ou desviá-la do caminho da legalidade, asseguradora 

do poder de sua elite dirigente.” 
68

 

 

É certo que, de um modo geral, eram as manifestações dos partidários da ordem 

vigente que se apresentavam na imprensa com muito mais ênfase que quaisquer outras 

tendências, muito menos as de contestação. A representação dos interesses estabelecidos, e 

em jogo naquele momento, prescindia de qualquer legitimação, principalmente da popular. 

No entanto, não era tão raro se apresentar em meio à crise política, a notificação de 

manifestações populares que, a nosso ver, não devem ser analisadas isoladamente do contexto 
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em que ocorreram. Não devemos descartar, por exemplo, que o acontecimento identificado 

como “quebra-bondes”, em outubro de 1930, se inseria direta ou indiretamente naquele 

conjunto de condições sociais ao qual estavam submetidas as camadas médias e populares da 

cidade do Salvador e da mesma forma à deflagração do movimento revolucionário no país. 

A insatisfação com os preços das passagens de bonde praticados pela Cia. Linha 

Circular de Carris da Bahia, subsidiária da Eletric Bond and Share Compay foi, 

provavelmente, um fator determinante para a eclosão daquela manifestação popular que 

resultou na destruição de aproximadamente oitenta bondes em seis horas de quebra-quebra. 

Não devemos negligenciar, porém, o fato de que relatos do acontecimento citavam a 

indignação dos populares ao ver a bandeira do Brasil servindo de tapume para obras da 

Circular. É desnecessário forçar qualquer interpretação que relacione o quebra-bondes à 

conspiração ou, ainda, ás suas idéias.. É certo, porém, que alguns elementos simbólicos que 

permeavam o discurso da oposição estiveram em cena naquele episódio. 

Atentos a todos esses fatores, conspiradores e legalistas prosseguiam em seus 

movimentos. Entre os meses de julho e setembro inúmeros telegramas e correspondências 

circulavam entre a chefia militar da Bahia e o capitão Juarez Távora, assim como entre 

militares de outras áreas do Norte como os tenentes Agildo Barata, Juracy Magalhães,  

Jurandir Bizarria Mamede, Augusto Maynard, Landry Salles e outros. 

Nesse período acentuaram-se as ligações militares. A propaganda revolucionária 

começara a ganhar cada vez mais força dentro dos quartéis, inclusive, no 19º BC. Ao tenente 

Monteiro aliaram-se outros tenentes e, também, militares subalternos que representavam a 

maioria dentro do Batalhão. 

Revesando-se em ações que tinham por objetivo atrair simpatizantes para o 

movimento, estes jovens militares empenharam-se na organização do levante na Bahia, apesar 

de reconhecerem todas as dificuldades e limitações existentes. Pensaram estrategicamente a 

revolução no estado, sobretudo, do ponto de vista militar. Destacaram-se, naquele período, as 

figuras dos tenentes Geminiano Hanequim Dantas, João Costa, Heron de Oliveira, Humberto 

de Mello Souza, Isaias Rodrigues Leite, Porfírio Fraga Brandão, entre outros. 

Para estes militares, as notícias e instruções que chegavam a todo momento redigidas 

pelo capitão Távora e nas quais cada vez mais se utilizavam de códigos e mensagens cifradas 

dada a vigilância ativa que mantinha-se sobre eles, não deixavam dúvidas: a eclosão do 

movimento revolucionário era iminente. 
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Em mensagem cifrada às lideranças do movimento no sul do país, Juarez Távora 

expunha, mais uma vez, as suas expectativas quanto à deflagração do movimento: 
69
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“Situação Paraíba e Norte portador descreverá. Além 22 BC estavam aqui 

três companhias vindas São Luís, Teresina, Recife. Acaba chegar outra 

Natal e viajam para cá mais duas de Sergipe e Bahia. Apesar isso se for 

suspensa prontidão tropa ainda poderemos derrubar quatro ou cinco 

situações Norte e armar dentro de duas ou três semanas cerca de dez mil 

homens. Caso persista prontidão somente aqui poderemos tentar levante 

Exército com êxito. Discordo idéia iniciar movimento Contestado. Norte só 

fará levante geral e simultâneo com Sul. Apelo dedicação camaradas daí e 

dignidade viril políticos do Rio Grande e honrarem memória João Pessoa 

expulsando do poder governo mandou assassiná-lo e livrando Brasil ultraje 

ruína (?) do general Prestes capaz atirá-lo voragem na revolução 

bolchevique. Mas se governo e políticos gaúchos não querem ou não podem 

arcar tal responsabilidade é preciso ter ao menos desassombro em dizê-lo 

clara e imediatamente pois estamos esgotados a sofrer e esperar.” 
70

 

 

 

A eclosão do movimento esperaria ainda algum tempo. Porém, o seu conteúdo e os 

problemas que enfrentaria já estavam claros. Os ideais e as estratégias das lideranças civis e 

militares não se confundiam. Para o capitão Juarez Távora essa espera significava muito, 

diante da urgência das suas propostas. Dois meses após o “ultimato” do capitão Távora a 

inevitabilidade da revolução se confirmava. 

Apesar do “apelo” feito pelo chefe de polícia do Rio de Janeiro, em nome da União, 

quando reuniu em conferência no seu gabinete alguns dos principais diretores de jornais do 

país, para que evitassem publicar qualquer notícia “alarmante” que pudesse gerar 

intraquilidade  à população, as primeiras páginas dos dias 3 e 4 de outubro de 1930 

noticiavam a irrupção de movimentos armados no Norte e no Sul do país e a decretação pelo 

Governo Federal do estado de sítio. 

Iniciados nos estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, os levantes militares 

espalhavam-se pelo país levando a termo a idéia que os tenentes propagaram por um longo 

período e sem a qual não conseguiam vislumbrar a revolução que pregavam: a luta armada. 

 

2.1 Os tenentes entram em cena: a Bahia como teatro de operações 

 

No dia 7 de outubro a imprensa noticiava a extensão do estado de sítio a todo o 

território nacional. Na Bahia, apesar de algumas manchetes reproduzirem as condições de 

ordem e tranqüilidade em que se encontrava o estado, ficava evidente, dado o grande número 

de informações sobre a crise que se instalara a nível federal, que as agitações multiplicavam-
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se. A primeira página do Diário de Notícias publicou, naquela data, o seguinte boletim 

emitido pela Secretaria de Segurança do Estado: 

 

“Tendo sido ordenado o estado de sítio para o estado da Bahia, por 

força do Decreto Federal sob nº. 19.350, torno público que são 

proibidos ajuntamentos e reuniões de qualquer natureza, sendo 

tomadas enérgicas medidas contra todo movimento que pretenda 

subverter a ordem pública, devendo a população ordeira desta 

capital, conservar-se em seus lares a fim de não dificultar a ação do 

poder público que está empenhado em manter integralmente a 

segurança coletiva e o princípio legal. Bernardino Madureira de 

Pinho – Secretário de Polícia.”
71

 

 

Na mesma edição se informava sobre o fechamento dos estabelecimentos de ensino, 

destacando-se as faculdades de Medicina e Direito, além da Escola Politécnica, Escola de 

Aprendizes Artífices, Ginásio da Bahia, Escola Normal e diversos estabelecimentos 

particulares. A convocação de reservistas também foi destaque naquele dia. 

Ao irromper o movimento no dia 3 de outubro, os tenentes Joaquim Ribeiro Monteiro 

e João Costa encontravam-se na cidade de Ilhéus para onde haviam se deslocado em 

expediente da Comissão Examinadora de Tiros de Guerra. O tenente Humberto de Souza 

Mello recebeu do capitão Juarez Távora a comunicação cifrada de que o movimento havia se 

iniciado e tentou transmitir para os companheiros no Sul do estado por via telegráfica, já que 

não existiam ligações telefônicas de Salvador para Ilhéus, o que gerava muita dificuldade por 

conta de toda a vigilância imposta pelas forças legalistas. 

Ao receberem a informação no dia seguinte Joaquim Monteiro e João Costa haviam 

perdido a chance de retornar à capital com rapidez, uma vez que o hidroavião Condor no qual 

viajaram já havia retornado para Salvador. Só conseguiram transporte por via marítima no dia 

7, apresentando-se a Salvador no dia 8 de outubro. 

As decisões tomadas naquele momento pelo tenente Hanequin Dantas foram cruciais 

para a preparação do movimento dentro do 19º Batalhão de Caçadores. Ele e também o 

tenente Herón de Oliveira deixaram de sobreaviso aqueles que já haviam aderido 

secretamente ao movimento, além de outros tenentes, aspirantes a oficiais e vários sargentos. 

Apesar da sua inquestionável coragem e habilidade, o tenente Hanequin Dantas não tinha 

todas as condições para liderar o movimento e aguardou a chegada do chefe militar do 

movimento na Bahia, o tenente Monteiro. 
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No Boletim Interno do 19º BC, com data de 6 de outubro, publicava-se a transferência 

de funções de oficiais, entre as quais as dos tenentes Joaquim Ribeiro Monteiro e Humberto 

de Souza Mello. O primeiro foi convocado a apresentar-se com urgência àquele batalhão – o 

que ocorreu no dia 8 – sendo transferido para a ajudância do Estado Maior, substituindo o 

tenente Antonio Bendocchi Alves. 

Muitas alterações foram realizadas naqueles primeiros dias do movimento. 

Aparentemente por conveniência de serviço, essas mudanças denotavam uma certa 

preocupação com a manutenção de alguns oficiais em seções estratégicas. Mas, era difícil 

ainda naquele momento para o Comandante do 19º BC, o Cel. Collatino Marques, detectar 

objetivamente o “perigo”. 

Nas substituições que realizava, acabou muitas vezes por trocar apenas os homens, 

mas não as idéias. A substituição do tenente Monteiro na 2ª Seção da S.E.M pelo tenente João 

Costa, oficial que assumiu também uma importante liderança no movimento, aproximou ainda 

mais este elemento revolucionário dos seus planos de ação. Outro exemplo foi a nomeação do 

tenente Humberto de Souza Mello, intimamente ligado ao movimento, como responsável pela 

comissão que examinaria armamentos a serem utilizados pelo Batalhão. No dia 10 de outubro 

ficou responsável por examinar e dar procedência a “150 fuzis modelo 1908 e 40 mosquetes 

modelo 1922”.
72

 

Nos últimos dias que precederam a irrupção do movimento revolucionário, seguiram-

se inúmeras convocações para a incorporação de reservistas. As listas constantes nos boletins 

internos dos 19º Batalhão de Caçadores relacionavam uma grande quantidade de nomes dos 

que foram considerados aptos e que, dessa forma, se incorporaram ao batalhão e às suas 

subunidades. 

O Decreto Federal publicado para a incorporação explicava como motivo para aquele 

procedimento, a fixação de forças de terra para o ano corrente (1930) se direcionando à 

complementação do “efetivo normal em tempos de paz” previsto em lei. De certa forma, esta 

declaração desejava reforçar o sentimento de tranqüilidade que ainda se anunciava pela 

imprensa e pelas forças governistas, apesar de todos os acontecimentos que ora se 

desenrolavam em várias partes do Brasil. 

Elegiam-se como aptos à incorporação os reservistas de 1ª e 2ª categorias das classes 

de 1908 a 1900, obedecendo a ordem crescente de idade. Mas não apenas os reservistas 

“propriamente ditos” – aqueles possuidores da carteira de reservistas - estavam sendo 
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convocados, também, os sócios de associações militares, tiros de guerra, etc., desde que se 

incluíssem no critério de idade.
73

  

Toda essa movimentação configurava o cenário encontrado pelo tenente Joaquim 

Monteiro ao se apresentar ao Batalhão. A Polícia Militar já estava de prontidão e as forças e 

destacamentos do interior também já começavam a chegar à capital baiana. Tal organização 

confirmava as expectativas dos tenentes revolucionários: na Bahia se estabeleceria o Quartel 

General que dirigiria as operações legalistas no Norte do país. 

Sob a chefia do General Antenor Santa Cruz as forças legalistas, reforçadas pelo 

Encouraçado São Paulo e duas unidades da Marinha de Guerra estacionados no porto de 

Salvador pretendiam bloquear, a partir deste estado, as ações revolucionárias na região. A 

partir desta constatação começaram a tomar posições as lideranças militares do movimento. 

Os estudos que faziam sobre as condições de um levante naquele momento não 

animavam o tenente Monteiro e seus companheiros. O 19º BC se encontrava em rigorosa 

prontidão, o que significava a presença constante de oficiais superiores, e a localização do 

batalhão, no Forte de São Pedro, dificultava a sua ação por terra caso fosse necessário se 

deslocar para o interior. Um outro fator ampliaria ainda mais as dificuldades dos rebeldes na 

capital baiana. 

O tenente Hanequim Dantas, principal elo de ligação com os civis, foi preso e 

recolhido à Capital Federal. Suas ações, que há algum tempo já deixavam sob alerta os seus 

superiores, tornaram-se mais evidentes. Segundo o Tenente Joaquim Monteiro, as ações do 

núcleo militar, especificamente do tenente Hanequim Dantas, eram prejudicadas pela 

heterogeneidade e pela difícil aglutinação dos elementos civis: 

 

“Eles são muito úteis e fáceis de se dispor quando há sucesso no levante, 

como ocorreu no Rio Grande, Paraíba e Minas, que contavam com os 

governos estaduais. (...). Levantes de elementos civis só existiam em 

promessas de políticos oposicionistas, sem valor militar algum”.
74

 

 

Os tenentes do 19º BC e seus poucos aliados cumpriam as suas funções e 

encaminhavam a rotina solicitada pelo comandante daquele batalhão, o Cel. Collatino 

Marques. A mobilização daquela tropa estava sendo organizada e não havia dúvidas entre os 

militares rebeldes que a qualquer momento teriam que enfrentar os seus superiores e colocar 

em prática os seus planos de execução do levante. 
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Entre os dias 03 e 16 de outubro a rotina do 19º BC foi bastante atribulada. Oficiais e 

subalternos desdobravam-se para efetuar todas as orientações que chegavam via Boletins 

Regionais. Preparavam, com pouco alarde, a saída do Batalhão em direção à Sergipe, visando 

combater as colunas revolucionárias lideradas pelos tenentes Agildo Barata, Jurandir Mamede 

e Juracy Magalhães que desciam do Norte. 

Relacionavam-se nos boletins internos uma grande lista das necessidades materiais do 

batalhão. Pedidos de fardamento, calçados, armamento, etc. davam a dimensão da manobra 

que se efetuaria brevemente. A mobilização daquela unidade obedeceria às instruções do Gen. 

Santa Cruz e teriam como liderança do batalhão o coronel Collatino Marques. 

Em 14 de outubro, novas perspectivas para os tenentes revolucionários: o boletim 

regional daquela data trazia a informação de que todos os oficiais e praças que se deslocassem 

da sede de suas guarnições por motivo de operações obteriam vantagens de campanha. A fim 

de atender às demandas dessa mobilização foi organizada naquela mesma data a 2ª Cia 

Provisória daquele batalhão. No comando, os tenentes Joaquim Monteiro e Herón de 

Oliveira.
75

 

Este boletim interno foi encerrado com a ordem daquele coronel para que o batalhão 

estivesse pronto e em completa ordem de marcha a fim de embarcar a qualquer momento.
76

 

No dia 16, os jornais confirmavam o embarque de tropas baianas para as fronteiras do norte 

do estado. Em 17 de outubro de 1930, embarcava a tropa do 19º Batalhão de Caçadores em 

direção à cidade de Alagoinhas. Missão: combater as colunas revolucionárias do Norte, que 

tinham como uma das suas principais lideranças o tenente Juracy Magalhães. 

O embarque do 19º BC ocorreu no dia 17 de outubro. Da Gare da Calçada, numa 

composição da Este Brasileiro, saíram às 4 horas da madrugada com destino a Timbó. 

Haviam deixado o quartel às 24 horas sob comando do coronel Collatino Marques os 

seguintes oficiais: Major Henrique Ascendino de Mattos, Capitão Edgar da Cruz Cordeiro e 

os tenentes Joaquim Ribeiro Monteiro, Antonio Bendocchi Alves, Luiz Liguori Teixeira, 

Rubem de Cerqueira Lima, Luiz Henrique Guimarães, Agenor Monte, João Costa, Humberto 

de Mello, Alfredo Neto Formosinho, Aloysio Cândido de Lima e Heron de Oliveira. Seguia-

se a esses nomes uma imensa lista de praças.
77

 

O atraso na saída do batalhão da cidade do Salvador prejudicou os planos do general 

Santa Cruz. Estrategicamente, aquele comandante precisava que o 19º BC se juntasse ao 20º 
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BC de Aracaju, permitindo com estes esforços conjuntos estabelecer uma resistência às 

margens do São Francisco. 

Mobilizava-se na retaguarda a Polícia Baiana, reforçada pelos batalhões patrióticos 

organizados pelos chefes sertanejos Horácio de Matos, Franklin de Albuquerque, Marcionílio 

de Souza e outros. O objetivo do general Santa Cruz era fazer com que essa formação, 

assumindo posições defensivas, impedisse o avanço das colunas revolucionárias. 

O 19º BC, assim como todas as forças organizadas em território baiano, partiram da 

cidade do Salvador para combater a favor da legalidade. A Bahia confirmava a sua obediência 

ao Governo Federal e defendia a legitimidade da eleição de Júlio Prestes. Entretanto, os 

caminhos que levavam o batalhão ao encontro das colunas revolucionárias reservariam 

algumas surpresas. 

A coluna liderada pelo tenente Agildo Barata, já comissionado em Ten. Cel. 

Revolucionário, e que estava sob comando do Cel. Revolucionário Juracy Magalhães 

ultrapassou o 20º BC que aderiu aos revolucionários. A simpatia dos sergipanos pelas idéias 

do movimento já era conhecida. Em 1924, aquele batalhão se sublevou sob o comando do 

tenente Augusto Maynard. 

Os planos do general Santa Cruz sofriam a sua primeira derrota significativa, uma vez 

que o avanço das forças do Cel Juracy Magalhães e do Ten. Cel. Agildo Barata, prosseguiam 

em direção à Bahia em ritmo acelerado, exigindo dos comandos das FONR – Forças em 

Operação no Norte da República – mudanças e ajustes.  

O que o comandante das FONR não esperava era que, apesar de estarem a combater 

em nome da legalidade, alguns oficiais e, também, uma grande quantidade de praças do 19º 

BC, estavam prestes a virar o jogo. Por força das circunstâncias ou por determinação política 

e ideológica, praças e oficiais daquele batalhão se “renderiam” à revolução. 

Em 18 de outubro, o cel. Juracy telegrafava ao general Juarez Távora, informando a 

situação na região onde se encontravam, ainda sem um contato mais próximo com o 19º BC e 

as colunas revolucionárias: 

 

“Estou estação telegráfica. B.C. Agnaldo seguiu 18 horas missão procurar 

entendimento tropa 19º BC e estabelecer-se defensiva ponte Itapicuru 

procurando colher informações verdadeira situação de Alagoinhas. Logo 

chegue lá B.C. Paulo que aguarda apenas condução para partir mandarei 

iniciar aproximação sobre aquela cidade que será atacada 

oportunamente.”
78
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O controle da situação na região norte da Bahia era de fundamental importância tanto 

para as forças revolucionárias, quanto para as forças legalistas. Significava um limite tênue 

entre a vitória e a derrota militar. O general Juarez Távora sabia dessa importância e orientava 

os seus comandados nesse sentido. 

Respondeu ao telegrama de Juracy Magalhães, dando-lhe a seguinte instrução: 

“Recomende aos comandantes BC que vão operar em Alagoinhas só atacarem referida cidade 

depois terem cortado ligações telegráficas com Joaquim Monteiro.”
79

 Desde o início do 

movimento revolucionário, inúmeras instruções tinham sido dadas, para as circunstâncias 

mais diversas, por Juarez Távora ao tenente Monteiro. Naquele momento, a expectativa do 

chefe militar era que o referido tenente conseguisse realizá-las. 

Enquanto o 19º BC, estacionado em Timbó, aguardava as determinações do 

comandante das FORN, o tenente Monteiro esperava o momento ideal para agir. Esperava que 

as condições ficassem mais favoráveis com a aproximação das colunas revolucionárias que 

poderiam determinar o caráter daquele combate, pela ordem ou pela adesão ao movimento. Os 

minuciosos planos que haviam sido elaborados por tanto tempo tiveram que ceder lugar à 

capacidade de improvisação de chefes e subordinados. 

Se por um lado podemos considerar que os elementos revolucionários do 19º BC, até 

aquele momento sem manifestarem as suas posições, temiam o desfecho de um levante mal 

sucedido, o comandante legalista, o general Santa Cruz também não parecia muito confortável 

em sua posição com as sucessivas vitórias que o movimento alcançava no Norte do país. 

O coronel Affonso Ribeiro, do 28º BC, informava ao general Juarez Távora detalhes 

sobre o posicionamento do general Antenor Santa Cruz, segundo ele, obtidas por um viajante 

de gado da Bahia. O referido telegrama informava que a polícia tinha aumentado o seu efetivo 

em 6.000 homens e detalhava o arsenal do navio Comandante Capela, onde se encontrava o 

chefe das FONR: três canhões, dois proa e um ré. Citava a existência de dois aviões em 

Salvador: um para a correspondência Bahia-Rio e outro a disposição do general Santa Cruz, 

além de dois aviões em Ilhéus, um da Marinha e um Condor. Dava instruções sobre como se 

encontravam as estradas e vias férreas da região.
80

 

O aparato do qual tratava o telegrama, impressionava. Mas, com o seu posto de 

comando instalando a bordo de um navio, o general Santa Cruz demonstrava o grau de 

confiança que depositava no dispositivo militar sob sua direção. 
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O tenente Monteiro e seus companheiros conheciam bem as suas limitações e também 

as das forças legalistas às quais, até aquele momento, estavam inseridos. Sabiam, também, 

que na Bahia, as posições políticas que podiam imprimir a vitória ou a derrota ao movimento 

eram extremamente frágeis e sugestionáveis. Sabiam, ainda, que as manobras militares do 

general Santa Cruz podiam significar pouco frente ao emaranhado político que se apresentava. 

 

 

2.2 Em nome do “pugna sagrado”: a adesão do 19º BC e o avanço 

revolucionário na Bahia 

 

As vitórias revolucionárias no Norte e no Centro-Sul do país incentivaram manchetes 

mais honestas sobre a situação política nacional e regional. Aos poucos, o discurso brando 

que reforçava a todo custo o conforto do Governo Federal que permanecia incólume aos 

ataques revolucionários davam espaço às notícias que revelavam o outro lado da moeda: a 

ascensão fulminante das colunas rebeldes, a deposição de governos estaduais, a tomada de 

quartéis e, principalmente, as crescentes manifestações de apoio das massas à marcha 

revolucionária. 

Assegurando-se cada vez mais das condições que se abatiam sobre o 19º BC, o tenente 

Monteiro viu na adesão do batalhão de Sergipe e no avanço das colunas dos tenentes Agildo 

Barata, Juracy Magalhães e Bizarria Mamede no norte da Bahia, a chance de fazer o levante 

do seu batalhão. Reuniu os seus companheiros e decidiu executar a ação que há tanto 

planejava: declarar que o 19º Batalhão de Caçadores saia da condição de unidade de combate 

das FONR – Forças em Operação no Norte da República - e passava a lutar, ao lado de outros 

companheiros do Norte, a favor da revolução. 

O primeiro passo foi dar voz de prisão ao comandante do 19º BC, o coronel Collatino 

Marques, que foi detido no novo Q.G. revolucionário que acabara de se instalar no 

estacionamento de Timbó, onde uma grande quantidade de praças do Exército, após a 

proclamação do levante pelo tenente Monteiro, aderiu ao movimento. 

O tenente Monteiro enviou alguns sargentos ao encontro da coluna do tenente Agildo 

Barata. Tinham como missão entregar àquele militar a comunicação de que o 19º BC se 

encontrava rebelado e organizando-se para continuar a marcha, agora a favor da revolução. 

No dia 20 de outubro o referido tenente enviava ao coronel Juracy e ao general Juarez 

Távora o seguinte documento: 
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“Acabo de receber seguinte comunicação trazida dos sargentos 19º BC: 

„Aos camaradas: Interpretado o sentir do 19º BC pelas suas forças 

máximas, ao vosso encontro vos enviamos esta mensagem de 

confraternização e de apoio incondicional, hipotecando-vos, crede, a nossa 

inteira solidariedade nesse pugna sagrado, dever que honra brasileiros que 

são dignos de sê-los. Creiam camaradas denotados, que com o nosso 

pequeno auxílio numérico, porém grandioso moralmente, mais facilmente 

chegaremos ao nosso ideal nobre levando de vencido palmo a palmo estes 

entes pequeninos que ainda não compreenderam a nobreza do nosso ato e a 

independência dos nossos caráteres, oferecendo o nosso sangue se preciso 

for para o conforto de nossas famílias e defesa dos nossos direitos até hoje 

desrespeitados. Enfim, para a felicidade do nosso Brasil a quem juramos 

fidelidade. Estamos cumprindo o nosso papel mais do que nunca. 

 

Pelo 19º BC – Assinado 

Tenente Monteiro.‟  

 

Viva a revolução 

Tenente Coronel Barata”
81

 

 

Este comunicado foi o último ato do tenente Monteiro nesta patente. Naquela mesma 

data foi comissionado como Coronel Revolucionário. Ainda no estacionamento de Timbó, de 

onde pretendia partir com máxima urgência em sentido a Alagoinhas, organizou o G.B.C. 

Monteiro, Grupo de Batalhão de Caçadores sob o seu comando e subordinado às Forças 

Revolucionárias em Operação no Norte do País. 

O General Juarez Távora telegrafou ao Cel. Monteiro felicitando-o em nome do 

comando revolucionário e concordando com todas as providências já tomadas por ele para a 

organização do G.B.C. Sobre as promoções concedidas aos militares que se destacaram no 

levante do 19º BC o general Juarez Távora declarou: “Considero irmãos todos os camaradas 

que nessa conjuntura se dispõem a ajudar no triunfo definitivo da causa revolucionária, 

embora tenham sido anteriormente nossos adversários.”
82

 

A memória imediata do General Juarez Távora dos difíceis tempos da conspiração 

revolucionária enfatizava a consciência que aquele líder parecia ter sobre a fragilidade 

ideológica e política das convicções que motivaram, em diversos casos, a adesão ao 

movimento. 

Não nos parece que o general Távora julgasse a “passagem” desses militares para o 

campo revolucionário como um ato de “adesismo,  no sentido que mais à frente trataremos em 

relação aos políticos civis. Parece-nos, entretanto, que nas entrelinhas dessa lembrança que 

fazia a Joaquim Monteiro, havia um alerta, um pedido de cautela. 
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A Bahia, apesar do levante daquele batalhão, ainda defendia o Governo Federal 

constituído. As forças legalistas estavam posicionadas na capital e os batalhões patrióticos dos 

chefes locais das Lavras Diamantina e do São Francisco impunham resistência no norte do 

estado. A situação inspirava muitos cuidados.  

A seqüência de comissões e promoções que se seguiu à formação do G.B.C. Monteiro, 

traduzia o reconhecimento da importância da atuação dos elementos revolucionários que 

desde o início da conspiração, colocaram-se francamente pelo movimento. Além destes, como 

os tenentes Joaquim Monteiro, João Costa, Humberto de Souza Mello, Aloysio Cãndido 

Lima, Heron de Oliveira, entre outros, muitos praças alcançaram postos de 2º tenentes em 

comissão. 

Tal reconhecimento significava, sobretudo, o levantamento moral da tropa, uma vez 

que mesmo comissionados, estes militares não recebiam vantagens pecuniárias. Muitos, 

apenas tinham alguma idéia sobre as idéias revolucionárias e, também, sobre a própria 

trajetória do movimento tenentista na década de 1920. 

Entretanto, naquele momento, a memória revolucionária do movimento estava 

fortalecida e mesmo aqueles que desconheciam até ali a seqüência das ações empreendidas 

pelos jovens militares nos anos vinte, passavam a perceber o alcance de todo um conjunto de 

idéias que se inaugurou com o levante do Forte de Copacabana, em 1922. 

Dessa forma, não era difícil encontrar entre os jovens militares recém incorporados ao 

movimento um grande entusiasmo com a causa revolucionária. Os lenços vermelhos no 

pescoço, símbolo da rebeldia que pretendia marcar um novo tempo na história política do 

país, aproximavam os elementos históricos daqueles ditos “de última hora”. 
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TELEGRAMA DE ADESÃO 19º BC (20/10/1930) 
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TELEGRAMA DE ADESÃO 19º BC (20/10/1930) 
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  TELEGRAMA DE ADESÃO 19º BC (20/10/1930)
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Mas, na Bahia, assim como em todo o Brasil, o general Juarez Távora advertiu que 

essas comissões teriam caráter provisório. A carreira militar, apesar do protagonismo dos seus 

elementos no movimento revolucionário, manteria, segundo o que se projetava naquele 

momento, os planos de promoções por tempo de serviço ou por merecimento, conforme já era 

realizado pelas casas militares. 

Com a necessidade de arregimentar forças e colocar a tropa com o fôlego necessário 

ao combate que, possivelmente, teriam que travar com as forças legalistas, o Cel. Monteiro 

procedeu às promoções e comissionamentos. Assim conseguiu, inclusive, organizar os 

pelotões do G.B.C. com um quadro de oficiais minimamente necessário, o que não seria 

possível sem assa ação, uma vez que este quadro na Bahia era bastante reduzido. 

A 22 de outubro, com uma formação que incluía o 1º e o 2º B.C, sob comando dos 

tenentes coronéis revolucionários João Costa e Humberto de Souza Mello, respectivamente, o 

G.B.C. Monteiro deslocou-se de Timbó em direção à Esplanada onde aguardaram as 

orientações do comandante geral, Juarez Távora.  

No mesmo dia partiram para Entre Rios, onde deveriam pernoitar. Como manobra 

para manter a retaguarda e evitar surpresas, à medida que avançava em direção à cidade de 

Alagoinhas, o G.B.C. deixava alguns elementos, devidamente armados e em condições de 

alcançar o grupo avançado, caso fosse necessário.  

O Estado Maior do G.B.C., em marcha, mantinha a seguinte composição: 20 oficiais, 

277 praças, três metralhadoras pesadas, três metralhadores leves, 234 fuzis, 16 fuzis 

metralhadora, 48.710 cartuchos de guerra, sendo 30.470 ogival e 18.240 pontiaguda, 3 

viaturas, 9 cavalos e 14 muares.
86

 

O Cel. Monteiro sinalizava que havia muitas necessidades do batalhão para que 

pudessem prosseguir na sua missão de tomar Alagoinhas. Solicitava do comandante Távora 

um reforço de contingente para a formação de um 3º B.C., que lhes dariam mais condições de 

manobra contra as forças legalistas. A falta de médicos e a dificuldade de transporte, além dos 

baixos suprimentos de alimentação, reincidiam nas solicitações encaminhadas pelo Cel. 

Monteiro. 

No dia 23 de outubro o 1º e o 2º B.C. deslocaram-se numa composição da Este 

Brasileiro para Capianga e de lá para Cachorrinho. Na marcha incorporavam-se aos poucos os 

contingentes vindos de outras regiões para dar apoio e suporte às forças revolucionárias, a 

exemplo de alguns oficiais e dezenas de praças da polícia paraibana. 
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Com o reforço deste contingente formou-se o 3º G.B.C que apoiaria em posição de 

defesa a aproximação dos 1º e 2º B.C com as forças legalistas estacionadas em Alagoinhas. 

Na “região dos mangues”, próximo a Araçás, aproximadamente às vinte horas do dia 24 de 

outubro, esses grupos pararam após exaustiva marcha. O último trecho percorrido durou cerca 

de dez horas. Às vinte e uma horas, receberam ordem do Cel. Juracy Magalhães, trazida por 

um grupo de sargentos, para que estacionassem naquela localidade e mantivessem posição 

defensiva. 
87

 

As condições materiais para os pelotões formados no G.B.C. Monteiro eram precárias. 

Alguns haviam adoecido, outros extenuados pelo cansaço não mantinham o ritmo necessário à 

marcha e acabavam ficando para trás. Devido a essas condições alguns ficaram naquela 

localidade para seguirem no dia seguinte em carro de boi para Alagoinhas Velha, para onde se 

anteciparam os outros grupos. 

Envolvidos em suas manobras e apreensivos em relação a um enfrentamento com as 

colunas legalistas, os militares em marcha na região de Alagoinhas tinham poucas notícias da 

capital. As comunicações ficavam praticamente restritas às ordens e procedimentos. Na 

capital, entretanto, outras manobras se realizavam. Menos árduas, porém, muito mais 

complicadas do que poderia supor a maioria daqueles soldados. 

A “calmaria” anunciada pela imprensa baiana desde o início do movimento 

revolucionário, há muito não existia. Insistentes na manutenção das manchetes que 

noticiavam as vitórias das forças legalistas em várias regiões do Brasil, a imprensa, de um 

modo geral, tratava como “graves ocorrências” os levantes em todo o país. Aos poucos, 

entretanto, seriam obrigados a assumir a realidade que se instalara também na Bahia. 

Passaram a chamar de “movimento revolucionário” o que antes denominavam de 

“surtos revolucionários”. O Diário da Bahia anunciou no dia 17 de outubro o combate entre 

tropas baianas e revolucionárias na região de Juazeiro e transcreveu um trecho de conversa 

captada pelo governo no qual dialogavam o General Góis Monteiro, líder militar das forças 

revolucionárias no Sul do país e o coronel Franklin de Albuquerque, chefe local do São 

Francisco. 

O primeiro solicitava que Franklin de Albuquerque tivesse a única “atitude que o 

patriotismo está indicando neste momento para todos os bons soldados, isto é, cooperar para 

que o momento da vitória se apresse sem maiores sacrifícios”. 
88

 

Do coronel Franklin obteve a seguinte resposta: 

                                                 
87

 Conf. Boletim Interno, n.º 4, 24/10/1930. 
88

 Diário da Bahia, 17/10/1930, p. 10. 



 

 

 

76 

 

“Farei hoje o que fiz ontem cooperando com todas as minhas energias para 

o completo aniquilamento dos empreiteiros da desordem que infelicitam o 

meu país. Meus compatriotas me encontrarão onde sempre estive. Poderá 

verificar isto caso possa ou arrisque vir aqui." 
89

 

 

 

O clima que se observava era cada vez mais instável. Os políticos baianos, até então 

meros espectadores, começavam a esboçar argumentos sobre aquela situação. O governador 

do estado, o Coronel Frederico Costa, parecia acreditar que o desfecho daquele processo 

poderia, ainda, se concretizar a favor da legalidade. 

No dia 21 de outubro, telegrafou ao presidente Washington Luís, rendendo-lhe 

testemunho de solidariedade em nome de toda a Bahia. Da mesma forma, os senadores Pedro 

Lago e Miguel Calmon, o ministro Otávio Mangabeira e o deputado Simões Filho 

empenharam palavras de apoio ao governador da Bahia e ao presidente da República. 

Salientavam que defendiam “intransigentemente” a causa da legalidade. 

Podemos dizer que, apesar de reconhecermos a realidade da política baiana naquele 

período não deixou de nos surpreender as manchetes dos jornais baianos do dia 24 de outubro 

daquele ano. O movimento revolucionário que aparentemente não tinha força foi estampado 

nas primeiras páginas como se tivesse sido propalado e aguardado avidamente por todos. 

Com grandes limitações de comunicação, os batalhões rebeldes que se posicionavam 

em várias partes da Bahia, alguns em regiões inóspitas, com falta de alimentos, dificuldade de 

transporte e atendimento médico, não podiam imaginar o entusiasmo com o qual se anunciava 

a vitória revolucionária na capital baiana! Preparavam-se, ainda, para defendê-la. 

O Diário da Bahia destacava naquela data a deposição e prisão do presidente 

Washington Luís e a constituição de uma junta militar no governo do Brasil abaixo do título 

de primeira página em destaque: “A epopéia gloriosa da revolução”.
90

 Seguiam-se às 

manchetes, relatos calorosos que enalteciam os ideais rebeldes e que reforçavam o caráter 

“saneador” do movimento. 

Na ausência de uma fotografia recente, um retrato feito à mão estampava do lado 

esquerdo do jornal a figura do general Juarez Távora, reconhecendo-o como Comandante em 

Chefe do Exército Libertador do Norte. A deposição do presidente Washington Luís foi 
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apresentada como “o epílogo final de um governo que vinha deprimindo o regime que fora 

implantado com a magnífica proclamação de 15 de novembro de 1889.”
91

 

Multiplicavam-se naquela edição depoimentos de próceres baianos, todos dando vivas 

à revolução. Nomes e fotografias como as de J. J. Seabra e Otavio Mangabeira ganharam 

destaque. As primeiras providências da Junta Governativa e, também, as primeiras perguntas 

sobre quem assumiria o governo da Bahia, começavam a se delinear.  

Em marcha, os coronéis revolucionários Joaquim Monteiro, Humberto Mello e João 

Costa desconheciam as mudanças do cenário nacional. Sem tomar conhecimento da assinatura 

do armistício, se preparavam para reiniciar marcha com a coluna montada em direção a 

Alagoinhas. Este seria, no plano militar, o último obstáculo para alcançar a capital baiana. A 

queda de Alagoinhas significava o desmonte de importante contingente legalista. 

Em outras regiões da Bahia, forças legalistas e rebeldes se enfrentavam. Na região do 

São Francisco o combate foi intenso, sendo de grande valor para a vitória rebelde o apoio de 

uma coluna da polícia mineira que invadira a Bahia pelo Rio São Francisco controlando a sua 

navegação. 

Da cidade de Juazeiro, os rebeldes tentaram atravessar para Petrolina, sendo 

impedidos pelas forças legalistas baianas. O coronel Jurandir Mamede preparava-se para 

atacar aquela cidade dispondo de setecentos homens. Tinha informações de que o contingente 

da polícia baiana ali estacionado estava disposto a aderir ao movimento e que mantinha, 

aproximadamente uns trezentos homens mal armados. 

O coronel revolucionário Agildo Barata também fez a travessia do São Francisco no 

comando do seu destacamento na coluna revolucionária do Leste. O objetivo daquela coluna 

ao atravessar o rio era se apossar de Propriá que tinha uma importância significativa porque 

era “ponta de trilhos” de uma estrada de ferro. 

A travessia foi difícil, principalmente porque a coluna de Agildo Barata contava com 

caminhões e automóveis, um dos motivos pelos quais este militar teve bastante sucesso em 

suas manobras, contando com o elemento velocidade. O coronel não podia abrir mão dos seus 

automóveis. A saída encontrada pela coluna foi a detenção de várias barcaças que desciam o 

São Francisco carregadas de algodão. Durante três dias embarcaram caminhões e automóveis 

e desceram pelo rio até Propriá que foi tomada sem grandes dificuldades. 

A coluna do coronel Jurandir Mamede, conforme sua previsão, chegou a Juazeiro no 

dia 22. Apoderando-se daquela cidade, iniciou a sua descida para o sul do estado. A partir 
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disso as colunas do coronel Mamede e do ten. Coronel Agildo Barata se deslocaram tentando 

convergir os seus movimentos a fim de atingir posições de ataque em tempo sincronizado. A 

tática empreendida tinha como destino a cidade de Alagoinhas. 

As vanguardas da coluna de Mamede, vindas do noroeste da Bahia deveriam atingir as 

proximidades de Alagoinhas exatamente naquela região, e as vanguardas de Agildo Barata, 

vindas de Sergipe deviam chegar o mais próximo possível da cidade pelo seu lado norte, 

podendo assim fazer contato com as forças governistas. A data marcada para esse encontro 

era o dia 24 de outubro. 

A caminho de Alagoinhas, na região de Sauípe, o coronel Agildo Barata protagonizou 

a seguinte cena que foi relatada por Juracy Magalhães em livro de memórias: 

 

“A essa altura tínhamos conseguido a adesão de muitas tropas. Desci com 

seis mil e quinhentos homens sob meu comando. Agildo, à frente de um 

batalhão entrou de surpresa na estação de Sauípe. Manobra extremamente 

arriscada, porque os legalistas tinham montado suas posições na parte alta 

da cidade, dominando o local. (...) Sem possibilidade de avançar, ficou 

encurralado na estação (...) O fogo adversário logo mostrou-se fortíssimo. 

Em poucos minutos vi-o sair com os melhores atiradores do batalhão, 

fazendo fogo em círculos e pulando como um desesperado (...) Os inimigos 

viram que enfrentariam muitas tropas nesse local da estação e decidiram 

fazer um pequeno recuo (...) Foi seu grande erro. Nesse momento 

conseguimos ocupar os espaços desguarnecidos e iniciamos um ataque 

maciço que os desnorteou completamente. 

Perdemos alguns homens e registramos numerosos feridos, mas as tropas 

do Governo sofreram um número bem mais significativo de baixas. ” 
92

 

 

Para o tenente coronel Agildo Barata aquele contato prenunciava uma luta pesada e 

difícil: “Estou para mim que, em Alagoinhas, iria travar-se a batalha decisiva da Revolução 

de Outubro, no Norte do país”.
93

 Àquela altura, o movimento revolucionário liderado por 

Juarez Távora já tinha derrubado praticamente todos os governos do Norte. Sergipe, Alagoas, 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Maranhão e Piauí já estavam submetidos. 

O Amazonas estava isolado e o Pará, sob investidas do tenente Landry Salles já se entregava. 

Restava a Bahia. 
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Telegrama Cel. Rev. Jurandyr Mamede ao General Juarez Távora. 
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A expectativa que os militares que atuavam nas colunas do Norte tinham em relação 

ao desfecho da situação na Bahia com a expectativa de combate e resistência das forças 

legalistas pode explicar, em certa medida, a posição desconfiada daqueles líderes no momento 

em que avistaram “se projetando sobre o fundo da encosta de uma colina ocupada por 

elementos dos postos avançados governistas, um pedaço de pano branco acenando”.
95

 

O clarim governista anunciava um cessar fogo que foi respeitado pelo destacamento de 

Agildo Barata. Ainda tomando ciência da situação que se apresentava, o tenente coronel 

mandou avisar ao B.C. de Juracy Magalhães, em retaguarda, que as tropas do governo tinham 

levantado a bandeira branca. 

Tratou imediatamente de se dirigir às linhas governistas travando diálogo com o 

representante daquela guarnição. A conversa, segundo o que foi relatado por Agilda Barata, 

não foi, de fato, amistosa. O major da polícia baiana que naquele momento falava em nome da 

Junta Governativa Provisória, deixou claro que apenas cumpria a ordem de cessar fogo que 

lhe fora passada, mas que, se necessário, estaria pronto para combater. 

A notícia da existência de uma Junta Governativa era uma novidade para o exército 

rebelde estacionado na região de Alagoinhas. Por mais que estivessem cientes de que 

sucessivas vitórias revolucionárias vinham acontecendo, não imaginavam que um novo 

governo já havia se instalado. 

A falta de conhecimento sobre o armistício e a convicção revolucionária do tenente 

Agildo Barata fez com que ele não aceitasse de imediato as colocações do emissário legalista. 

Insistiu para que o mesmo se rendesse, pois ele não tinha recebido nenhuma ordem de cessar 

fogo do capitão Juarez Távora. 

Com a negativa de adesão por parte das forças legalistas, a coluna de Agildo Barata 

continuou avançando. As forças legalistas não ofereceram resistência e, aos poucos, iam 

abandonando suas posições. Na tarde do dia 24 de outubro as tropas da coluna do Leste 

entraram em Alagoinhas. 

Em Araçás, Joaquim Monteiro se preparava para seguir, conforme acordo tático dos 

G.B.C. e colunas, para a cidade de Alagoinhas. Acreditavam também que se travariam ali a 

batalha final antes da tomada do poder no Estado. Sem instruções, com poucos suprimentos e 

com a tropa deslocando-se a pé, apenas o Estado Maior e alguns sub-oficiais seguiam em 

montaria, o chefe militar decidiu, às três horas da manhã, continuar a marcha em direção à 

Alagoinhas Velha, mantendo o plano de encontrar as coluna de Juracy, Mamede e Barata. 
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O coronel revolucionário Joaquim Monteiro resolveu preparar uma coluna ligeira 

montada e fortemente armada com armas automáticas para prosseguir naquela noite. 

Intencionava atacar a retaguarda das forças legalistas facilitando, assim, a investida definitiva 

das colunas rebeldes que se aproximavam. 

Ao iniciarem o deslocamento receberam, através de um emissário das forças legalistas, 

a informação de que aqueles batalhões já haviam deposto as armas. Não houve o combate 

final no plano militar. Por medida de segurança e aguardando instruções do Q. G. 

Revolucionário, o G.B.C. Monteiro se instalou defensivamente. No dia 25 seguiram para 

Alagoinhas chegando àquela cidade no dia 26 de outubro. 

Lá confraternizavam-se as colunas revolucionárias. As forças legalistas, ainda sob o 

impacto da derrota, assistiam ao desfecho daquele ato. Personagens de um cenário complexo,  

a maioria deles, provavelmente, pouco sabia sobre o significado daquele momento. 

As primeiras notícias da vitória da revolução na Bahia traziam à tona um grande 

clamor popular que até às vésperas da vitória não se apresentava na imprensa local. O general 

Santa Cruz fez publicar uma carta aos cidadãos baianos na qual comunicava a “nova 

orientação” à qual o Brasil seguiria e que ele, pessoalmente, na condição de “soldado 

disciplinado” obedeceria. Conclamava o “povo ordeiro da Bahia” a aguardar o 

restabelecimento da ordem de forma pacífica.
96

 

O centro da cidade foi palco de manifestações de apoio à Revolução: 

 

“Comerciantes, industriais, auxiliares do comércio, funcionários 

públicos, médicos, engenheiros, jornalistas, a mocidade acadêmica, 

enchia todo aquele trecho da cidade, e, entre vivas, percorriam as 

ruas empunhando bandeiras.”
97

 

 

Manifestações em pontos distintos da cidade; a vibração entusiasmada de populares; a 

aclamação dos chefes revolucionários. Imagens de uma Bahia impensada até o dia anterior. 

Da grande afeição à legalidade, conforme noticiava a imprensa, à exaltação apresentada nas 

palavras de ordem que se ouvia em meio ao movimento do centro da cidade, quase nada se 

podia reconhecer do cenário de ordem do qual se falava. 

O “povo” baiano surgiu nas ruas da cidade como personagem de um acontecimento 

não anunciado, um elemento surpresa no desfecho daquele movimento. Como se estivesse 
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escondido atrás de uma cortina para só aparecer no ato final. No teatro da política baiana, o 

povo era um personagem que não costumava protagonizar. 

Coadjuvante no roteiro que norteou o movimento revolucionário, o povo baiano – 

assim como em todo o Brasil – manifestava muitas expectativas frente à nova situação 

política nacional. O discurso que enfatizava a proposta “saneadora” da revolução era 

compreendido por muitos como um momento de “salvação nacional”. Este sentido, aliás, 

sempre esteve presente nas intervenções militares ocorridas durante a Primeira República e 

foi um dos elementos que, direta ou indiretamente, aproximavam a população dos ideais 

tenentistas. 

Ao analisarmos esta “aparição” popular, buscamos refletir até que ponto ela traduzia 

algum tipo de inserção dessas camadas médias e populares da Bahia no contexto 

revolucionário. Compreendendo que do ponto de vista dos militares, o povo não tinha 

condições de fazer a revolução e, de fato, não assinou os princípios básicos que a 

encamparam, nem mesmo os do grupo civil da Aliança Liberal, faz-se necessário se tentar  

compreender como elas se inseriam no novo panorama apresentado pela revolução. 

Acreditamos que para esta reflexão, o cerne da questão é, principalmente, 

metodológico. Não seria possível negar dentro de uma análise interpretativa dos 

acontecimentos daquele período, que o povo tivesse algum discernimento do que representava 

aquela revolução. Mais do que isso, acreditamos que por motivos diferentes e, de alguma 

forma, pouco consistentes, o povo baiano se inseriu no processo à medida que revelou o 

caráter popular que aquela revolução ganhou, mesmo sem ter pretendido ser popular. 

Jacques Julliard 
98

, ao discutir alguns aspectos da nova história política, aponta alguns 

elementos que provocam nossas expectativas em relação ao sentido político da participação 

popular quando da vitória revolucionária em 1930 na Bahia e, mais incidentemente, em 

relação aos aspectos teórico-metodológicos de algumas análises da historiografia política da 

Bahia republicana. 

O primeiro elemento se refere ao que o autor denomina de “acontecimento gerador”, e 

que já mencionamos rapidamente. No seu entendimento, o acontecimento, sobretudo na sua 

forma política, evidencia uma dialética entre o social e o político. As estruturas sociais e o 

acontecimento político são complementares. O último não pode, portanto, ser considerado 

como um simples “produto” da estrutura social. Deve ser tomado também como produtor 

(gerador) de novas mentalidades e de uma nova ordem social. 

                                                 
98

 JULLIARD, Jacques. A política. In: LE GOFF, Jacques. História: novas abordagens. Rio de Janeiro, F. Alves,        

1995. 



 

 

 

83 

Nesse sentido, acreditamos que as manifestações protagonizadas pela população nas 

ruas da capital baiana não foram apenas um efeito imediato à instalação de um novo governo 

numa espécie de adesismo coletivo. Representou, provavelmente, um momento de inserção 

por uma via menos tradicional em um contexto que até aquele momento havia lhe “negado” a 

participação.  

Uma afirmação publicada no Diário de Notícias denotava, em certa medida, que a 

ausência popular nas manchetes dos jornais e a falta de informações sobre os acontecimentos 

que envolviam a população durante o movimento de outubro, não apenas na Bahia mas, 

também, em outros estados, era resultado “de uma intolerável rolha da censura policial, que 

só consentia na publicação de „notícias oficiais‟ ”.
99

 

Em que pese o caráter progressista do Diário de Notícias essa denúncia evidenciava 

que a normalidade e serenidade que tanto se apresentava para a situação da capital baiana e de 

sua população, poderia ser muito menos real do que se imaginava. Para amparar esta nossa 

análise, ainda podemos comparar o posicionamento deste impresso com outros. Sem o mesmo 

ânimo exacerbado do Diário de Notícias, os jornais A Tarde e Diário da Bahia também 

estampavam e exclamavam a “vibração patriótica” que se ouvia da população na cidade do 

Salvador.  

 

“O jornal A tarde, que, a 23 de outubro, saudara o entusiasmo dos 

batalhões patrióticos a favor da legalidade, vibrava agora com as 

manifestações „memoráveis‟ da população, que, percorrendo as ruas da 

cidade, aclamavam os nomes dos chefes revolucionários. E os lenços 

vermelhos, que, a 24 de outubro, apareciam timidamente amarrados ao 

pescoço, passaram, depois a enfeitar „uniformes militares, trajes civis, 

hábitos religiosos (...) Ao fim de algum tempo, acidade ficou colorida de 

lenços vermelhos. „Houve gente que apareceu embrulhada em amplos 

lençóis encarnados! Não se imaginava haver tantos revolucionários na 

Bahia.”
100

 

 

O segundo elemento que destacamos se relaciona, especificamente, à produção 

historiográfica no campo da política sobre a Bahia da Primeira República. Retomamos aqui as 

nossas observações tomando como ponto de partida o que interpretamos como “lacunas” 

dessa produção. Referimo-nos às opções teórico-metodológicas que privilegiaram, enquanto 

agentes históricos, os grupos e os indivíduos no poder. 

Relembramos que, a partir  do que Julliard indicou sobre a relação entre o 

acontecimento e o seu “agente mais aparente”, o povo foi, em grande medida, ignorado nas 
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interpretações sobre a revolução de 30 na Bahia. A participação popular, entretanto, para se 

tornar um elemento de compreensão daquele contexto, deve ser analisada, a nosso ver, 

principalmente a partir da sua negação. 

Utilizamos como referência para esta análise, a perspectiva apontada por José 

D‟Assunção Barros de que “objetos da História Política são todos aqueles que são 

atravessados pela noção de “poder”.
101

 Mas que tipo de poder? Decerto que com os novos 

caminhos da História Política, não nos preocupamos, apenas, com o poder estatal, as guerras e 

os grandes heróis. Para este autor, “mesmo quando a nova História Política toma para seu 

objeto um indivíduo, não visa mais a excepcionalidade das grandes figuras políticas que 

outrora os historiadores acreditavam ser os grandes e únicos condutores da história.”
102

 

Assim, entendemos que a participação das camadas médias e populares, alijadas, em 

grande medida, de uma participação política efetiva, não se exclui enquanto objeto de análise 

daquele processo histórico. Como provocação a um debate que ainda não amadurecemos 

suficientemente, mas que já nos anima à discussão, afirmamos que no que se refere a esses 

grupos na Bahia a sua legitimação, enquanto sujeitos dessa história política, se dá, 

principalmente, pela “ausência de poder” que experimentaram durante as primeiras décadas 

da República no Brasil. 

O contexto baiano do final dos anos 20 refletia o conjunto das características nacionais 

que encerrava uma década de crises sociais e políticas. O domínio político das oligarquias, 

apesar das dissidências de setores baianos em relação ao quadro nacional, era a síntese da 

política no Estado. Não há dúvidas de que as insatisfações sociais que geraram no Centro-Sul 

do país um significativo apoio das camadas médias e populares ao movimento de 30, 

encontrariam, também na Bahia, alguma ressonância. 

É certo, também, que o apoio popular que explodiu nas ruas de Salvador na vitória 

revolucionária não garantiu ao povo baiano a sua colocação como elemento fundamental das 

transformações políticas pensadas pelo movimento, como se observou, igualmente, no 

contexto nacional. Mas, por outro lado, o povo não se permitiu ficar limitado à platéia. 

Um episódio que evidenciou a agitação na capital baiana foi o tiroteio ocorrido na 

Praça da Piedade. O motivo foi a pressão popular para que a polícia libertasse o padre Alfredo 

de Arruda Câmara. O tenente de batina, como o caracterizou Agildo Barata, foi extremamente 

dedicado à causa revolucionária. Comissionado tenente pela chefia revolucionária, mas com 
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atribuições específicas de pároco, insistia para participar de alguma ação de caráter militar. 
103

 

Ele tinha acompanhado a coluna de Juracy Magalhães e foi preso ao sair de Alagoinhas e 

dirigir-se sozinho à Salvador na intenção de negociar o fim das hostilidades militares. Ao 

chegarem em frente à Secretaria de Segurança Pública, os populares foram recebidos com 

tiros pela guarda, resultando este acontecimento em mortos e feridos. 

O capitão Eurípedes Lima evitou uma tragédia maior, ao chegar ao local quando a 

população se preparava para invadir o prédio. O capitão entrou na Secretaria e ordenou que o 

oficial responsável pela guarda desarmasse os seus inferiores, no que foi imediatamente 

atendido, libertando-se, em seguida, os presos em função das manifestações que ocorriam na 

cidade e o padre Arruda Câmara. 

Uma multidão que também esteve em frente do Palácio Rio Branco - alguns já o havia 

invadido - ouviram as palavras do major Custódio dos Reis Príncipe que se apresentou como 

representante da Junta Militar Governativa, que havia escolhido o coronel Ataliba Osório para 

assumir o Governo Provisório do Estado da Bahia. Em seu discurso, pediu ao povo que 

celebrasse com moderação o novo governo que se formava “para o patriótico fim de 

beneficiar a Nação integralizando-a nos seus verdadeiros desígnios”.
104

 

As forças revolucionárias que lutaram na Bahia começaram a chegar à capital baiana. 

Ovacionados pela multidão nas avenidas lotadas de pessoas a espera dos “heróis” 

revolucionários, os soldados das forças públicas e, principalmente, os do 19º BC, foram 

convidados a participarem de vários atos de louvor à sua coragem na luta pelo triunfo do 

movimento revolucionário. 

Soldados do 19º BC receberam flores das irmãs do Convento da Soledade. Outros, da 

Força Pública, foram recebidos no Diário da Bahia. Juracy Magalhães, Joaquim Monteiro e 

Hanequim Dantas se encontraram com o arcebispo dom Augusto Álvaro da Silva. Enquanto 

as lideranças revolucionárias na Bahia aguardavam a chegada do chefe militar do Norte, 

Juarez Távora, uma sucessão de acontecimentos delineava os aspectos locais da revolução e 

os conflitos políticos e ideológicos que a partir da vitória revolucionária se tornariam mais 

explícitos.  
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Um grupo de soldados revolucionários do 19º Batalhão de Caçadores 

recebem coroa de flores no Convento da Soledade. (Diário de Notícias, 

27/10/1930). 
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Soldados revolucionários do 19º batalhão de Caçadores em visita ao Jornal 

Diário da Bahia (Diário da Bahia, 28.10.1930) 
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O comando das forças revolucionárias do Norte e do Nordeste, de passagem 

pela Bahia, comparece à missa celebrada no quartel do 19º Batalhão de 

Caçadores por dom Augusto Álvaro da Silva, arcebispo primaz da Bahia. 

Salvador, Bahia, outubro de 1930. (Reproduzida do livro A revolução nacional). 

Arquivo CPDOC. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

89 

 
 
 
 
 
 
 
            
            

            
            
            
            

Juraci Magalhães e companheiros revolucionários recebidos por representantes 

do clero baiano. 
 
Em pé, esq./dir.: Manoel Barbosa; Paulo Cordeiro de Melo; Arruda Câmara; Agildo Barata Ribeiro; 
Ricardo Pereira (de batina). Ao centro, sentado: Juracy Magalhães (Arquivo Juraci Magalhães / 

JMfoto001 / CPDOC - filme 167/3/26A-27). 
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3 ENTRE HOMENS E IDÉIAS: OS LIMITES DA REVOLUÇÃO NA 
BAHIA 
 

 
Uma revolução é uma ideologia em marcha. Supor terminada a revolução 

com uma vitória é querer limitar a idéia. Felizmente, os que assim pensam 

vão ficando à margem, destonidos pelo ímpeto da evolução. Um homem 

pode, absurdamente, permanecer. A idéia, porém, não sofre parada em seu 

ritmo eterno. É sempre nova. 

 

Nelson Werneck Sodré, 1931. Arquivo da Biblioteca Nacional – Brasil 

 

 

A chegada de Juarez Távora a Salvador formalizou a corrida partidária ao governo da 

Bahia, iniciada desde o desfecho revolucionário em território baiano, no dia 24 de outubro. 

Em poucas horas, a Bahia experimentou uma sucessão de manifestações de legitimidade 

política de alguns nomes que pleiteavam, ainda sem o aval da chefia revolucionária, a 

assunção dos cargos do estado. 

Com a vitória da revolução e a deposição do presidente Washington Luiz, o 

Governador em exercício, Frederico Costa, que assumiu como substituto legal de Vital Soares 

que havia sido eleito Vice-presidente da República, mas, por conta da deflagração do 

movimento revolucionário não pode assumir, tentou “passar” o governo da Bahia ao deputado 

Alfredo Mascarenhas e, na seqüência, ao desembargador Pedro Ribeiro, respectivamente 

Presidente da Câmara Estadual e Presidente do Superior Tribunal de Justiça. Com a recusa de 

ambos e o recolhimento do governador Frederico Costa, o senador estadual Wenceslau 

Guimarães chegou mesmo a se declarar governador em exercício. 

Tal confusão só se encerrou com a apresentação do major Custódio dos Reis Príncipe, 

como representante do governador reconhecido pela Junta Militar, o Coronel do Exército 

Ataliba Jacinto Osório, comandante da 6ª Região Militar. Ainda assim, a investidura do 

Coronel Ataliba Osório, ocorrida no dia 25 de outubro, tinha caráter provisório. Uma 

deliberação definitiva era esperada com a chegada do General Revolucionário Juarez Távora à 

capital baiana. 

Desembarcando no dia seguinte em Camaçari e deslocando-se dali para Salvador, 

Juarez Távora foi recebido com grandes manifestações de apoio da população e, também, de 

muitos políticos e personalidades baianas. A aparente convicção revolucionária com a qual o 

comandante militar do Norte se deparou, camuflava, entretanto, uma acirrada disputa política. 

Já era conhecida pela chefia revolucionária nacional a confusa situação da Bahia. 
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Telegrama de Góes Monteiro  a Juarez Távora. 
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No dia 27 de outubro, o Cel. Góes Monteiro telegrafou à Juarez Távora o indagando 

sobre as resoluções e os encaminhamentos da situação na Bahia. Com o líder civil da Aliança 

Liberal, Getúlio Vargas, seguindo para a capital do país para assumir a Presidência da 

República, esperava-se, ainda, uma definição de quem representaria os interesses do novo 

governo no estado da Bahia. 

Caberia ao estrategista militar, que durante a conspiração e a execução do levante 

revolucionário no Norte do Brasil mostrou grande habilidade em lidar com as questões 

políticas, o máximo empenho em encontrar “uma solução para a Bahia”. Decidiu, na sua 

chegada, convocar uma reunião com representantes de vários segmentos da sociedade baiana. 

Pretendia ouvir, no Quartel General, as possíveis saídas para a organização político-

administrativa do estado. 

No salão nobre do QG reuniram-se, na noite do dia 26 de outubro, muitos nomes da 

política baiana. Presidida por Juarez Távora, a reunião que tomou proporção de uma 

“convenção política” contou com a presença do General Ataliba Osório (Governador 

Provisório do Estado) e muitos oficiais da 6ª Região e das colunas revolucionárias. Estiveram 

presentes, também, o arcebispo D. Augusto Álvaro, Pedro Ribeiro, Prisco Paraíso, Lustosa de 

Aragão, Leopoldo do Amaral, Ezequiel Pondé, Montenegro Júnior, Augusto Viana, 

Bernardino de Souza, o professor Altamirando Requião, entre outros. Representantes da 

imprensa também foram convidados a participar do encontro, que pretendia escolher os 

nomes que deveriam constituir o novo governo do Estado. Pelo Diário de Notícias, 

Wenceslau Gallo; pelo A Tarde, Otávio Carvalho; pelo Diário da Bahia, Thales de Freitas; e, 

ainda, pela Associação Baiana de Imprensa, Assis Sampaio e Mattos Filho. 

Após a explicação sobre os motivos daquela reunião e da exposição de suas 

convicções sobre os novos rumos que o Brasil e, consequentemente, a Bahia deveriam tomar 

daquele momento em diante, se procedeu à apresentação dos nomes encaminhados pelos 

partidos e grupos políticos que ali se faziam representar. 

O general Távora deixou claro que, para além de qualquer outro motivo, sobretudo os 

de cunho pessoal, se reservaria ao direito de indicar, ouvidas as apreciações necessárias, 

aqueles nomes que, para ele, deveriam se diferenciar em três pontos, a saber: honestidade, 

capacidade administrativa e tolerância.
106

 É provável que, em meio a tantos interesses, não 

fossem esses os critérios mais discutidos pelas correntes políticas baianas. A “convenção 

histórica”, como aquela reunião foi denominada pelo Diário de Notícias, apesar da propalada 
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representação da “maioria das classes baianas”, não teve como seu ponto forte a representação 

democrática. 

Listas tríplices feitas de última hora e atendendo à expectativas de ordem pessoal 

daqueles que já se apresentavam como legítimos representantes de um governo revolucionário 

na Bahia, apresentavam os nomes mais cotados para o governo do Estado: os doutores J. J. 

Seabra e Moniz Sodré, e o General Américo Freitas. Para prefeito de Salvador, Leopoldo do 

Amaral. Também apresentaram-se os candidatos às secretarias da Fazenda, do Interior e da 

Viação e Obras Públicas.  

Justificando os compromissos daquele momento e sua indispensável presença na 

capital do país, o general Távora viajou para o Rio de Janeiro sem definir quem assumiria os 

cargos e funções em aberto. Seguiu-se à sua partida um intenso debate sobre as qualidades 

dos candidatos, tendo a imprensa um papel fundamental na “defesa” dos mesmos, uma vez 

que o próprio Juarez Távora ao convocar os seus representantes tinha-lhes solicitado a 

emissão de suas opiniões e, de certa forma, acreditava que esta atitude poderia propiciar um 

consenso político e, consequentemente, uma solução mais democrática para a Bahia. 

Em telegrama enviado ao Dr. Moniz Sodré, Juarez Távora o colocou a par de sua 

indicação entre os nomes mais cotados ao governo da Bahia e solicitou sua opinião pessoal 

sobre a situação baiana e sobre os demais nomes que constavam nas listas para as Secretarias 

de Estado. Evidenciou, também, que o nome do engenheiro Leopoldo Afrânio Bastos do 

Amaral, foi quase unanimemente indicado para prefeito da capital.
107

  

Entre a reunião do dia 26 de outubro e a indicação para o governador do Estado no dia 

1º de novembro, muito se especulou sobre quem assumiria o cargo. Os seabristas acreditavam 

que o Dr. J. J. Seabra seria o escolhido, o que, na visão daquele grupo, seria uma justa 

retribuição à sua participação na campanha da Aliança Liberal. 

Entretanto, a indicação do engenheiro e professor da Escola Politécnica, Leopoldo do 

Amaral para governador acabou sendo tomada por surpresa. Esta indicação foi, entre outras 

coisas, resultado da pressão dos jovens militares que lutaram no Norte e que desejavam, como 

já haviam deixado claro durante a conspiração, uma ruptura drástica com os políticos 

profissionais que combatiam desde os primeiros anos da década de 1920. 

É interessante perceber que nos primeiros momentos das definições políticas na Bahia, 

além dos generais Juarez Távora e Ataliba Osório, os militares que lutaram no processo 

revolucionário mantinham-se, de certa forma, à margem das decisões políticas, não 
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esboçavam reações públicas de apoio ou recusa a este ou àquele nome. Mantiveram-se, 

entretanto, atentos e a postos. 

Nos bastidores, os tenentes de Juarez discutiam e avaliavam a situação política da 

Bahia. Tinham suas convicções e sabiam os riscos de escolhas equivocadas. Não tinham, 

porém, autoridade política para uma intervenção mais direta, restando-lhes apenas os 

momentos de conferência com Juarez Távora para expor-lhe as suas opiniões. De um modo 

geral, preferiam optar por nomes menos conhecidos da política e com características mais 

técnicas, o que para eles poderia ajudar na reorganização de um modelo administrativo mais 

eficaz. 

Parte dessa posição “discreta” dos jovens militares na Bahia se amparava numa 

convicção inicial de que deveriam se abster de qualquer ingerência direta nos assuntos de 

natureza puramente administrativa ou política. Por outro lado, nos primeiros dias após o fim 

da campanha revolucionária, os tenentes de Juarez tinham outras prioridades. O papel para o 

qual se sentiam convocados e que exercitaram com garra durante a campanha militar, era o de 

garantir a concretização do projeto revolucionário através das armas. 

Nesse sentido, na Bahia ainda havia muito para se fazer. Muitos políticos que agora se 

agitavam em busca do poder no governo revolucionário haviam, anteriormente, armado os 

coronéis e a população sertaneja contra a revolução. Os primeiros já haviam mudado de lado, 

mas, em outros cantos da Bahia, a luta continuava. 

 

3.1 A revolução chega ao sertão: o coronelismo como alvo  

 

 Um dos pontos cruciais para a queda do modelo oligárquico repudiado pelos militares 

revolucionários na Bahia era o combate aos coronéis e o desarmamento das fileiras de 

sertanejos que liderados por eles resistiam em entregar as suas armas, sobretudo, nas regiões 

das Lavras Diamantinas e do São Francisco. 

As figuras dos chefes locais representavam uma ameaça à estabilidade política 

naquelas regiões e, em grande medida, mantinham latente o esquema que articulou durante a 

Primeira República o poder público e o poder local, dando a este último uma certa 

“autonomia extralegal”, totalmente incompatível com a proposta revolucionária dos 

tenentes.
108
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Ao eleger os coronéis como alvo das suas ações militares, os tenentes vislumbravam 

alcançar outros objetivos, principalmente, permitir o estabelecimento de uma centralização 

política que julgavam extremamente necessária à consolidação do projeto revolucionário. Não 

havia espaço para o deslocamento de poder que os coronéis representavam. 

Durante o mês de novembro de 1930, enquanto as primeiras medidas administrativas 

iam sendo tomadas na capital do estado, no interior prosseguiam as missões militares que 

pretendiam desarmar os batalhões organizados para combater a favor da legalidade. Tal 

incumbência foi levada a cabo pelos militares e, em muitos momentos, os confrontos tomaram 

proporções violentas. 

O Coronel Facó, líder revolucionário que atuava no sudoeste do estado, relatou ao 

general Juarez Távora os acontecimentos daquela região. Havia apreendido cerca de 5 000 

armas, entre revólveres, pistolas, fuzis, mosquetes e rifles e munição para 70 000 tiros. O 

coronel Marcionílio Souza foi preso, outros elementos foram “sacrificados” por terem reagido 

à prisão. Alegava o Coronel Facó que o completo saneamento daquela região só poderia se 

fazer por meio de ação policial contínua e demorada. Declarava, ainda, que a população vivia 

sem garantias de vida ou propriedade, e que era necessário se restabelecer a justiça e a lei 

naquela rica zona baiana.
109

 

Em seu estudo sobre o coronel Marcionílio Antônio de Souza, João Reis Novaes 

afirma que  

“os combates entre as forças revolucionárias e as legalistas foram isolados 

e sem grande importância. No entanto, o fato de os coronéis terem 

demonstrado fidelidade ao situacionismo foi suficiente para nortear as 

primeiras medidas postas em prática pelos interventores indicados para 

ocupar o governo da Bahia, que passaram a empreender uma campanha de 

desarmamento dos coronéis do interior simpatizantes a Washington 

Luiz.”
110

 

 

O enfrentamento desse poder local era, antes de tudo, uma ação política. Acentuando-

se a partir da vitória revolucionária, as missões de desarmamento pretendiam não apenas 

inviabilizar focos de resistência, mas, principalmente, erradicar uma relação política 

considerada pelos tenentes como “viciada” e que se estabelecia entre as esferas do poder 

público e do poder privado. Analisar a importância desse confronto pressupõe, entretanto, 
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interpretá-lo também como estratégia de fortalecimento dos ideais revolucionários através de 

uma ação militar incisiva.  

Apesar do ordenamento dos interventores para a execução da campanha de 

desarmamento, uma vez que esta era uma atribuição do cargo que ocupavam, a linha de frente 

da repressão aos coronéis na Bahia foi realizada, principalmente, pelos líderes 

revolucionários, que continuavam após a vitória da Aliança Liberal a garantir a continuidade 

do processo político que se instalara no país. 

A pretensão de desarmar e prender os chefes locais não havia surgido no campo de 

batalha entre as forças revolucionárias e legalistas, portanto, a nosso ver, não é uma simples 

conseqüência do combate militar. Antes mesmo da deflagração do movimento, em instrução 

encaminhada à chefia baiana, Juarez Távora já cogitava esta necessidade. 

 

Dominada a situação na capital, deverá a chefia militar local, de acordo 

com o novo governo organizado, empenhar-se em estender o domínio a 

todo o interior do estado. Recomendo, para isto, a ocupação imediata dos 

centros sertanejos onde houver chefes governistas dispondo de elementos 

capazes de constituir, mais tarde, focos de reação contra revolucionária.
111

 

 

 

As dificuldades enfrentadas para a constituição de um governo revolucionário na 

Bahia aumentavam ainda mais a necessidade do enfrentamento com os elementos que 

poderiam representar perigo à estabilização política do governo revolucionário. Se o 

coronelismo não era compreendido naquele momento pelos militares como uma construção 

histórica pautada numa dinâmica política que tinha raízes muito mais profundas do que a 

maioria deles supunha, por outro lado a figura do “coronel” simbolizava e sintetizava, em 

grande medida, o modelo político que pretendiam extinguir. 

Mas, não eram ingênuos os tenentes. Reconheciam a força política que esses chefes 

locais exerciam em suas regiões e, por mais que o ímpeto militar lhes indicasse que aquele era 

um campo minado, sabiam que seria necessário “negociar” a rendição dos seus adversários. 

Esta, porém, não era uma tarefa fácil. Precisavam superar mais que as suas convicções 

ideológicas. Tinham que lidar, ainda, com as dificuldades na tomada de decisões políticas que 

permitiram, em certos momentos, evidenciar algumas incertezas na concretização do 

programa revolucionário pelo qual haviam lutado. 

As missões de desarmamento ocorriam simultaneamente em várias regiões da Bahia. 

Na zona do São Francisco a coluna Mamede efetuou o desarmamento com sucesso, apesar da 
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resistência inicial. Da mesma forma, na região sudoeste, o coronel Facó conseguiu desarmar e 

prender chefes locais acusados de vários crimes, afirmando a necessidade de uma “certa dose 

de violência indispensável”. Em Ilhéus e Itabuna a missão tinha ocorrido com certa facilidade, 

apesar das dificuldades de alcançar algumas localidades bastante afastadas. Em Cachoeira, o 

coronel Otávio era o responsável pelo desarmamento dos pelotões patrióticos.
112

 

Pode-se observar que a convocação feita pelas autoridades governistas como o 

presidente Washington Luís, o governador eleito na Bahia, Pedro Lago e outros políticos 

baianos, tinham espalhado por boa parte do território homens, armas e munição para combater 

os revolucionários. Apesar de não termos contabilizado os números dessa mobilização, 

podemos arriscar que este era bastante superior ao efetivo legalista: Exército, Polícia Militar, 

etc. 

Em decorrência dessas incursões militares e do decreto que autorizava a prisão 

daqueles que receberam dinheiro público para armarem “exércitos particulares” foram presos 

alguns dos mais importantes coronéis da Bahia. Franklin Lins de Albuquerque, João Duque, 

Marcionílio de Souza e seu filho Tranquilino de Souza, Abílio Wolney, entre outros. Na 

região das Lavras Diamantinas uma situação geraria grandes conflitos e se encerraria de 

forma trágica. 

Para realizar o desarmamento na região de Lençóis, o general Collatino Marques e o 

coronel revolucionário Joaquim Monteiro enviaram àquela localidade uma “missão 

diplomática”. Era conhecido dos militares revolucionários o prestígio do coronel Horácio de 

Matos entre a população e pretendiam, na medida do possível, evitar um confronto que 

pudesse exaltar os ânimos na região e propagar um novo conflito. 

O Coronel revolucionário Toscano liderou dois pelotões, um que marchava para 

Lençóis e outro para Andaraí. Através deste militar a população das Lavras Diamantinas foi 

tranqüilizada em nome do governo revolucionário de que o recebimento das armas se faria de 

forma pacífica desde que o coronel Horácio de Matos estimulasse o desarmamento. Era 

estimado o recolhimento inicial de cerca de 1 500 armas, numa espécie de acordo que, de 

certa forma, comprometia o governo com aquele chefe local e a população sertaneja. 

Entretanto, decretada a ordem e executada a prisão de diversos coronéis criou-se uma 

delicada situação nas Lavras Diamantinas, que encontrou ressonância na capital baiana. Se 

por um lado, a prisão dos coronéis acusados de crimes diversos correspondia aos interesses 

dos tenentes e de outras lideranças revolucionárias, a prisão de Horácio de Matos fazia colidir 
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o cumprimento da ordem com os “acertos” entre as forças revolucionárias, o coronel Horácio 

de Matos e a população das Lavras. 

Em telegrama do dia 25 de novembro de 1930, enviado ao coronel Juracy Magalhães, 

a situação das Lavras era exposta por um dos integrantes civis da comissão de desarmamento 

daquela região: 

 

Regressei ontem, tendo sabido com surpresa das últimas providências, a 

prisão de todas pessoas que receberam dinheiro. Essa medida colidira com 

nosso telegrama e acertos com Toscano. Ficando nossa missão 

forçosamente comprometida e principalmente eu em posição gravíssima. 

Todas aparências de traição visto confiança da população das lavras em 

meu nome no telegrama publicado no boletim que tranquilizara todos. 

Chamo sua valiosa atenção a esse caso delicadíssimo. Requerendo urgente 

solução. 

 

Herman 
113

 

 

O coronel Joaquim Monteiro ao tomar conhecimento da situação das Lavras tratou de 

comunicar-se com o General Juarez Távora e expor-lhe suas impressões sobre aquele 

momento. Explicava que a comissão havia efetuado um “compromisso mútuo” com Horácio 

de Matos, exigindo-lhe o respeito às autoridades revolucionárias, a entrega de todo 

armamento e munição distribuída na zona das Lavras, a prestação de contas de todo o 

dinheiro recebido para o aliciamento de cangaceiros, em troca de sua liberdade. 

Entretanto, outros chefes sertanejos, já tendo sido obrigados a cumprir as mesmas 

exigências feitas a Horácio de Matos, se encontravam presos. Na visão do coronel Monteiro 

aquele momento apontava para duas situações, ambas extremamente perigosas para a 

revolução.  

A primeira, era de que a prisão do coronel Horácio de Matos fosse interpretada como 

“má fé” por parte da “comissão diplomática”, o que poderia acarretar uma revolta popular, 

haja visto que a autoridade de Horácio de Matos abalada pela vitória revolucionária tinha, de 

certa forma, se restabelecido frente ao acordo de desarmamento pacífico. A revogação de tal 

acordo, antes do desarmamento completo, poderia trazer graves conseqüências e confrontos. 

A segunda, era a inconveniência do tratamento diferenciado em relação aos demais 

chefes sertanejos, uma vez que todos eram acusados dos mesmos crimes e tinham sido presos 
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pelos mesmos motivos. A situação privilegiada de Horácio de Matos poderia fazer ruir todo o 

discurso de equidade e imparcialidade propagado pela Delegacia Militar do Norte. 

Exposto isto ao general Juarez Távora, o coronel Monteiro prosseguiu o 

desarmamento na região das Lavras sob a chefia militar local do coronel Jurandir Toscano de 

Brito. A singularidade da situação em Lençóis fez com que o processo de desarmaento 

sofresse vários entraves na região.  

O coronel Horácio de Matos sendo acusado de vários crimes e investigado pela 

Delegacia Militar não se apressou em concluir o desarmamento conforme “acertos” entre ele e 

o coronel Toscano. Apesar de ter convocado os seus “amigos das Lavras” a entregarem as 

armas, a prisão de outros coronéis havia fragilizado o acordo entre ele e o chefe militar da 

comissão diplomática. 

Na capital baiana, deu-se como fracassada a missão do coronel Toscano. Em 

conferência para tratar do assunto, os coronéis Juracy Magalhães e Joaquim Monteiro e o 

interventor Leopoldo do Amaral, decidiram por enviar um oficial enérgico para a região e 

reforçar a tropa naquela localidade. A chegada dos reforços e a já debilitada autoridade de 

Horácio de Matos fez concluir o desarmamento da região. 

Desarmado o sertão, foi decretada a prisão do coronel Horácio de Matos, em 30 de 

dezembro de 1930. 
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A Comissão de Desarmamento, capitaneada pelo coronel Jurandir 

Toscano de Brito. Horácio de Matos ao centro. In: MORAES, Walfrido. 

Jagunços e Heróis, Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1963. 
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Oficiais do Batalhão Patriótico Lavras Diamantinas, responsável pela 
perseguição à Coluna Prestes: Horácio, sentado (comandante-em-chefe); em pé: 
Capitão Ezequiel de Matos, Capitão Francisco Costa e Capitão-ajudante Franklin de 
Queirós. In: MORAES, Walfrido. in Jagunços e Heróis, Civilização Brasileira, Rio de 
Janeiro, 1963. 
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Telegrama de Joaquim Monteiro à Juarez Távora. 114
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3.2 A interventoria de Artur Neiva: administração e política na Bahia 

revolucionária 

 

Na Bahia transformaram o lema milenar, já vindo dos romanos, de que 

“governar é administrar” pelo de “governar é politicar”. 

 

Artur Neiva, 1931.
115

 

 

 

O médico sanitarista Artur Neiva, discípulo de Oswaldo Cruz e professor da 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, era bastante reconhecido no meio acadêmico e sua 

personalidade de cientista e homem público não encontrava muitas objeções entre os 

intelectuais e políticos da Bahia. 

Após a vitória revolucionária de 1930 assumiu, por indicação do interventor de São 

Paulo, João Alberto Lins de Barros, a Secretaria do Interior daquele estado. Permaneceu 

pouco tempo no cargo, já que em fevereiro de 1931, também por indicação de João Alberto, 

foi nomeado por Vargas Interventor Federal na Bahia. Aqui conheceria as agruras que 

envolviam homens, idéias e a tarefa revolucionária. 

Assumiu a interventoria baiana após o curto período da interventoria de Leopoldo 

Amaral, professor da Escola Politécnica, um dos líderes da Aliança Liberal na Bahia que não 

se sustentou mais de três meses no cargo. Era um momento de agitações e disputas, onde os 

grupos conservadores se debatiam frente à necessidade de reorganização do modelo político-

administrativo do qual não cogitavam ser privados de participação. 

Foi neste contexto que o interventor Artur Neiva, auxiliado por outros nomes e 

monitorado pelos militares, sobretudo, pelo tenente Joaquim Monteiro, naquele momento já 

afirmado por Juarez Távora como o seu representante direto no estado, tomou conhecimento 

do desafio que acabara de assumir. 

O quadro econômico-financeiro do estado da Bahia era caótico. A herança deixada 

pelos governos anteriores não possibilitava muitas opções ao novo interventor que, a partir de 

suas experiências administrativas e do seu empenho em se apropriar das questões da política e 

da administração na Bahia, traçou metas que tinham como princípios “um pertinaz esforço, 

um espírito de restrição e sacrifício e alguns anos de inflexível disciplina administrativa.” 
116

 

Entre os tópicos a serem enfrentados pela administração de Neiva, se apresentavam 

desde as questões econômicas e financeiras até as de ordem social: dívida interna e externa do 

                                                 
115

 CPDOC / FGV. Arquivo pessoal Artur Neiva. AN c 1931.02.10 (doc. 44). 
116

 CPDOC / FGV. Arquivo pessoal Artur Neiva. AN c 1931.02.10 (doc. 44). 



 

 

 

104 

estado; redução de cerca de 35% da receita em função dos ajustes pós-revolução; queda da 

exportação em virtude da desvalorização dos produtos; paralisia e apreensão no comércio com 

as restrições ao crédito; absoluta falta de organização bancária; a seca no Norte e Nordeste do 

estado; despesas extraordinárias com o combate ao banditismo e a caça a Lampião; a crise na 

economia cacaueira; o acúmulo de credores a exigirem o pagamento de contas por parte do 

administração, algumas em atraso há muitos anos; etc.
117

 

Entre as primeiras medidas adotadas pela administração do médico Artur Neiva, a 

suspensão do pagamento das amortizações e prêmios de sorteios aos credores internos atingiu 

diretamente os grupos financeiros locais e gerou um dos primeiros entraves ao governo 

daquele interventor.  

Para Artur Neiva, o momento era de renúncias e sacrifícios: 

 

“Assim como o funcionalismo foi atingido, quer nos seus vencimentos, quer 

na perda do próprio emprego; assim como os contribuintes pela 

arrecadação rigorosa de pesadíssimos impostos; assim como o credor 

externo que há muito tempo não recebe as suas amortizações e cujas 

remessas destinadas à satisfação de parte dos juros devido deixaram de ser 

satisfeitas (...) Não havia porque ao credor interno não se exigir qualquer 

espécie de concurso para auxiliar o Estado a vencer as dificuldades do 

momento.” 
118

 

 

A questão que envolvia o Empréstimo de Unificação
119

, o governo do Estado e os 

credores internos, entre eles, o Banco Econômico da Bahia, pertencente a Góes Calmon -  

adversário político da Aliança Liberal - era apenas um prenúncio das situações tempestivas 

que estariam por vir. É certo que a situação financeira do Estado freava a implementação de 

uma plataforma administrativa a contento das propostas e desejos revolucionários. Artur 

Neiva estava certo que o problema essencial da Bahia era a administração e que aquele que 

conseguisse realizar uma boa administração estaria realizando uma “obra verdadeiramente 

revolucionária”. Mas, foi no campo da política que Artur Neiva enfrentou os seus maiores 

obstáculos. 
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Nos primeiros meses de sua gestão, Artur Neiva teve que enfrentar muitas situações de 

ordem política. Buscava compreender – o que quase sempre o indignava - a mentalidade dos 

políticos baianos que, para ele, pareciam não ter consciência da real situação da Bahia, “sem 

recursos, de uma pobreza franciscana, com uma mentalidade contemplativa, vivendo do 

passado e absorvida por uma política estreita e pessoal.” 
120

 Parece-nos que o interventor, 

apesar de algum tempo alheio às questões políticas da Bahia, já compreendia, ainda que sem 

se entregar a esta certeza, a face personalista do estado. Negava-lhe, entretanto, esta forma. 

Ou pelo grande desejo de mudança que o mantinha a frente do governo da Bahia ou pela 

incapacidade de enfrentá-la verdadeiramente. 

Para o tenente Monteiro, esta última era uma característica que enfraquecia o Dr. 

Neiva e, consequentemente o seu governo. O considerava um homem honesto, com boas 

intenções e capaz tecnicamente, mas pouco enérgico para assumir a tarefa de executar o 

programa revolucionário. Teve por diversas vezes de tratar com o interventor, uma vez que 

como amigo pessoal e auxiliar direto de Juarez Távora para a Bahia esteve presente em 

momentos decisivos da interventoria de Neiva. Desses encontros surgiram as suas primeiras 

impressões sobre aquele acadêmico que havia se arvorado a governar esse estado. 

Entre os auxiliares de Artur Neiva figurava o Dr. Bernardino de Souza. Ocupava a 

Secretaria do Interior, Justiça e Instrução Pública. Era o braço direito do interventor. No cargo 

que ocupava assumiu a responsabilidade de muitas tarefas consideradas cruciais para o 

governo revolucionário. Entre estas, a criação e o acompanhamento das comissões de 

sindicância e a reforma da Justiça. Não lograra, entretanto, a simpatia de boa parte dos 

tenentes revolucionários e, também, da população. 

Sobre Bernardino de Souza, o tenente Monteiro relatou ao general Juarez Távora as 

seguintes percepções: 

 

“Bernardino é, em síntese, solenemente antipatizado. Não é tolerado, faça 

o que fizer, e devido às ligações com elementos ultra-reacionários o povo 

todo não tem confiança nele e eu estou mais ou menos com o pensamento 

do povo. Acho que é honesto, porém tem a mania da centralização e do 

mando e cá para mim não me inspira confiança.”
121

 

 

Ouvia-se pela capital baiana que “quem mandava e desmandava” era o Sr. Bernardino. 

Isso, de certa forma, desagradava à corrente revolucionária, uma vez que as ações da 
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interventoria deveriam ser submetidas à apreciação do grupo que, direta ou indiretamente, 

havia assumido, desde outubro de 1930, a condução política e administrativa do estado. 

O Dr. Bernardino, entretanto, gozando do seu prestígio junto ao interventor e, também, 

do voto de confiança dado por Juarez Távora, por muitas vezes tomava decisões à margem 

das determinações da chefia militar. Um dos momentos em que se acirrou o estranhamento 

entre Bernardino e o tenente Monteiro foi no “caso da Barra.”
122

 

Essa contenda remontava à tomada de Juazeiro pela coluna Mamede. Quando aquele 

tenente impôs a vitória revolucionária naquela localidade buscou investir nas funções de 

prefeito e demais cargos administrativos pessoas de reconhecida idoneidade e que tivessem 

simpatia pelas idéias revolucionárias. Este último critério, sem dúvida, era extremamente 

difícil de ser aferido num momento em que muitos se intitulavam revolucionários... Mas, foi o 

que também ocorreu em outros municípios da Bahia. Para este fim, buscava obter 

informações sobre as pessoas que potencialmente poderiam assumir estas funções, uma vez 

que não as conhecia pessoalmente.  

É evidente que os critérios que levaram à escolha de determinados indivíduos para as 

funções em aberto com a deposição das forças políticas vigentes não se baseavam numa 

análise minuciosa do caráter político ou da capacidade administrativa dos mesmos. Atendiam, 

sobretudo, ao critério da não ligação com os políticos conservadores. No município de Barra, 

no São Francisco, o tenente Mamede fez assumir a prefeitura o médico Dr. Manoel da Silva 

Galvão. 

Nomeado, o Dr. Manoel Galvão empreendeu uma administração austera. Conseguiu 

efetuar o pagamento de salários atrasados dos funcionários e as contribuições devidas ao 

Estado, apresentando ainda um pequeno saldo positivo nos balancetes das contas municipais. 

Foi, contudo, substituído sem nenhum aviso por parte da interventoria, no mês de abril de 

1931. Por determinação do Secretario Bernardino de Souza, assumiu a prefeitura da Barra o 

Dr. Fabriciano Teixeira. 

Tal acontecimento levou o prefeito destituído a dirigir-se à capital baiana para tratar 

pessoalmente da situação com o interventor. Pelos contatos anteriores com o tenente Mamede 

procurou, em primeiro lugar, o tenente Joaquim Monteiro que tomando conhecimento da 

situação dirigiu-se com o Dr. Galvão para uma reunião com o interventor. Naquele encontro 
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foi exposto ao Dr. Neiva toda a documentação referente à administração do Dr. Galvão e os 

motivos pelo qual buscava explicações para a sua substituição. 

O interventor solicitou a presença do secretário Bernardino na reunião para que o caso 

pudesse ser solucionado de forma justa, ouvindo as partes envolvidas. Com a chegada do 

secretário, o Dr. Neiva disse que já havia analisado a documentação trazida pelo ex-prefeito 

sobre o qual não havia, do seu conhecimento, qualquer restrição e que, portanto, apelava para 

a boa intenção do Bernardino em rever a sua posição. 

Na presença do secretário o Dr. Galvão relatou que ao encontrar sérios indícios de 

desonestidade na administração da Barra, encaminhou um relatório inicial ao Dr. Bernardino 

que o solicitou que fizesse outro mais detalhado, o que lhe dera muito trabalho mas que não 

chegou a ser apresentado, porquanto foi destituído do cargo antes de concluí-lo. 

O Dr. Bernardino analisou “com indiferença” a documentação, argumentando os 

seguintes pontos: 1º) Que o Dr. Galvão não era prefeito “de fato” e que havia assumido a 

função nos primeiros dias de “balburdia” e, portanto, não se tratava de uma demissão; 2º) Que 

o cargo de prefeito era de “confiança”, portanto, podia ele dispor dessa decisão. Este 

argumento foi contestado de imediato pelo tenente Monteiro dizendo ao Dr. Bernardino que a 

forma como ele conduziu a questão era um ultraje aos revolucionários que tinham escolhido o 

Dr. Galvão para o lugar que assumiu e que não havia nada que desabonasse a sua conduta. A 

conferência encerrou-se com a saída do Dr. Bernadino e os demais, restando apenas o tenente 

Monteiro e o interventor.  

Naquele momento, segundo o que declarou ao general Távora, o tenente Monteiro 

confirmou as suas impressões sobre o Dr. Neiva. Havia lhe dito o interventor que quisera que 

os seus auxiliares tivessem o seu gênio, porquanto voltaria atrás de qualquer deliberação 

desde que houvesse errado ou cometido uma injustiça, o que não acontecia com o Bernardino 

que tinha um gênio impulsivo. Disse, ainda, que ciente do desagrado do tenente à postura do 

secretário, preferiria deixar o cargo caso Bernardino pedisse demissão, pois já estava velho 

(51 anos) e preferia a amizade do Bernardino a deixá-lo sair sozinho. 

A resposta do tenente foi objetiva. Argumentou-lhe que estava ali para colaborar, mas 

acataria a decisão que o interventor achasse melhor. Que ele, o tenente Monteiro, era um 

oficial da caserna, um revolucionário sincero, mas que dadas as circunstâncias não poderia 

cooperar. 

O “caso da Barra” abriu um campo de disputa que há muito vinha se delineando, mas 

que, pelas necessidades imediatas do processo revolucionário, estava adiada: uma inserção 
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mais efetiva do tenente Monteiro e seus companheiros do 19º BC na condução do programa 

revolucionário.  

O Dr. Bernardino tinha consciência do prestígio do tenente e seus companheiros junto 

a Juarez Távora e, pretendendo amenizar a desconfortável situação criada pela demissão do 

Dr. Galvão, procurou o tenente Monteiro em sua residência. Para surpresa do tenente 

Monteiro o Dr. Bernardino foi expor-lhe seus motivos para a substituição do Dr. Galvão. 

Apresentou uma carta escrita pelo Dr. Clemente Mariani, filho do desembargador Pedro 

Ribeiro que, segundo o que relatou Monteiro à Távora em uma de suas correspondências 

sobre o assunto, a família do desembargador dominava a política da Barra há cerca de 40 

anos. A carta fazia acusações ao Dr. Galvão que iam desde a sua “real posição política” 

mostrando que o ex-prefeito chegou a defender uma candidatura de Prestes; o seu rompimento 

com Seabra, líder da Aliança Liberal na Bahia; a perseguição e demissão de funcionários da 

Prefeitura; e ainda a sua conduta boêmia na mocidade e rixas em função de casos amorosos 

mal resolvidos. 

O tenente Monteiro ouviu as explicações do Dr. Bernardino que se manteve 

intransigente na sua decisão. Falou com o Dr. Galvão e também lhe ouviu as réplicas. Para 

ele, os motivos expostos para a substituição não tinham relação direta com a decisão do 

Secretário do Interior. Argumentou com o general Távora de que a conduta particular do 

médico em nada declinava a sua administração. Mas, se absteve de uma intervenção maior no 

caso. A decisão do secretário foi mantida, dando a certeza ao tenente Monteiro de que “tudo 

era só política!” Além deste caso, o tenente Joaquim Monteiro via com desagrado muitas 

outras questões relacionadas à interventoria do Dr. Neiva.  

A reforma da Justiça que se arrastava, apesar da urgência solicitada pelo Governo 

Federal, apresentava graves problemas. Os conflitos entre alguns juristas baianos e o Dr. 

Bernardino eram públicos.  O secretário era acusado de delegar a uma comissão autorizada 

pelo Dr. Neiva a responsabilidade de elaborar a reforma e que esta estava se realizando a 

partir de interesses partidários. Sobre a participação do Sr. Bernardino Madureira de Pinho na 

referida comissão o tenente Monteiro questionava: 

 

“Faz parte da comissão encarregada da reforma judiciária o Dr. 

Bernardino Madureira de Pinho; dizem porque é um técnico! Ora, bolas, 

na Bahia não existem outros técnicos, por ventura, que tenha que se lançar 

mão de um ex-Secretário de Polícia, responsável entre os maiores pelo 

quebra-bondes?
123
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Outra reforma, a da Saúde, que na visão do tenente e seu grupo deveria espelhar a 

reconhecida competência do interventor como médico especializado em Saúde Pública, foi 

extremamente criticada pelo Dr. Átilla do Amaral, companheiro do tenente Monteiro desde o 

período da conspiração revolucionária. Acusava a administração de criar cargos e 

gratificações que só oneravam o Estado e que pouco de efetivos benefícios trazia para a 

solução dos problemas enfrentados pela maioria da população que padecia de uma péssima 

assistência à saúde. 

Sobre as sindicâncias solicitadas para a Secretaria de Polícia e para as obras públicas 

nada tinha sido feito. Segundo o tenente Monteiro, desde o tempo da interventoria de 

Leopoldo do Amaral que este era um ponto inatingível, sobre os quais a sua insistência era 

sempre baldada. 

Diante de tantas lacunas e percebendo as dificuldades enfrentadas para a execução das 

idéias que durante um longo período tinham amadurecido para a revolução que idealizaram, o 

tenente Monteiro começava a se distanciar da aceitação do governo civil que acabara por ser 

implantado com a chegada de Getúlio Vargas ao poder. Retomava, naquele momento, 

algumas idéias que sempre lhes pareceram mais naturais e eficazes para o processo: a 

necessidade de um regime forte comandado pelos militares. 

Em meio às agitações da interventoria do Dr. Neiva, o tenente questionou ao 

companheiro Juarez Távora:  

 

“-Diga-me com sinceridade, há ou não razões para o povo desesperançar? 

Há ou não motivos fortes ou preponderantes para um militar à frente do 

governo? (...) Poderá o povo ver com bons olhos tudo isso? Então não há 

necessidade de se empregar uma certa medida discricionária como se tem 

feito em outros Estados? Acha você que os civis que estão no governo terão 

coragem de contrariar os amigos de cama e mesa  na situação 

passada?”
124

 

 

Com o respeito que dedicava ao chefe revolucionário a quem seguiu durante o 

processo revolucionário e admirava desde os primeiros momentos do movimento tenentista 

ainda nos anos vinte, mas com a sinceridade que permitia a amizade construída ao longo dos 

tempos de luta, o tenente Monteiro apontava para o general Juarez Távora os equívocos que 

julgava ter ele cometido na escolha dos “homens” na Bahia: 

 

“O equívoco já se vê nas suas palavras quando você disse ao Bernardino: 

que fosse buscar os homens em qualquer facção, desde que fossem dignos. 
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Ora, para ele a maioria eram dignos. (...) Tudo isso baseado no prestígio 

que em tão má hora você deu, dizendo-lhe que teria as baionetas do Norte 

para garanti-lo, desde que agisse direito. E nessa doce ilusão ele vai 

tocando para a frente. A sua boa fé a respeito dos civis, principalmente do 

Bernardino, foi um pouco iludida. E lembra-se do que lhe disse depois da 

escolha do Bernardino? Que as amizades enraizadas fazem o indivíduo ir 

errando por inconsciência? Parece que não me enganei.”
125

 

 

 

Joaquim Ribeiro Monteiro não era um homem de meias-palavras. Era respeitado entre 

os seus superiores e subalternos, entre outros motivos, pela sinceridade com que buscava 

resolver o que lhe cabia. Conquistou a amizade e o respeito do chefe revolucionário do Norte 

e junto a isso, uma grande responsabilidade e muito trabalho para ajudar a conduzir a Bahia às 

reformas e ao saneamento político pregados pela revolução. 

Sabemos, entretanto, que não é possível explicar os caminhos e os limites das idéias 

tenentistas e revolucionárias na Bahia a partir, apenas, das percepções de um de seus 

elementos, ainda que a complexidade desse sujeito histórico ofereça inúmeras possibilidades 

de leituras e produza, a partir do seu protagonismo, que é real e concreto, uma inter-relação e 

uma interseção com outros sujeitos que nos ajudam compreender um pouco mais sobre os 

homens e suas idéias na “Bahia revolucionária”. 

Para construirmos a nossa compreensão sobre a ideologia e o movimento tenentista na 

Bahia escolhemos, entre outros recursos metodológicos, olhar também um pouco através dos 

seus personagens, mergulhar nas suas idéias e buscar refletir sobre os êxitos e frustrações com 

se depararam. Sem dúvida, o personagem do tenente Monteiro foi o elemento mais rico com o 

qual nos deparamos. 

Tomamos como referência, como um ponto de partida para buscar interpretar o 

processo revolucionário na Bahia, um percurso que partiu do grupo para o indivíduo (dos 

ideais da jovem oficialidade rebelde dos anos vinte para as suas representações na figura do 

tenente Joaquim Ribeiro Monteiro); e desse para a sociedade (a ação histórica desse sujeito e 

sua relação dialética com o político e o social).  

Corroboramos com a seguinte visão de Levillain: 

 

“a biografia histórica não tem como vocação esgotar o absoluto do “eu” de 

um personagem. (...) E se a simbologia de seus fatos e gestos pode servir de 

representação da história coletiva através de um homem, tal como um retrato 

ela não esgota a diversidade humana. (...) Ela tampouco tem que criar tipos. 

Ela é o melhor meio, em compensação, de mostrar as ligações entre o 
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passado e o presente, memória e projeto, indivíduo e sociedade, e de 

experimentar o tempo como prova de vida.
126

 

 

 

Não pretendíamos fazer uma biografia histórica do tenente Monteiro, mas as 

evidências das suas ações nos impuseram a decisão de não isolá-lo ou camuflá-lo no contexto 

em que se inseriu. Preocupamo-nos também, e por isso mesmo abrimos este parêntese teórico 

neste momento, em não sobrepujar aqueles que não alcançaram, em nossa análise, o mesmo 

nível de significação da atuação desse sujeito. 

Reiteramos a visão de Levillain que considera a biografia como um lugar por 

excelência da condição humana, se não isolar o homem ou não exaltá-lo à custa dos seus 

dessemelhantes. Temos consciência da importância histórica de cada indivíduo naquele 

processo e não nos permitimos esquecer que não apenas os revolucionários atuaram, e que os 

limites com se deparou a revolução na Bahia encontram, principalmente em outros 

personagens, o seu significado. 

Naquele cenário de crise espalhavam-se os boatos que os dias de Artur Neiva como 

interventor estavam contados. Nas rodas políticas ou nos quartéis cogitavam-se nomes que 

pudessem substituí-lo. Alguns tenentes levaram a Joaquim Monteiro a notícia de que o Sr. 

Moniz Sodré estaria armando um “golpe”. Apoiaria uma provável interventoria do major 

Custódio dos Reis Príncipe, apenas como tática de aproximação com o novo governo visando 

desestabilizá-lo para que “um dos seus”, posteriormente, assumisse. Para o tenente Monteiro, 

o medo de uma intervenção do 19º BC favorável ao interventor Artur Neiva, era um dos 

poucos motivos que impedia uma tentativa de “golpe” contra aquele governo. 

Por esses motivos, Joaquim Monteiro rogava a Juarez Távora que começasse a pensar 

em um nome que pudesse substituir Neiva e garantir a execução do programa revolucionário. 

Indicou ao general o nome do companheiro de patente, o tenente Juracy Magalhães. Atribuiu 

àquele militar muitos méritos, sobretudo, o de ser um legítimo “tenente revolucionário”. 

A atmosfera de tensão sobre o governo de Artur Neiva só aumentava. Espalhavam-se 

pela cidade convocações entusiásticas para a realização de comícios que, quase sempre, 

tinham como pauta os seguidos “fracassos” do interventor. Em um desses momentos, o 

governo chegou a solicitar dos tenentes Joaquim Monteiro e Hanequim Dantas que enviassem 

patrulhas para dispersar a multidão que se acumulava à espera do “meeting‟, o que não foi 

aceito pelo 19 BC. Cabia à polícia agir naquela circunstância, mas havia o medo de que esta,  

com seus vencimentos em atraso, confraternizassem com os manifestantes. 

                                                 
126

 LEVILLAIN, Philippe. Op. Cit., p. 176. 



 

 

 

112 

O tenente Monteiro sabia, entretanto, que entre os manifestantes estavam alguns 

militares do 19º BC, dispostos a radicalizar e obrigar o interventor a renunciar. Mantinha, por 

outro lado, um certo controle do batalhão, convocando aos militares que se unissem em favor 

do que fosse melhor para a revolução e que aguardassem a posição do comando 

revolucionário antes de tomarem participação em qualquer manifestação de ordem política. 

Nas cartas enviadas pelo tenente Monteiro à Juarez Távora durante o mês de abril de 

1931, pode-se notar que existia uma preocupação evidente com o controle de determinadas 

situações que lhe cabiam na posição que ocupava. Mas, não é possível desconsiderar que os 

argumentos do tenente Monteiro sempre deixavam uma brecha para o entendimento da sua 

posição. Não prescindiu em nenhum momento da sinceridade ao criticar a morosidade do 

interventor e seus secretários. Dava sinais de que cumpriria as determinações da chefia 

militar, mas que, também, compreendia a insatisfação de seus companheiros. 

 

De fato aqui temos ouvido constantes boatos de conspiração, levantes, etc. 

E entre os elementos citados estão os descontentes revolucionários que não 

escondem isso. Esperavam na certa que nós cruzássemos os braços e, de 

fato, se tal fizéssemos eles punham para baixo o governo. Até com o meu 

nome exploraram, dizendo ser eu o chefe do levante.
127

 

 

 

Tais boatos levaram o tenente Monteiro a publicar uma nota no jornal em nome da 

Legião de Outubro, negando qualquer participação sua ou de outros elementos 

revolucionários nas agitações que se sucediam na cidade e justificou esta atitude à Távora: 

 

Penso que esta nota produzirá um grande efeito no meio da população e ao 

mesmo tempo desiludirá qualquer elemento que julgasse haver necessidade 

de levante para dar o “bilhete azul” a este governo. Esse já declarou que 

somente numa palavra sua, ou mesmo minha representando o sentir dos 

elementos daqui, seria o suficiente para renunciar. Soube ontem que foi 

uma comissão de amigos ao Neiva pedir para renunciar a fim de evitar 

sangue!!!
128

 

 

A manutenção da ordem e da disciplina era uma preocupação constante do jovem 

militar. Suas atitudes, por outro lado, demonstravam uma enorme necessidade de contestar o 

estado de coisas estabelecido naqueles primeiros meses da revolução. O tenente Monteiro se 

inquietava com a lentidão nos processos de sindicância, no engavetamento das denúncias que 

                                                 
127

 CPDOC / FGV. Arquivo Juarez Távora. Documentação Política e Funcional (1930.05.00) doc. XXI-42. 
128

 Idem, Ibidem. 



 

 

 

113 

a todo momento chegavam para a análise do governo, tendo ele próprio realizado denúncia 

sobre vários episódios que considerava escandalosos para a administração pública. 

Em meados de abril elaborou uma série de propostas para serem executadas pelo 

governo, pertinentes aos assuntos acima mencionados. Compartilhava com seus companheiros 

a expectativa em relação àquele momento que colocava em cheque a “sinceridade 

revolucionária” daquele governo: 

 

Prontos os relatórios a respeito de muitos ladrões, exigirei a confiscação 

de bens. Se dos pontos que pretendo apresentar ao governo houver 

qualquer resistência ou oposição, então romperemos diplomaticamente 

mantendo, no entanto, a disciplina.
129

 

 

O tenente Joaquim Monteiro que a esta altura já liderava um grupo de revolucionários 

e simpatizantes aglutinados em torno Legião de Outubro
130

, da qual era Delegado Regional, 

entendia que os caminhos da revolução na Bahia eram tortuosos. Reconhecia que os perigos 

identificados no programa da Legião do Outubro, aos quais aquela organização objetivava 

combater para a realização dos ideais revolucionários, se tornavam cada vez mais perceptíveis 

no cenário baiano. 

Os “vícios do velho regime” eram, na visão de Joaquim Monteiro, uma realidade 

aparentemente incontornável na Bahia. Era possível identificá-los no governo, no 

funcionalismo, no povo, nos costumes. Dentre os que mais incomodavam ao tenente, o 

profissionalismo político, o personalismo e o “pendor amigueiro” daqueles que dirigiam a 

Bahia era um mal a ser extirpado pela raiz. Insistia na necessidade de uma interventoria 

militar. 

Se deparava, porém, com outras questões que perpassavam, principalmente, pela 

postura dos revolucionários na Bahia. Reconhecida a vitória revolucionária era indispensável 

a organização das ações para concretizá-la. O tenente Monteiro admitia melancolicamente a 

falta de coordenação do “idealismo regenerador‟. Não vislumbrava, em grande parte dos seus 

companheiros, a disciplina revolucionária necessária à realização de um projeto renovador. 
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Sentia-os embaraçados com as questões da política. Suas manifestações pendiam entre a 

perplexidade e a indignação. Para ele, o grande desafio era reavivar o espírito revolucionário 

dos seus companheiros, mantendo-os predispostos à mobilização de defesa da revolução. 

Temia que as insatisfações levassem o espírito revolucionário, que como líder da 

Legião buscava fortalecer por meios civis e militares, a se enveredar para o extremismo, uma 

vez que as atitudes até então empreendidas pelos interventores civis eram consideradas pelos 

legionários como insuficientes ou nulas. 

Uma questão importante a ser discutida nesse contexto é por que, diante do quadro 

nebuloso que se apresentava naqueles primeiros momentos da revolução, não se cogitou, pelo 

menos explicitamente, que o tenente Monteiro – líder inconteste da ação revolucionária no 

estado da Bahia – assumisse o cargo de interventor. 

Partindo da análise da postura adotada pelo tenente desde os momentos de 

conspiração, levantamos dois pontos que nos parece indicar hipóteses plausíveis para esta 

negativa: o primeiro ponto refere-se à convicção ideológica do tenente Monteiro que, em tese, 

o afastava da possibilidade de exercer diretamente o “profissionalismo político”. Crítico feroz 

dos desmandos políticos dos administradores baianos e adepto de uma visão militarista um 

tanto radical, o tenente Monteiro debatia-se entre uma certa vocação à liderança e, por outro 

lado e paradoxalmente, com a incompatibilidade com o exercício prático da política. 

Esta situação não nos parece definir o tenente Monteiro como um indivíduo 

desprendido e altruísta. Acreditamos, inclusive, que ele não menosprezava o seu papel 

político na revolução, porém, entendia-o por outro ângulo. Impôs, sempre que necessário, as 

suas idéias e, por muitas vezes, as suas regras. Mas não pretendia submeter-se às definições 

de caráter meramente político e, principalmente, ao jogo de interesses que naquelas 

circunstâncias aproximava civis e militares. 

O segundo ponto que também nos parece importante é o fato ter sido o tenente 

Monteiro um tanto “indesejado” entre os políticos mais conservadores, que eram a maioria. A 

obstinação do tenente Monteiro em garantir a realização do programa revolucionário o levou a 

confrontar abertamente grandes nomes da política baiana. Como “homem forte” de Juarez 

Távora na Bahia, não mandou recados. Fazia questão de firmar suas posições revolucionárias 

e não poupava críticas aos revolucionários de última hora. 

O processo de conciliação ao qual a revolução foi aos poucos se rendendo na Bahia, 

assim como no resto do país, não desejava a valorização da figura do combatente. Parece-nos 

certo que o próprio Juarez Távora, que confiou a Joaquim Monteiro tantas ações importantes 
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no estado, reconhecia os riscos da liderança do tenente revolucionário do 19º BC, apesar de 

não abrir mão da sua firmeza e convicção na condução do processo revolucionário na Bahia.  

Assim, o “combate” na Bahia prosseguia, e agora era muito mais árduo do que os 

experimentados pelas colunas. Não se tratava mais de uma questão de vitória militar, mas da 

iminente possibilidade da derrota de um ideal, que como acreditava o tenente Monteiro, não 

era passível de negociações. 

No campo das idéias degladiavam-se os homens. Entre militares ou civis, restava a 

visão de uma Bahia abalada e dividida. Para Artur Neiva, aqueles momentos em que se 

confundiam a sua própria história com a do Estado ao qual tentava governar, inspiraram uma 

reflexão abatida sobre os rumos políticos do seu governo e da própria Bahia e as contradições 

de um movimento que o próprio interventor, ao citar Barbusse
131

, aguçava ainda mais. 

 

Pode ser que esteja errado, mas vivo aqui na Bahia, como os soldados de 

Barbusse, dentro da minha trincheira, quase sem saber o que se passa nos 

outros setores, absorvido inteiramente em salvar, com os elementos que 

disponho, o setor de que fui encarregado.[...] e eu peço que acredite, existe 

muito mais coragem moral em ficar a sofrer no posto que me coube do que 

abandoná-lo agora [...] Como me faria bem deixar a Bahia, como me 

sentiria feliz se tivesse a fraqueza de abandoná-la no momento. Mas nunca 

mais talvez me reconciliasse comigo próprio e com aminha consciência por 

tal deserção. Tenho a preocupação exclusiva de administrar, entravado no 

entanto pele paixão política, quase histérica, que convulsiona a Bahia. 

Você que a conhece um tanto e que a viu nos dias históricos da campanha 

de Rui Barbosa, não faz idéia agora do que ela é, como vive e para que 

vive[...]. 

 

A determinação entristecida do interventor baiano não resistiria aos sucessivos 

episódios de conflitos políticos na Bahia. 

 

3.3 O tenente e o coronel: o combate entre homens e idéias 

 

 

Cada marco da evolução dum ideal, inda o mais santo, é manchado com 

sangue humano. Um determinismo doloroso rege a nossa evolução social. 

E faz com que cada etapa na lenta evolução das idéias fique marcada com 

o sangue dos mártires ou dos tiranos.  
 

Nelson Werneck Sodré 
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Em 13 de maio de 1931, a morte de um jovem militar marcaria profundamente o 

cenário das disputas políticas na Bahia. O seu enterro tornou-se “a grande afirmativa pública 

da revolução na Bahia.” 
132

  

O tenente revolucionário Hamilton Pompa teve por opção, ou por ironia do destino, a 

sua trajetória militar marcada pelos combates. Baiano da cidade de Belmonte, o tenente 

Pompa, como era chamado pelos amigos e companheiros da caserna, ingressou na carreira 

militar em 1924, quando assentou praça no 28º Batalhão de Caçadores, em Sergipe. Naquele 

mesmo ano entrou para a Escola de Sargentos do Exército. Tinha como objetivo seguir a 

carreira militar, assim como um grande número de jovens de famílias economicamente 

desfavorecidas daquela época. 

O ano de 1924, entretanto, não foi um ano comum no Brasil, principalmente, para o 

Exército. A Revolução de 1924, em São Paulo, trazia de volta o idealismo dos tenentes do 

Forte de Copacabana acrescido da experiência política e militar do general Isidoro Dias 

Lopes. Longe das trincheiras paulistanas, no Estado de Sergipe, o tenente Hamilton Pompa 

teve o seu primeiro contato direto, ainda como praça, com as idéias revolucionárias, 

participando ativamente do levante do 13 de julho, liderado pelo tenente Augusto Maynard no 

28º Batalhão de Caçadores, que se solidarizava com o levante paulista. 

Seguindo a formação para a carreira militar, o tenente Hamilton Pompa ocupava, em 

1930, o posto de 1º sargento. No entanto, como ocorreu frenquentemente durante a campanha 

revolucionária e logo após a sua vitória, Pompa foi comissionado na patente de Tenente 

Revolucionário. 

O comissionamento, entretanto, era provisório. Já era de conhecimento de todos que 

ao se extinguir a necessidade de formação extraordinária das forças militares, retornariam à 

sua graduação legítima. Embora esta situação tivesse sido anunciada desde o início dos 

comissionamentos
133

, não deixou de causar certo impacto sobre a tropa, o decreto federal que 

mandou retomar os seus postos anteriores aqueles elevados em suas patentes durante a fase 

revolucionária. 

No mês do primeiro decreto, novembro de 1930, Anísio Ribeiro Sampaio, 2º tenente 

revolucionário do GBC Monteiro, telegrafou ao General Távora, expondo a situação que se 

abatia sobre a tropa: 
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Fizeste ver oficiais revolucionários no posto de segundo tenente que suas 

graduações iam desaparecer, voltando cada um aos postos anteriores, 

justificando o ato na ocasião. Porém, vosso manifesto não permitia 

ponderações. Agora, por meio deste, viemos apelar vossa consciência para 

com aqueles que resolutamente entraram com dignidade e sangue ardente 

no grande certame revolucionário, sem visarem interesses pecuniários, 

senão a liberdade, honra e salvação da nossa pátria. O nosso apelo é o 

seguinte: os sargentos que se acham como segundos tenentes 

revolucionários, já tendo passado ao círculo de oficiais e já conhecidos de 

seus subordinados como tenentes, voltando ao círculo de praças com 

graduação de sargentos, hão de ficar moralmente abatidos. Por isso nosso 

apelo ao vosso inestimável espírito de justiça é para considerardes os 

graduados nos postos de segundo tenente, sem nenhum aumento de 

vencimentos, estes subordinados que o acompanharão como cães fiéis em 

todo terreno onde a luz do vosso espírito irradiar. Podeis, portanto, 

concluir que a nossa pretensão é puramente de efeito moral. Quereis 

aceitar respeitosas saudações em nome dos meus colegas do GBC 

Monteiro.
134

 

 

 

A situação exposta em nome dos tenentes revolucionários foi, de fato, um elemento 

importante no reordenamento militar, passada a fase revolucionária. Atingindo a todas as 

patentes, gradualmente, o retorno ao posto efetivo que ocupavam antes do movimento 

revolucionário, desanimou, em alguma medida, os jovens militares rebeldes. Mas, parece-nos 

pouco provável que as atitudes tomadas pelo tenente Hamilton Pompa, possam ser reduzidas à 

uma desilusão ou “desgosto” com o governo revolucionário por este motivo. 

Não encontramos registros de que o tenente Pompa tivesse demonstrado qualquer tipo 

de insatisfação em relação ao Exército no que se refere ao seu retorno à condição de praça. 

Continuou mantendo contato com a chefia revolucionária, circulava em ambientes políticos e 

era conhecido pela veemência no uso das palavras quando criticava a interventoria de Artur 

Neiva. Tinha um alvo em especial, o secretário Bernardino de Souza. 

No episódio que teve como desfecho a sua morte, o tenente Pompa radicalizou o seu 

descontentamento político e o motivo era claro: a soltura dos coronéis presos na campanha de 

desarmamento contra os chefes sertanejos na Bahia, especificamente, a do Coronel Horácio 

de Matos. A situação de oposição violenta ao governo do Dr. Neiva e, especialmente ao 

secretário de Justiça, Bernardino de Souza, mantida pelo tenente Pompa e alguns 

companheiros, já era motivo de preocupação para Joaquim Monteiro, bem antes deste fato, 

como relatou a Juarez Távora: 
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Há poucos dias o tenente revolucionário Pompa que serviu em 1924 com o 

Maynard e prendeu agora o coronel Horácio de Matos, espalhou cerca de 

mil boletins iguais ao que junto lhe envio. Com um reduzido número de 

exaltados, de idéias revolucionárias, deram „morras‟ a Bernardino e 

„vivas‟ a você e ao Maynard. Custou-lhe isso uma detenção de nove horas; 

a mágoa principal foi a soltura do elemento acima que agora ataca a honra 

dele e a de sua família. [...] Indo a polícia ver-lhe, mostrei-lhe o erro que 

elaborava e aconselhei-lhe. Mas, a totalidade de nossos elementos se 

acham desesperançados e em parte não deixam de ter suas razões.
135

 

 

A incumbência de prender o coronel Horácio de Matos foi dada ao tenente do Exército 

Hamilton Pompa de Oliveira. Sob protesto de amigos e familiares, pelo perigo que pensavam 

enfrentar, e de boa parte da população das Lavras que não admitiam a prisão do coronel, o 

jovem tenente conduziu um dos chefes sertanejos de maior expressão política na Bahia até o 

quartel do Barbalho. 

A prisão deste e de outros chefes sertanejos foi, sem dúvida, um dos episódios mais 

“delicados” nos primeiros meses da revolução na Bahia. Por conta de acordos ou por 

situações de enfrentamento, tudo que se relacionava à prisão dos coronéis tornava-se motivo 

de grande incômodo. O próprio tenente Monteiro precisou responder ao general Távora sobre 

as condições das prisões realizadas, declarando ter “cuidados e respeito na assistência aos 

presos”. 

A soltura dos coronéis, principalmente a de Horácio de Matos, foi, entretanto, o 

estopim de um conflito que apesar do caráter pessoal que lhe foi creditado pela imprensa, ao 

nosso olhar, representou muito mais do que o descontentamento de um militar que se sentiu 

desrespeitado em sua autoridade. Significou um momento crítico das incongruências entre o 

poder estabelecido e as idéias revolucionárias na velha Bahia. 

O secretário Bernardino de Souza também precisou explicar os motivos da “liberação” 

do chefe das lavras Diamantinas a Juarez Távora e, para isso, não poupou explicações e 

argumentos. 

 

“Outra é a situação atual do Cel. Horácio de Matos (...) Contra ele não há 

mandado de prisão expedido por quem de direito. Detido também nos dias 

da revolução foi libertado não há muitos dias em virtude de pedido 

insistente de nosso Arcebispo, tendo a cidade por menagem. Se as 

conveniências da ordem pública do sertão das Lavras não permitem a sua 

completa liberdade, cedeu o Governo ás rogativas do Primaz que, além do 

mais, garantiu a permanência do coronel Horácio nesta capital. Vale 

ressaltar que ele, segundo disseram seus médicos, sofre o coronel Horácio 

de cruel moléstia, que se estava agravando dia-a-dia no ambiente da 
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prisão. Se na sua soltura influíram razões de respeito e consideração à 

nossa mais alta autoridade espiritual e até motivos de piedade, estes não 

violentaram a lei. (...) Como quer que seja não tive a mínima participação 

na concessão feita ao ex-chefe das lavras.”
136

 

 

 

Em 13 de maio, acompanhado de um amigo, o tenente revolucionário Hamilton 

Pompa chegou ao “Café Chic”, no centro da capital baiana por volta das 13 horas. A conversa 

tabulada com outros companheiros em uma mesa no fundo do estabelecimento demonstrou 

que os ânimos estavam exaltados, sobretudo, pela forma como Pompa esbravejava insultos ao 

secretario Bernardino de Souza e ao interventor Artur Neiva. 

Os pedidos dos companheiros presentes para que se acalmasse não freou o ímpeto de 

revolta que o jovem deixava evidente. Um dos presentes, o diretor da Revista Policial, Costa 

Aguiar, tratou de avisar aos tenentes Hanequim Dantas e João Costa o que se passava. Ao 

chegar ao local, Hanequim Dantas não teve tempo de dirimir o companheiro revolucionário 

do seu intuito de invadir o Palácio Rio Branco e quase foi ferido pelos tiros disparados por 

Pompa ainda dentro do estabelecimento comercial. 

Dirigindo-se pela Rua Chile em direção à porta da Secretaria do Interior adentrou ao 

Palácio disparando duas vezes, sem que nenhum dos muitos que já lhe seguiam conseguissem 

impedí-lo. Reagiu à invasão do palácio, o sentinela Pedro Feliciano. 

Com um único tiro de fuzil o guarda abateu o intempestivo tenente Hamilton Pompa. 

Caído no chão foi socorrido pelos colegas que ainda tentaram salvar-lhe a vida. O jovem 

tenente, entretanto, faleceu antes mesmo de dar entrada no “Posto de Socorros de Urgência”. 

No dia seguinte o Jornal a Tarde noticiou a morte do tenente Pompa e descreveu a situação 

gerada pelo acontecimento:  

 

“Lá fora, na rua, era indescritível a confusão. Um horror!... Senhoras 

deixavam os veículos em sobressaltos atirando-se para dentro das lojas da 

Rua Chile, cujas portas de aço onduladas eram arriadas 

precipitadamente.”
137
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Telegrama do Tenente Hanequim Dantas a Juarez Távora
138
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Notícia sobre a morte do tenente Hamilton Pompa
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O enterro do Tenente Pompa levou uma multidão ao Campo Santo. Durante o percurso 

do cortejo que saiu da sua casa, na Rua J. J. Seabra, muitos foram os momentos de discursos 

exaltados que cobravam punição ao Secretário do Interior e a Artur Neiva, considerados 

culpados, sobretudo pela “proteção” dada aos coronéis. A presença maciça de militares 

demonstrava o impacto daquele acontecimento para o incipiente processo revolucionário 

baiano. 

Mas, a história destes dois homens – o tenente revolucionário Hamilton Pompa e o 

coronel Horácio de Matos - e suas idéias, estavam curiosamente ligadas. Não havia ainda se 

apagado da memória dos que circulavam pelo centro da cidade a imagem da morte do tenente 

Pompa e, mais um assassinato já era noticiado por aqueles caminhos. 

No Largo 2 de Julho, fisionomias assustadas observavam o cadáver de um homem 

caído ao chão. Uma roda de curiosos fechava o círculo em torno do corpo, que o Jornal A 

Tarde assim descreveu: 

 

“Tinha-se o pescoço retorcido, vendo-se com segurança um filete de 

sangue que escorria da boca semi-aberta, onde brilhava uma fila de dentes 

de ouro. Caído ao lado estava o seu chapéu de feltro, preto. A fio comprido, 

junto à sua mão direita, encontrava-se a sua inseparável bengala com 

detalhes em ouro. Vestia um terno preto, tendo preso entre os botões do 

colete o seu relógio que marcava 7 horas e 40 minutos. Desfigurado 

embora, na crispação da morte, reconhecemos a figura do Coronel 

Horácio de Matos.”
140

 

 

Entre as poucas testemunhas do crime, a filha menor do coronel. Não conseguiram de 

imediato identificar o assassino, apesar de alguns terem feito referência à sua fisionomia e 

vestimentas. Não demorou, entretanto, a ser preso como autor dos disparos contra o coronel 

Horácio de Matos, o guarda civil Vicente Dias dos Santos. Relatou-se como motivo do 

assassinato, um ódio extremo em relação ao coronel por ter perseguido a família do assassino 

que era da região das Lavras. Ao ser interrogado, o assassino resumiu os seus motivos 

“esboçando um leve sorriso: - Foi um bandido que desapareceu...”
141
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Notícia sobre a morte do coronel Horácio de Matos. 142 
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Telegrama do tenente Hanequim Dantas à Juarez Távora.
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Aparentemente sem nenhuma relação direta no que se refere aos motivos e 

personagens envolvidos nestes dois crimes, as mortes do tenente Hamiltom Pompa e do 

coronel Horácio de Matos indicavam o clima de tensão e hostilidade que pairava sobre a 

capital baiana. Da insatisfação política de um jovem militar, provavelmente pelo ideal não 

realizado, ao embate entre o experiente e, aparentemente, inatingível chefe sertanejo e seu 

algoz, nuances de uma Bahia que não conseguia se redimir dos seus “pecados” sociais e 

políticos, ilustravam uma batalha sem vencedores. 

A biografia do Coronel Horácio de Matos é sempre revisitada. Constituiu-se ao longo 

do século XX em um importante tema da História da Bahia. A cada novo olhar sobre o 

fenômeno do coronelismo, novas possibilidades de interpretação do seu papel político se 

abrem. Figura polêmica, é citado por todos aqueles que de alguma forma se preocupam em 

entender a Bahia republicana. Respeitado ou criticado se tornou ícone de uma época. 

O tenente Pompa e sua história, por outro lado, foram esquecidos. Raramente 

lembrado nas narrativas sobre a revolução de 1930 na Bahia, quando surge é mero 

coadjuvante num cenário onde protagonizam os grandes nomes. A interpretação das suas 

atitudes podem apontar traços de uma certa ingenuidade política e até mesmo de algum 

desequilíbrio para lidar com as questões pertinentes àquele momento. O fato é que as suas 

idéias foram pouco interrogadas, aceitando-se de um modo geral a versão da imprensa que 

resumiu a sua atuação revolucionária a um ato impensado que resultou em sua morte. O que 

pretendia aquele jovem tenente ao invadir o palácio do governo? Que razões motivaram 

aquela atitude? Há muito ainda o que se traduzir daquele acontecimento. 

Foi intrigante constatarmos que mesmo para as forças às quais ele defendia, sobretudo 

no que concerne à concretização dos ideais revolucionários propagados pelos militares de 

1930, a figura do tenente Hamiltom Pompa foi “apagada”, sendo entre os tenentes 

revolucionários pesquisados neste trabalho, o único sobre o qual o Arquivo Histórico do 

Exército não tinha nenhum dado, salientando que sobre esse nome nada consta nos registros 

militares daquela instituição. 

 A trágica história que ligou o tenente Pompa ao coronel Horácio de Matos, iniciada 

com a prisão deste último na campanha de tomada do sertão pelo governo revolucionário, 

serviu, também, de encerramento de uma etapa do processo revolucionário na Bahia. Com as 

mortes do tenente Pompa e do coronel Horácio de Matos, a situação do interventor Artur 

Neiva e seu secretário Bernardino de Souza, se tornou insustentável. Abalado mortalmente 

pelos violentos acontecimentos de maio de 1931, o ciclo de interventores civis se encerrou na 

Bahia. 
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A Revolução de 1930 se apresentaria para os baianos, dali por diante, sob a figura de 

um jovem tenente revolucionário, nordestino, e que assumia frente à chefia revolucionária a 

responsabilidade de colocar a Bahia nos “caminhos da revolução”. Indicado muitas vezes pelo 

tenente Monteiro ao general Juarez Távora, o tenente Juracy Montenegro Magalhães assumiu, 

em setembro de 1931, a interventoria do Estado. 

O desejo de que na Bahia se tomassem as medidas necessárias para o cessar das 

disputas políticas que travavam o cumprimento das metas revolucionárias estava 

constantemente presente nas abordagens feitas pelo tenente Monteiro. Naquele momento, com 

a nomeação do companheiro dos tempos de conspiração, o jovem oficial do 19º BC 

vislumbrou novas possibilidades de cumprimento do programa revolucionário. 

Assumiu, pela primeira vez desde a vitória da revolução, um cargo do Estado, 

tornando-se Secretário da Interventoria Militar. Participou das decisões da interventoria e 

auxiliou o interventor federal na lida das questões locais. Viu a condução política do tenente 

Juracy Magalhães tomar corpo e observou, atentamente, os “novos” rumos traçados pelo 

jovem militar que ele mesmo, muitas vezes, havia destacado a garra revolucionária. 

Entretanto, o projeto político construído e articulado por Juracy Magalhães na Bahia, 

seguindo a tendência do que acontecia a nível federal, apresentava contornos de um projeto 

que dia-a-dia se individualizava, partidarizava e se personalizava na figura do tenente 

“forasteiro”. 

A “sociabilidade” política demonstrada pelo interventor militar fazia o tenente 

Monteiro recuar suas reflexões a um tempo ao qual não desejava voltar: o tempo “da política” 

e “dos políticos”. A adesão de muitos nomes da tradicional política baiana ao perfil 

“conciliador” de Juracy Magalhães passou a aglutinar em torno do seu governo revolucionário 

homens e idéias que, para o tenente Monteiro e alguns dos seus companheiros revolucionários 

do 19º BC, eram incompatíveis com a revolução que idealizaram. 

Com muitas realizações na área administrativa e empenhando-se em conquistar 

adeptos na capital e no interior, o interventor conseguiu alinhavar uma grande malha política 

que lhe garantiu, através de pleito indireto, a eleição para governador do Estado em 1934, 

quando se iniciou a breve fase constitucional do governo Vargas. 

A chegada de um militar ao poder na Bahia não garantiu, portanto, a execução do 

programa revolucionário, como pensara o tenente Monteiro. A política de acomodação que se 

consolidava a nível local e federal se distanciava cada vez mais da possibilidade de 

concretização dos ideais pensados pela revolução que foi viabilizada, sobretudo, pelas armas e 

pelo empreendimento da juventude militar. 
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As desconfianças alimentadas pelo tenente Monteiro, desde os tempos da conspiração, 

quanto ao caráter “revolucionário” da aliança construída entre militares e civis, apresentavam-

se, naquele momento, materializadas num reordenamento político que prescindia dos critérios 

que serviram de baliza para a construção do programa revolucionário. A aproximação e a 

própria orientação política de Juracy Magalhães, fazendo da sua interventoria um momento de 

organização e consolidação de um projeto político pessoal, afastava os tenentes 

revolucionários. 

Joaquim Monteiro, assim como boa parte dos seus companheiros de 19º BC, 

abandonaram a atuação política e retornaram às fileiras do Exército. Constatavam, aos 

poucos, que a idéia pela qual lutaram não se consolidou na Bahia, como ademais, em todo o 

território nacional. O governo da Aliança Liberal dispensava gradativamente o auxílio dos 

revolucionários mais exaltados. 

Com efeito, o movimento tenentista e seus personagens representaram durante os anos 

20 a ponta de lança do combate ao modelo oligárquico. Na Bahia, precariamente articulado às 

vésperas da execução do levante revolucionário, adquiriu contornos incertos, apesar da 

convicção política de suas poucas lideranças. 

O drama vivido pelo tenentismo na Bahia com as dificuldades de inserção das idéias 

revolucionárias no meio político das elites baianas não minimizou, entretanto, o seu alcance 

histórico. O movimento liderado pelo tenente Joaquim Ribeiro Monteiro, garantiu à 

Revolução de 1930 no estado, características que a inserem no quadro da política nacional. 

Não há especificidades absurdas nesse processo na Bahia. Os contornos da “conciliação” e 

dos limites da revolução não desfiguraram as tentativas e todas as formas de combate às quais 

recorreram os jovens militares baianos. 

Levados por um curto período ao centro do “novo” poder político na Bahia, Joaquim 

Monteiro e seus companheiros se incompatibilizaram com a ordem estabelecida. Não lutavam 

contra homens ou partidos, especificamente, mas compreenderam, tão logo se restabeleceu a 

organização político-partidária no estado, que o combate no campo das idéias era a batalha 

mais difícil para uma revolução política e social no Brasil.  

A Bahia seguia a construção da sua trajetória política republicana. Não acrescentou a 

esse projeto os ideais revolucionários propagados na campanha de 1930. Os tenentes do 19º 

BC assumiram plenamente o significado do seu combate e saíram de cena quando não mais 

acreditavam nos caminhos daquela revolução. 

Um telegrama encaminhado ao general Juarez Távora o felicitava pela escolha do 

tenente Juracy Magalhães para a interventoria da Bahia. Hoje, interpretado à luz dos 
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contornos políticos que já conhecemos sobre o governo de Juracy Magalhães, podemos dizer 

que o alerta sobre o futuro governo previu – sem querer fazê-lo - os “novos” tempos da 

revolução na Bahia: 

 

“Congratulo-me pela escolha de Juracy Magalhães para a interventoria 

baiana. Queira os céus saiba ele descobrir auxiliares que não sejam 

políticos nem tenham por ela amores ocultos.” 

 
Dr. Miguel Nogueira / Areia (BA)

144
 

 

Os “amores ocultos”, e principalmente, os amores declarados pela política, não 

permitiram o fortalecimento e a continuidade das idéias revolucionárias na Bahia por muito 

tempo. Os sinais de conciliação dados pelo próprio Governo Federal evidenciavam que a 

revolução, ou o que restou dela, tomava novos rumos que, ao contrário do que pensava o 

remetente do telegrama, nada tinha de oculto. No novo campo de batalha que se abriu a partir 

daquele momento não havia espaço para o idealismo convicto dos “tenentes de Juarez”.  

Encerraram o ato final da sua participação reconhecendo o esforço “dos moços” e do 

líder Juarez Távora, mas, também, constatando que a realidade política do Brasil e da Bahia, 

especificamente, ainda não estava preparada para tais mudanças. O movimento, por fim, 

separou-se das idéias originais e perdeu a força e o tom revolucionários.  

Na Bahia, tornou-se quase estática a revolução que pregou a luta, o combate contra a 

corrupção eleitoral, o atraso econômico e a miséria social. Distante da euforia da vitória 

revolucionária a população baiana aos poucos retomou a sua rotina. O destino político do 

povo se confundiu, mais uma vez, com o destino dos tenentes, ainda que eles próprios 

recusassem essa implicação. Ficaram à margem das decisões e os seus interesses  - muitas 

vezes distintos e outras tão próximos – foram relegados a uma nova ordem de coisas que não 

incluía as transformações pensadas e planejadas no período da conspiração revolucionária e, 

tão pouco, refletia o idealismo e as reivindicações que durante a década de 1920 aproximou o 

tenentismo e as camadas populares. 
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CONCLUSÃO 

 

Ao concluirmos este trabalho ou, pelo menos, o que pensamos inicialmente em 

construir sobre este tema, temos a clara certeza de que as decisões sobre os rumos a serem 

tomados diante do “mundo” de possibilidades que encontramos na prática da pesquisa 

histórica é, sem dúvida, um dos maiores desafios do pesquisador. 

Não poderíamos negar, ao tentarmos apresentar uma conclusão temporária sobre o 

movimento tenentista na Bahia, o quanto é difícil conduzir objetivamente um tema que em si 

mesmo foi, e continua sendo, um território de parcialidades e paixões. Não consideramos ter 

conseguido esta proeza e, por isso mesmo, reconhecemos que deixamos, ao final, muito mais 

perguntas do que respostas. 

Se buscássemos aqui responder exclusivamente aos objetivos específicos da nossa 

proposta de pesquisa poderíamos fazê-lo a partir dos seguintes pontos: 

1º) Apesar de articulado precariamente às vésperas da revolução e limitado pelas 

práticas políticas das oligarquias baianas, o movimento tenentista na Bahia, no que concerne à 

sua imbricação com a atuação militar na Revolução de 1930, desempenhou um importante 

papel no jogo de forças e idéias políticas que se confrontaram naquele período. 

2º) O tenentismo na Bahia não se limitou, exclusivamente, à ação militar de campo, à 

campanha das colunas revolucionárias, o que, sem dúvida, garantiu a execução da revolução 

no estado. A sua ação se ampliou na direção de um projeto político revolucionário que, apesar 

de suas contradições internas, era coerente com o que se expressava na política nacional, em 

que pese os seus erros e acertos. 

3º) As marcas da formação militar caracterizavam, evidentemente, os personagens do 

tenentismo na Bahia. Mas, para além do pensamento militar ao qual estavam diretamente 

relacionados, estes personagens refletiam as idéias que mesmo no senso comum, e talvez 

principalmente neste, estavam na ordem do dia na última década da primeira República: o 

modelo político estabelecido desde a Proclamação de 1889 não atendia a amplos setores da 

sociedade brasileira. Por isso mesmo, a heterogeneidade desses amplos setores fez confundir, 

muitas vezes, as sua práticas e os seus interesses. 

Mas estes pontos, apesar do que preliminarmente apresentamos sobre eles na 

construção de nossa narrativa e argumentação, não podem resumir o sentido da ideologia e do 

movimento tenentista na Bahia, tão pouco conseguem dar conta do seu alcance histórico. 
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Ao tomarmos como provocação inicial a idéia de que na Bahia a Revolução de 1930 

não havia acontecido, para posteriormente confrontá-la com o grande destaque que este 

movimento obteve em vários pontos do Brasil, e que com igual destaque foi narrado, 

interpretado e interrogado pela historiografia nacional, nos deparamos muito mais com um 

problema de abordagem histórica do que, propriamente, de conceito histórico. 

Não há negativas possíveis para a revolução de 1930 no Brasil, assim como não há 

iguais negativas em relação à importância, que pela originalidade ou pela adaptação, dos 

ideais tenentistas na construção do ideário revolucionário daquele movimento. 

Na Bahia, minimizado ao combate de poucos adeptos, o movimento tenentista – 

entendido aqui como afirmação de uma práxis revolucionária – se configurou com muitas 

limitações, mas se apresentou insistentemente como um elemento persuasivo – e por isso 

intensamente combatido – no reordenamento político da Bahia revolucionária. 

Os limites do tenentismo na Bahia, aos quais nos referimos muitas vezes, só se 

estabelecem na relação com os fatores externos à sua ação, a saber, principalmente, na 

posição conservadora das elites políticas da Bahia. 

Internamente, o tenentismo na Bahia foi coerente à sua organização e trajetória a nível 

nacional: o idealismo e a crítica política estavam no cerne da organização do pequeno grupo 

revolucionário na Bahia. 

Consideramos que para compreender possíveis “porquês” dessas limitações algumas 

perguntas, em diferentes campos de análise, nos parece poder ajudar. 

No campo institucional poderíamos questionar: Como o fato de haver um reduzido 

número de jovens oficiais na Bahia com formação nas escolas militares poderia ter 

“empobrecido” a organização política do movimento no estado? Como a perspectiva política 

e profissional da formação militar dos jovens oficiais do 19º Batalhão de Caçadores, a 

exemplo do tenente Joaquim Ribeiro Monteiro, pode ter proporcionado uma interlocução 

direta e objetiva com os elementos civis da revolução? E, ainda, como esta formação 

institucional opôs diretamente estes personagens no campo da revolução? 

Na dimensão política, outras questões tornam-se relevantes: Como as oligarquias 

baianas percebiam os aspectos políticos do tenentismo? Que conhecimento os “dissidentes” 

baianos tinham sobre as idéias que nortearam as práticas tenentistas da década de 1920 e se 

reproduziam na Bahia às vésperas da revolução? E mais, que impacto causou à política de 

“conciliação” das elites políticas da Bahia a insistência revolucionária do núcleo militar 

baiano nos primeiros momentos da revolução no estado? 
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Por fim e de extrema importância, a perspectiva social da revolução: que compreensão 

teve a sociedade baiana – e aqui evidenciamos “o povo” -  do significado político e ideológico 

daquele movimento revolucionário? Como os indivíduos  e suas idéias, militares ou civis, 

construíram o cenário revolucionário na Bahia? Em que medida podemos estabelecer uma 

relação entre as limitações do movimento revolucionário na Bahia com os resultados políticos 

pouco efetivos da administração estabelecida a partir da revolução? 

É certo que um número tão grande de perguntas não pode ser respondido 

fragmentadamente. Sugerimos àqueles que pretendam, quem sabe, empenhar-se em respondê-

las, que não as distingam em importância, pois a análise de um movimento tão complexo  não 

permite o distanciamento dessas perspectivas interpretativas. Só em confronto elas adquirem 

sentido e tornam-se possíveis respostas.  
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FONTES 

 

Arquivo Público do estado da Bahia e Biblioteca Central 

 

• A Capital  (1926 , 1927) 

• A Tarde  (1921-1930 ) 

• O Democrata (1920, 1921, 1922, 1924, 1926, 1927) 

• Diário da Bahia (1921, 1922, 1926, 1929, 1930) 

• Diário de Notícias  ( 1920, 1921, 1922, 1924, 1926, 1927, 1930) 

• O Imparcial (1921, 1922, 1924, 1926, 1927, 1929, 1930) 

• O Jornal  (1922-1930) 

 

Revista “A Defesa Nacional” – Meses junho a outubro de 1930. 

 

Correspondências 

Carta do Tenente Mamede ao Tenente Monteiro (1º de maio de 1930) 

Carta do Capitão Juarez Távora ao Tenente Monteiro (4 de maio de 1930) 

Carta do Capitão Juarez Távora ao Tenente Mamede (10 de maio de 1930) 

Carta do Capitão Juarez Távora ao Tenente Monteiro (20 de maio de 1930) 

Carta do Capitão Juarez Távora ao Tenente Monteiro (9 de junho de 1930) 

Carta do Capitão Juarez Távora aos Tenentes (31 de maio de 1930) 

Telegrama dos Tenentes para o Capitão Juarez Távora (?) 

Carta dos Tenentes ao Capitão Juarez Távora (16 de junho de 1930) 

Carta do Capitão Juarez Távora (24 de junho de 1930) 

Carta do Tenente Monteiro para Humberto Melo (28 de junho de 1930) 

 

Depoimentos 

A Revolução de 30 na Bahia  

General Joaquim Ribeiro Monteiro 

Um depoimento para a História 

Aloysio de Carvalho Filho 

 

As correspondências e depoimentos acima citados estão organizados em SILVA, José Calasans 

Brandão. A revolução de 1930 na Bahia (Documentos e Estudos). Mestrado em Ciências 

Sociais, UFBA, 1981. 
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Arquivo 19º Batalhão de Caçadores: 

Boletins Regionais do Exército - Período: 1930  

Boletins Internos do Exército (19º BC) - Período: 1930. 

 

Arquivos Pessoais 

 

Juarez Távora – Fundação Getúlio Vargas – CPDOC (1930/1931) 

Artur Neiva – Fundação Getúlio Vargas – CPDOC (1930) 

 

BIBLIOTECA NACIONAL 

 

Revista da Escola Militar – Período: 1930 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO  BRASILEIRO 

DEP             -                  DAC 

ARQUIVO HISTÓRICO DO EXÉRCITO 

 

DADOS BIOGRAFICOS
145

 

 

NOME: JOAQUIM RIBEIRO MONTEIRO 

FILIAÇÃO: Lourenço Pinto Monteiro 

NASCIMENTO: 06/11/1905 - Sergipe 

DATA DE PRAÇA: 01/04/1924 

DATA DE RESERVA: 25/07/1958 

DATA DE REFORMA: não consta 

FALECIMENTO: 16/06/1989 

TEMPO DE SERVIÇO: não consta 

 

VIDA ESCOLAR 

Escola Militar do Realengo – 1924/1926 

Escola Técnica do Exército – 1935/1938 

 

VIDA PROFISSIONAL 

19º Batalhão de Caçadores - 1927; 5º Regimento de Infantaria - 1933; 5º Batalhão de 

Caçadores - 1934; Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia - 1939; Diretoria de 

Fabricação do Exército – 1946 e Fábrica do Realengo (Diretor) - 1956. 

 

ESPOSA 

Stella Dolores Silva Monteiro 

 

FILHOS 

Therezinha Lucy Silva Monteiro  

 

MEDALHAS 

Medalha Militar de Prata - 1949 

Medalha Militar de Ouro - 1955 

Medalha de Guerra – 1946 

Medalha de Campanha – 1947 

Medalha do Pacificador - 1956 

 

CONDECORAÇÕES: 

Ordem do Mérito Militar (Cavaleiro) - 1953 
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 Dados militares de Joaquim Ribeiro Monteiro. Arquivo Histórico do Exército Fé-de-ofício: Pasta nº XX-23B-

22-SAP-AHEX Almanaques de Oficiais: 1957-AI-AHEx. 
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CURSOS 

Infantaria pelo regulamento de 1924 

Engenharia Industrial e de Armamento 

Engenharia Civil e Militar 

Balística Interior – George Washington University 

Tecnologia de Materiais Plásticos – George Washington University 

 

PROMOÇÕES 

ASPIRANTE A OFICIAL: 07/01/1927 

2º TENENTE: 14/07/1927 

1º TENENTE: 18/07/1929 

CAPITÃO: 30/06/1934 

MAJOR: 09/10/1942 por merecimento 

TENENTE-CORONEL: 25/06/1947 por merecimento 

CORONEL: 25/04/1952 por merecimento 

GENERAL-DE-BRIGADA: 25/07/1958 

GENERAL-DE-DIVISÃO: 25/07/1958 na inatividade 

 

OUTROS: 
Lutou na Revolução de 1930 

Participou da Missão Militar Brasileira no Estados Unidos da América - 1942 

Superintendente da Refinaria de Presidente Bernardes (À disposição da PETROBRAS) – 

1955 

 

 

Pesquisa realizada por Omar Couto Conde – 1º TEN QCO 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO  BRASILEIRO 

DEP             -                  DAC 

ARQUIVO HISTÓRICO DO EXÉRCITO 

 

 

DADOS BIOGRAFICOS
146

 

 

NOME: GEMINIANO HENEQUIM DANTAS 

PAI: Idalino Rodrigues Dantas 

MAE: não consta 

NASCIMENTO: 04/08/1899 

DATA DE PRAÇA: 16/05/1914 

REFORMA: 25/06/1945 

FALECIMENTO: Não consta 

TEMPO DE SERVIÇO: 34 anos 10 meses e 23 dias 

VIDA ESCOLAR 

Curso Regional de Aperfeiçoamento de Sargentos22/08/1917 – ignora-se a data de conclusão 

Escola de Intendência do Exército: Curso de Contadores – 09/05/19924 a 06/07/1924; 

05/08/1924 a 12/10/1924 e 11/01/11925 a 12/12/1925. 

 

VIDA PROFISSIONAL 

3º Regimento de Infantaria (3º RI); 1º RI, São Cristóvão Atlético Clube (instrutor de tiro); 

Tiro de Guerra nº 140 (instrutor de tiro); Tiro de Guerra nº 189 (instrutor de tiro); Tiro de 

Guerra nº 17 (instrutor de tiro); Diretoria de Intendência da Guerra ( adido); 19º Batalhão de 

Caçadores (Almoxarife); Formação Regional Sanitária (Goiás); 28º Batalhão de Caçadores; 

Serviço de Intendência Regional 6ª Região Militar (Salvador).  

 

ESPOSA 

Não consta 

 

FILHOS 

Não consta 

 

MEDALHAS 

 

CONDECORAÇÕES: 

Não consta 

 

CURSOS 

Contador Nota final 7,37 e Classificação 20º lugar- Regulamento de 1924 

PROMOÇÕES 

 

SOLDADO: 16/05/1914 
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 Dados Militares Geminiano Hanequim Dantas. Arquivo Histórico do Exército. Fé-de-ofício: Pasta nº XXX-

24-26 - SAP-AHEx; Almanaques de Oficiais: 1924-1945 - AI-AHEx. 
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ANSPEÇADA: 22/09/1914 

CABO-DE-ESQUADRA: 13/03/1915 

3º SARGENTO: 25/08/1915 

2º SARGENTO: 16/08/1916 

1º SARGENTO: 14/11/1918 

ASPIRANTE-A-OFICIAL: Contador: 12/12/1925 

2º TENENTE: Comissionado: 06/11/1923 Contador: 03/01/1926 

1º TENENTE: 26/01/1928 

CAPITÃO: 24/05/1937 

MAJOR: 25/06/1945 

 

OUTROS 

Comissionado como Tenente-Coronel Revolucionário por participar ativamente da 

conspiração anterior à Revolução. Segundo depoimento prestado por Juracy Magalhães e 

publicado na sua Fé-de-ofício “ficou preso no Rio em meados de outubro, o que lhe impediu 

de prestar valiosos serviços com o levante do 19º Batalhão de Caçadores”. Coronel Juracy 

Magalhães. 

Revolução de 1924 – participou das tropas legalistas que combateram a Revolução de São 

Paulo – Serviço de Subsistência da Divisão de Operações - 17/07/1924 a 04/08/1924.  

Em operações de Paraná - participou das tropas legalistas que combateram a Revolução. 

Serviço de Subsistência da Divisão de Operações – 13/10/1924 a 10/01/1925. 

Operações de guerra na Bahia: aprovisionador do Hospital de Evacuação de Juazeiro- 

Petrolina –1926. 

À disposição do Interventor Federal na Bahia: 14/09/1931 a 10/11/1937. 

 

 

 

Pesquisa realizada por Ferreira Junior- CAP QCO 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO  BRASILEIRO 

DEP             -                  DAC 

ARQUIVO HISTÓRICO DO EXÉRCITO 

 

 

DADOS BIOGRÁFICOS
147

 

 

NOME: Humberto de Souza Mello 

IDENTIDADE: 1G - 65.817 

FILIAÇÃO: João Francisco de Souza Mello 

NASCIMENTO: 26/09/1908 - Natural de Aracajú - Sergipe 

DATA DE PRAÇA: 01/04/1926 

DATA DE RESERVA: 27/09/1974 

DATA DE REFORMA: 

TEMPO DE SERVIÇO: 52 Anos, 5 meses e 13 dias 

VIDA ESCOLAR: Em 1926 - abril foi matriculado no curso preparatório da Escola Militar . 

1927 abril - foi matriculado no curso fundamental da Escola Militar. 1930 - Janeiro. Concluiu 

o Curso da Escola Militar. 

VIDA PROFISSIONAL: Serviu no 19° Batalhão de Caçadores; Serviu no 28° Batalhão de 

Caçadores; Serviu no Batalhão de Guardas - guarnição da Capital Federal; Foi adido junto a 

embaixada do Brasil na Argentina e adido militar em 31/04/1961; Foi adido militar junto a 

embaixada no Uruguai em 15/06/1961; 

Por necessidade do serviço assumiu cumulativamente para o cargo de adido militar junto a 

Embaixada do Brasil no Uruguai e na Argentina. 

CONDECORAÇÕES: Ordem do Mérito Naval - Grão Mestre; Ordem do Mérito Militar - 

Grão Cruz; Ordem Rio Branco - Grão Cruz; Ordem do Mérito Militar da Argentina - 

Comendador; Ordem Estadual Mérito Estácio de Sá; Ordem Mérito Aeronáutico - Grão 

Mestre; Ordem do Ipiranga - Grão Cruz 

ESPOSA(S) : Marília Bernardes de Souza Mello. 

FILHO(S): -Bernardes Mello; Lúcia Maria Bernnardes Mello. 
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 Dados militares de Humberto de Souza Mello. Arquivo Histórico do Exército. Fonte: Alterações do referido 

militar. 
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MEDALHAS: Medalha Militar de Bronze; Medalha Militar de Prata ( comemorativa do 

cinqüentenário da Proclamação da República ); Medalha Militar de Guerra do Centenário do 

nascimento do Barão do Rio branco; Medalha do Pacificador; Medalha Maria Quitéria. 

CURSOS: Escola das Armas; Escola do Estado-Maior; Curso Superior de Guerra; Estado-

Maior do Uruguai (honorário); Curso de Informações - Escola Superior de Guerra 

Aspirante Oficial: 21/01/1930. 

2º Tenente: 24/07/1930 

1º Tenente: 15/10/1931 

Capitão: 03/05/1937 

Major Efetivo: Decreto de 25/09/1945 - Antiguidade 

Tenente Coronel Efetivo: 25/07/1951 - Merecimento 

Coronel Efetivo: 25/12/1955 - Merecimento 

General de Brigada: 25/07/1964 

General de Divisão: 25/11/1966 

General de Exército: 25/11/1970 

OUTROS POSTOS: 

OUTROS: - Foi para a reserva em setembro de 1974. 

- Contou mais de 35 anos de serviço. 

 

Pesquisa realizada por Patrícia Assumpção Sillos – 1º Tenente 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO  BRASILEIRO 

DEP             -                  DAC 

ARQUIVO HISTÓRICO DO EXÉRCITO 

 

 

DADOS BIOGRÁFICOS
148

 

 

NOME: João Costa 

IDENTIDADE: 1G-66.173 

FILIAÇÃO: 

NASCIMENTO: 18/09/1907 

DATA DE PRAÇA: 01/04/1926 

DATA DE RESERVA: 1971 

DATA DE REFORMA: 

TEMPO DE SERVIÇO: + de 45 Anos 

VIDA ESCOLAR: Escola das Armas - 1930; Escola de Estado-Maior - 30/09/1942 a 

03/10/1944; Escola Superior de Guerra - 09/03/1961 a 20/12/1961 

VIDA PROFISSIONAL: Estado-Maior do Exército (EME); Força do Expedicionária 

Brasileira - 1ª Divisão de Infantaria Expedicionária - 11º Regimento de Infantaria; 

Quartel General - 1º Divisão de Infantaria Expedicionária; EME; Gabinete do Ministério da 

Guerra; Comandante do 3º Batalhão de Caçadores e Guarnição Militar de Vitória - ES; EME; 

Escola Superior de Guerra; Comandante do Núcleo da Divisão Aeroterrestre (paraquedista). 

CONDECORAÇÕES: Ordem do Mérito Militar (oficial); Bronze Star - EUA 

ESPOSA(S) : Maria Mendonça Costa 

FILHO(S): Jomar Mendonça Costa - Nasimento 09/09/1938; Otacília Maria Mendonça 

MEDALHAS: Medalha Maria Quitéria; Medalha de Ouro; Medalha de Campanha; Medalha 

de Guerra; Medalha Comemorativa do Centenário do Nascimento de Rui Barbosa; Medalha 

do Pacificador; Croce al Valore Militare - Itália; Cruz de Combate de 2ª Classe. 
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 Dados Militares João Costa. Arquivo Histórico do Exército. Pasta XXX - 88 - 9 - SAP – AHEx. Almanaques 

de Oficiais - 1930 – 1972. Fé-de-Ofício - Pasta XXX - 24 - 26 - SAP – AHEx. Almanaques 1925 - 1945 - AS – 

AHEx. 
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CURSOS: Curso de Estado-Maior; Curso Superior de Guerra; Estágio de Guerra 

Revolucionária e Anti-comunista; Curso Aeroterrestre (paraquedismo); Escola das Armas; 

Curso de Infantaria - Regulamento de 1929. 

Aspirante Oficial: 21/01/1930 

2º Tenente: 24/07/1930 

1º Tenente: 13/08/1931 

Capitão: 03/05/1937 

Major Efetivo: 25/03/1945 

Tenente Coronel Efetivo: 25/07/1951 (merecimento) 

Coronel Efetivo: 25/03/1955 (Merecimento) 

General de Brigada: 25/11/1963 

General de Divisão: 25/03/1966 

OUTROS POSTOS: Delegado do Ministério da Guerra junto ao Conselheiro Nacional de 

Geografia e Estatística. 

OUTROS: Participou da Campanha da Força Expedicionária Brasileira na Itália. 

Participou da Repressão à Revolução Constitucionalista de São Paulo - 20/08/1932 a 

03/10/1932; 

Participou da Repressão à Intentona Comunista - 27/11/1935; 

Participou do planejamento da Revolução de 1930, sendo comissionado no posto de Tenente 

Coronel Revolucionário 

PESQUISA REALIZADA POR: Alcemar Ferreira Júnior - 1º Tenente 
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